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 L EM ALPIARÇA E ST. IRIA DE AZÓIA 

LUTA CONTRA OS M0N0PÚLI0S 

OS PROBLEMAS DA AGRICULTURA 

OS EMIGRANTES PARTICIPAM 

NO PORTUGAL DEMOCRÂTI 

O «Avante!» acaba de se 
deslocar a diferentes centros 
da emigração portugueisa em 
França, na Bélgica, na Ale- 
manha, onde contactou com 
trabalhadores portugueses. 

Sião o tez acidentalmente 
Esse contacto, ditaraim-no;' 
por um lado, os milhares de 
faamens e mulheres que, nes- 
ta quadra do Natal, diaria- 
mente estão a chegar ao País, 
alguns deles a primeira vez 
depois do 25 de Abril, trazen- 
do para mais perto de nós 
os seus problemas, os seus 
anseios; ppr outro lado, o 
importante momento político 
oue se vive: estamos em ple- 
no re c ens eam en to, aproxi- 
mam-se as eleições, as pri- 

meiras democráticas e livres 
depois de um jugo fascista de 
meio século. 

Nas conversas travadas com 
dezenas de trabalhadores, 
quer em Paris com os traba- 
Ibadores da Rcnanb - Bíllan 
còíirt, com bs trabalhadores 
de S. Dennis, os jovens deser- 
tores ou com trabalhadores 
de Tours-, quer, em Bruxelas, 
com trabalhadores portugue- 
ses na Associação dos Portu- 
gueses Emigrados na Bélgica; 
quer, na Alemanha, com os 
trabalhadores na Associação 
Portuguesa em Hamburgo — 
uma conclusão se impôs entre 
todas: a importância da tmi 
dade dos trabalhadores den- 
tro e fora do País, como único 

c.uninho que conduzirá final- 
mente, o povo português a 
ura regime verdadeiramente 
democx-ático e à construção 
de um país próspero, onde 
um dia possam ter lugar tam- 
bém essas quase dois milhões 
de portugueses que o fascismo 
escorraçou da nrópria Pátria. 

Através das conversas com 
os trabalhadores vieram a 
lume os problemas que a 
emigração portuguesa mais 
vivamente sente nesté mo- 
mento, quer se encontre em 
França, na Bélgica ou na Ale- 
manha. Na impossibilidade 
de trazermos hoje às nossas 
paginas toda a riqueza dos 
contactos estabelecidos nessa 
curta viagem, vamos apresen- 

tar alguns .dós problemas j.ç 
emigração tal como os vêem; 
os próprios emigrantes com 

CONT. NA PÁG. 12 

A REACÇÃO NÃO IMPEDIU 

A PARTICIPAÇÃO POPULAR 

NO COMÍCIO do pcp no funchal 

Quando os trabalhadores 
/Toduzem com as suas pró- 

m ias mãos e por sua vonta- 
de uma obra de interesse 
colectivo, há sempre um mis- 
to de orgulho e de alegria ín- 
tima pelo trabalho realizado. 

H quando essa obra se des- 
tina ao seu Partido de classe, 
é!a ganha então uma outra 
dimensão e um significado 
político tão importante quan- 
to a valia do seu préstimo 
na actividade dos seus cons: 
tmtores. 

Neste caso a obra foi o Cen 
iro de Trabalho do PCP em 
Santa Iria de Azóia e os que 
a construiram os comunistas 
e uma grande parte da popu- 

. lacão da localidade. 
^ No domingo transacto, 
Santa Iria de Azóia ganhou 
um ar de festa e o tal or- 
gulho e alegria estavam pin- 
tados nos rostos dos que se 
juntavam no largo principal 
da terra. Bandeiras verme- 
lhas ondeavam sobre as ca- 
beças. 

As três da tarde chegou a 
charanga de Sacavém acom- 
panhada por numerosa dele- 
gação de trabalhadores saca- 
venenses. Operários da Covi- 
ua. da Ormis. da Corame, da 
■ioda Póvoa, das várias em- 
presas da região, confrater- 
nizavam com os camaradas 
locais. Revoadas de centenas 
de pombos largaram das 
gaiolas e ao som do «Avante 
Camarada!» a multidão pôs-se 

Apesar de todos os boatos 
lançados pela reacção, a pri- 
meira sessão de esclareci- 
mento realizada pelo nosso 
Partido no Funchal, registou 
uma enorme assistência, pro- 
porcionando um debate vivo 
logo após o período das in- 
tervenções. 

Na Madeira, pode dizer-se 
que. após quase oito meses 
sobre o 25 de Abril, a reacção 
continua a manter intacta 
toda a sua força e a prova 
disso é que o saneamento 
continua por ser feito impe- 
dindo assim a democratiza- 
ção da vida local. Por outro 

lado e exceptuando algumas 
freguesias da cidade do Fun- 
chal o recenseamento eleito- 
ral não possui representação 
partidária em toda a ilha 
não oferecendo portanto ga- 
rantias quanto à sua serieda- 
de, a não ser que sejam to- 
madas medidas urgentes. 

No sábado passado, dia do 
comício, foi organizada uma 
caravana automóvel que per- 
correu a cidade do Funchal 
anunciando a sessão o que, 
devido a ter sido feito pela 
primeira vez, provocou uma 
grande curiosidade entre a 
população. E apesar de todos 
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os boatos postos a circular 
na tentativa de afastar as 
pessoas da sessão, tais como 
a necessidade de se pagarem 
quantias que variavam entre 
os 20 e os 100 escudos para 
assistir, a necessidade de um 
convite impresso nara o in- 
aresso no Cine-Parque ou ain- 
da que durante a sessão iriam 
ocorrer graves perturbações, 
a participação da população 
do Funchal manifestou-se de 
uma forma maciça, enchendo 
por completo o recinto e par- 
ticipando na sessão de escla- 
recimento, que teve a compa- 
rência do camarada Octávio 
Pato, membro do Secretaria- 
do e da Comissão Política do 
Comité Central do Partido 
Comunista Português. 

A apresentação da mesa foi 
teita por Freitas Abreu, estu- 
dante e locutor da Rádio 
Avante — a voz dos comunis- 
tas da Madeira. Presidida 
por Ivo Ferreira, membro da 
Comissão Concelhia do Fun- 
;hal, encontravam-se presen- 
es os seguintes camaradas: 
-iiciano Vieira, Luís Gomes, 
mgelo Alves. José de Jesus, 
Vntónio José, Basílio Jaime, 
osé Patrício, Isabel Ferreira 
'aula Henriques e Joaquim 
udas. que representavam, 
espectivamente, as células 
los empregados, trabalhado- 
res de armazém, indústria ho- 
teleira, construção civil, elec- 
tricistas, metalúrgicos fun- 
cionários públicos ensino, 
mulheres comunistas e a 
UEC. 

Na mesa encontravam-se 
ainda Martins Coelho pela 
DORIA (Direcção da Organi- 
zação Regional das Ilhas Ad- 
jacentes) . Henrique Ricardo 
Pereira, Carlos Melon, Rui 
Nepomuceno Edmundo Cas- 
tro, José Arlindo, José Figuei- 
ra, Laureano Sousa, Manuel 
Martinho, Rogério Prioste, Jo- 
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José Dias Coelho 

HA TREZE ANOS 

PK MATOU 

(NA PÁG. Q) 

em marcha subindo a peque- 
na escada que conduz ao no- 
vo Centro de Trabalho. O 
director do «Avante!», anti- 
go operário duma fábrica ali 
perto, abriu a porta e a sala 
de convívio e reuniões en- 
cheu-se rapidamente. Algu- 
mas palavras alusivas e de 

■ novo as canções encheram o 
ar. finalizadas desta vez com 
os acordos da «Internacional». 

À noite, no salão de festas 
da Sociedade local, teve lu- 
gar o comício. No largo fron- 
teiro, muito mais gente, ava- 
liada em alguns militares, que 
não coube no edifício, aglo 
merou-se para ouvir os ora- 
dores. 

Abriu a sessão o camara 
da Sousa Carvalho, operário 
metalúrgico, que referiu o 
significado daquela sessão e 
chamou para a mesa o ve- 
lho e dedicado camarada 
João Madruga de 73 anos 
um dos mais diligentes obrei- 
ros do novo edifício. 

Sucederam-se António San- 
tos da célula da Corame 
que trouxe as saudações dos 
trabalhadores e comunistas 
da sua empresa e abordou 
alguns dos problemas que 
mais preocunam a classe 
operária. 

A camarada Maria Helena 
Rodrigues. do secretariado 
da célula da Covina, que fez 
um apelo à frequência do 
novo Centro de Trabalho. Dis- 
se a certa altura, atacando 
os que procuram dividir os 
trabalhadores; «Alguns ten- 
tam com demagogias de piu 
falismos sindicais a divisão, 
quando querem mais que 
uma central sindical; alguns 
tentam pór os trabalhado- 
res menos esclarecidos a lu- 
tar contra os seus sindica- 
tos.» 

A camarada Vitória Mar- 
tins, da Ormis que num vi- 
brante discurso disse, entre 
outras coisas: «Na nossa fá- 
brica, na Ormis, já consegui- 
mos algumas melhorias. Con- 
seguimos melhores salários, 
um mês de férias e o respec- 
tivo subsídio, outros subsí- 
dios para que as mães ope- 
rárias possam deixar os fi- 
lhos nas creches.» Alertou 
para o perigo de «abrandar- 
mos a nossa luta, que nos 
poderia fazer voltar aos dias 
negros da opressão e do ter- 
ror, aos dias do fascismo.» 

Francisco Marques da Co- 
missão de Freguesia do PCP, 

disse a certa altura: «O povo 
de Santa Iria sabe hoje dis- 
tinguir o nosso Partido da- 
queles grupos que só agora 
aparecem dizendo-se defenso- 
res da classe operária. Esses 
grupos são empurrados por 
aqueles que nunca estiveram 
nem estão interessados no 
Processo Democrático do 
País». 

Também o director do 

«Avante!» abordou alguns 
problemas da situação polí- 
tica actual, seguindo-se a ca- 
marada Laura Vieira do se- 
cretariado da célula do MEC, 
que disse a certa altura: «É 

■indispensável a participação 
de todos na luta onde quer que 
nos encontremos; no lar, nas 
fábricas, nos campos, nos es- 
critórios, etc.» • 
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Os camaradas Hermana Axen e Alvaro Cunhal 

DELEGAÇÃO DA RDA 

VISITA PORTUGAL 

A convite do Partido Comu- 
nista Português chegou no dia 
18 ao nosso País uma delegação 
do Partido Socialista Unificado 
da Alemanha, vinda da RDA, 
chefiada por Hermann Axen, 

COMÍCIO 

DA UEC 

membro ca Comissão Politica e 
do Secretariado do Comité Cen- 
trai e presidente da Comissão 
dos Negócios Estrangeiros da 
Câmara Popular. 

Da delegação tazem rambém 
parte Joachim Herrmann, mem- 
bro suplente da Comissão Polí- 
tica e director do «Neues Oeu- 
tschland» — órgão centra do 
Partido —; Egon Wikelmann, do 
departamento internacional do 
Comité Central; Mantred Usch- 
ner, do Comité Central; Ernst- 
-Otto Schawabe, director da re- 
vista «Hor.izont», e Walter Brun- 
ner, colatioradcr do Comité Cen- 
tral. 

À chegada ao Aeroporto da 
Portela os camaradas do PSUA 
foram recebidos por uma delega- 

CONT. NA PÁG. 4 

Trazer paira fora das es- 
colas os graves problemas 
que aíectam o ensino e que 
dizem respeito não só aos 
estudantes mas a todo o 
povo foi o principal objer 
favo do comício da UEC, rea- 
lizado no passado dia 12, no 
Pavilhão dos Desportos, que 
contou com a participação 
do siecretário-geral do nosso 
PartMo, camarada Alvaro 
Cunhal. 

Milhares de pessoas, es- 
tudantes e trabalhadores, 
expressaram entusiastica- 
mente, ao longo da noite, o 
seu apoio e confiança na 
UEC, vanguarda revolucio- 
nária da juventude estu- 
dantil. 

Numerosos cartazes, de 
pano, por toda a sala, assi- 
nalavam a saudação dos 
operários e delegações estu- 
dantis presentes. 

Na mesa, presidida por 
Pena dos Reis, da C. Exe- 
cutiva da Comissão Central 
da UEC e responsável por 
Coimbra, estiveram presen- 
tes os camaradas Zita Sea- 
bra e Joaquim Oliveira, por 
Lisboa; Maria da Graça 
Marques Pinto, por Setúbal, 
e Jorge Resende, pelo Por- 
to, todos membros da C. 
Executiva da C. Centrai da 
UEC, Álvaro Cunhal, Alda 
Nogueira em representação 
da DORL, Carlos Brito pela 

Ccmissão Política do PCP, 
Ivo Trana da FMJD, o jo- 
vem trabalhador comunista 
César Roçadas, António Ma- 
nuel Sousa da célula da 
Philips, Manuel Gusmão da 
célula dos professores comu- 
mstas e mais tarde também 
o camarada Jaime Serra, do 
C Central do PCP. 

Não sustentamos parasitas 

Ao abrir o comício, Pena 
dos Reis leu as saudações 
enviadas pela célula dos 
traibalhadcres comunistas da 
Siderurgia Nacional, UEC de 
Leiria, Mirandela, Marinha 
Grande, Caldas da Rainha, 
base de Entrecampos-Ltsiboa 
e Juventude Uniiversltáxla 
Católica, que na impossibili- 
dade die estarem presentes 
não quiseram deixar de sau- 
dar todos os camaradas par- 
ticipantes no comício e 
apoiar as decisões tomadas 
a bem dos estudantes. 

Usando da palavra em pri- 
meiro lugar, Zita Seabra co- 
meçou por saudar os estu- 
dantes, a classe operária, os 
trabalhadores e a juventu- 
de, que perante a gravidade 
dos problemas do ensino 
acorreram ao Pavilhão dos 
Desportos a este comício. Ao 
analisar a grave situação em 

CONT. NA PÁG. 5 

ÉOtfo/me! 

PAGINA 2 

A luta contra 

os monopólios 

imperativo duma 

ordem democrática 

& 

Unidade 

& 

Vitória 

de uma política 

justa 



r 20/XII/74 ♦ r Proletários de todos os países, UNI-VOS! editoriais 

A luta contra 

ordem democrática 

ACONTECIMENTOS da última semana vieram dar força àqueles 
dentre nós que preconizavam uma concretização imediata 
da estratégia antimonopolista definida em linhas gerais no 

Programa do MFA. 
De facto, a descoberta de actividades sabotadoras e a prisão de 

alguns financeiros e grandes capitalistas portugueses, acusados de 
actos fraudulentos contra a economia do País na gestão de empresa 
sob o seu controlo, vieram confirmar que o nosso processo de demo- 
cratização jamais poderá ir avante enquanto se mantiverem alojados 
em pontos-chaves da vida nacional inimigos jurados da democracia 
portuguesa. 

O Partido Comunista sempre considerou indissociável qa tarefa 
de edificar um estado autenticamente democrático a luta pela supres- 
são do poder dos monopofios, A liquidação do poder dos monopólios 
e o desenvolvimento geral constituem um objectivo central da revo 
lucão democrática e nacional—-diz-se no Programa do Partido apro 
vado no VI Congresso em 1965 e confirmado no recente VII Con- 
gresso (extraordinário). Caracterizando a atitude actual dos mono- 
pólios afirma-se com clareza no preâmbulo da plataforma de emer 
gência nele aprovada: 

Os grandes grupos monopolistas e os latifundiários, que coman- 
daram dezenas de anos a vida nacional através do governo fascista... 
têm confirmado desde o 25 de Abril serem o principal entrave ao 
progresso do País, ao desenvolvimento económico independente, à 
melhoria do nível de vida do povo, à construção de um regime de 
liberdade. 

Aqueles que sob o fascismo e a coberto de todas as facilidades 
e protecções puderam acumular fortunas enormes à custa das maio- 
res traficàncias e da exploração infame dos povos de Portugal e das 
colónias portuguesas devem ser impedidos de prejudicar e compro 
meter a democratização política e económica dq País. Espeeuladó- 
res e sabotadores que não acatem a nova ordem dè coisas saída do 
25 de Abril não podem ter cabimento no Portugal democrático que 
estamos a construir. 

Para os detentores do capital, mesmo de certo vulto, que com- 
preendam a natureza das transformações havidas no País e se con- 
formem com a vontade do nosso povo, há ainda um lugar —e não 
destituído de importância— no arranjo do futuro imediato. Mas, 
significativamente, a experiência dos outros povos e a realidade 

social do nosso país mostram que lá onde os monopólios se inserem 
na armadura económica de uma nação aspiram imediatamente ao 
poder político, ao domínio das instituições e, de posse dP aparelho 
de Estado, impõem toda uma ordenação de vida segundo os seus 
interesses de classe 

Acontece que o desenvolvimento monstruoso do capitalismo 
monopolista permitiu na actualidade a criação de mecanismos supra- 
nacionais tão fluidos e subtis que possibilitam aos grandes mono- 
oólios manobrar no plano internacional contra a independência dos 
povos e contra o seu desejo de edificarem os seus próprios destinos. 
Da sabotagem económica e financeira à conspiração e à subversão 
abertas vai um passo de que o Chile é um exemplo concludente. 

Em Portugal, os monopólios, utilizando o seu aparelho de estado 
fascista, instalaram-se profundamente nas nervuras económicas da 
nação e é a partir dessas posições que vários deles procuram agora 
oaralisar os avanços revolucionários do nosso povo. 

A fuga de capitais é precisamente um dos meios por excelência 
o essa actividade sabotadora dos inimigos da democracia e da inde- 
oendência de Portugal, 

O sistema bancário português está profundamente enlaçado com 
o capital financeiro internacional em mecanismos complexos, atra- 
vés dos quais se regularam no passado e se tenta regular no pre- 
sente aspectos vitais da economia do País. 

Sob o controlo ou em associação cora os grandes bancos dos 
Estados Unidos, da Alemanha, da França, da Bélgica, da Itália, dos 
países nórdicos, da Holanda e da própria Espanha, sem falar do 
Brasil, os bancos comerciais portugueses participam em sociedade- 
supranacionais de crédito, de investimento, de «façtoring», de 
turismo (por onde fluem milhões em divisas) e outras, e têm a 
possibilidade de fazer sair de Portugal vultosos capitais, imprescin- 
díveis ao arranque da nossa economia. A saída do País de mais de 
20 milhões de contos desde o 25 de Abril, fugindo ao controlo do 
Estado e â vigilância dos empregados bancários, só foi possível atra- 
vés dessa rede densa e complexa dos grandes grupos financeiros 
internacionais. 

O caso da sábotagem e das actividades fraudulentas de que são 
acusados os financeiros agora metidos na prisão mostra que as estru- 
turas da banca comercial e as suas actividades não podem proces- 
sar-se sem uma intervenção estatáf mais directa e operante. A nacio_ 

nalização da banca comercial, depois da dos bancos emissores pr= 
conizada por Alvaro Cunhal no seu discurso em Santa iria, eprnecã 
a colocar-se como uma exigência imprescindível do processo de 
democratização nacional. 

Se nos virarmos para o sector agrário e nos qetivermos no com- 
portamento dos grandes senhores do latifúndio —os monopolistas 
da terra—, vemos também ai tomar corpo, de forma cada vez 
mais deliberada, uma atitude criminosa e sabotadora contra os assa- 
ariados rurais e o pequeno e médio campesinato, e contra o nor- 

mal abastecimento do Pais em produtos agrícolas e pecuários. 
O^povo português e em especial cs órgãos actuais do Poder 

— o uioverno Provisório e o Conselho de Estado e, ainda, no seu 
olano específico o MFA— não podem ficar indiferentes a tais 
atitudes antipopulares e antinacionais. Medidas coercitivas tão am- 
p.as quanto^ o determine o comportamento criminoso e hostil dos 
grandes /agrários devem ser promulgadas tempestivamente se quere- 
mos defender a vida e o bem-estar dos portugueses e fazer triunfar 
a sua vontade. 

O problema da Reforma Agrária comeca assim a aparecer cada 
vez mais como forma de resolução dos gra"ves oroblemas do campo. 

Se o nosso povo o quiser nada o fará recuar nos seus propó- 
sitos de eoificar um Portugal democrático, livre e independente. 

Os monopolohos todos-poderosos já não dispõem hoje, como r,o 
passado, do poder suficiente para esmagar a luta de um povo que 
quer ser livre e para o obrigar a ajoelhar-se pela fome diante dos 
seus interesses de rapina. Existe hoje uma outra realidade que se 
impõe também às manobras escravizadoras e expansionistas do impe- 
rialismo e do grande capital, e que constitui um poderoso susten- 
táculo da luta dos povos pela sua independência. 

Essa realidade chama-se «Campo Socialista». 
Graças à ajuda do campo socialista, em especial da União Sovié- 

tica, os povos de Cuba e do Vietname, por exemplo, puderam ver 
triunfar os seus anseios mais ardentes de liberdade e independência 

Não faltam ao nosso põvp exemplos encorajantes desde que vá 
buscar ao fundo de si próprio as energias e a vontade para enfren- 
tar as manobras da reacção na politica e na economia. 

Os passos do Governo Provisório e as acções do MFA no sentido 
antimonopolista não poderão deixar de encontrar o caloroso apoio 
do povo português. 
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AO longo dos cinquenta e três anos de vida, o Partido Comunista 
Português tornou-se o sólido bastião ideológico e orgânico 
da classe operária. A firmeza dos seus princípios, a coerên- 

cia da sua acção permitiram-lhe resistir vitoriosamente à repressão 
fascista, fazem dele hoje uma pedra-base da edificação de um Por- 
tugal livre e democrático. 

Os comunistas portugueses jamais transigiram face aos inimigos 
da classe operária, face a todas as manifestações políticas que con- 
duzissem ao desarmamento ideológico e organizativo dos, trabalha- 
dores portugueses, que conduzissem ao hipotecar da luta do nosso 
povo por um futuro livre e feliz, 

O artigo 3.° dos estatutos do Partido Comunista Português, 
aprovados no VII Congresso, afirma que o PCP «tem como Obiec- 
tiyos supremos a construção em Portugal do socialismo e do comu- 
nismo, que acabarão para sempre com a. exploração do homem peie 
homem e proporcionarão ao povo português a paz, a abundância, 
a liberdade, a cultura, a igualdade e a felicidade». O artigo 2.° 
dos mesmos estatutos declara que o PCP «baseia a sua actividade 
na doutrina do marxismo-leninismo». Estas afirmações são repeti- 
das no programa do Partido aprovado no mesmo Congresso. 

Muito se fala hoje de socialismo. Em vários matizes, ém vários 
tons, com várias molduras. A ninguém surpreenderá que os comu- 
nistas não concordem com a grande maioria dos edifícios teóricos 
que se pretendem apresentar como socialistas, que não concordem 
com propostas que são apresentadas ao povo como formas de atin- 
gir uma sociedade socialista. Contudo, no seu programa, na sua 
accão, na sua luta. os comunistas não fazem de tais discordâncias 
cavalos de batalha, ignoram vozeares irresponsáveis e até outros 
que não serão tão irresponsáveis como isso 

E a explicação para tal facto é simples. 
Ao encabeçarem a luta da ciasse operária e de todas as cama- 

das progressistas do povo português pelo socialismo, os comunistas 
sabem que o socialismo é uma aspiração dos explorados o o fim 
dos exploradores. Sabem que a edificação do socialismo será feita 
pelos trabalhadores contra os interesses de quem hoje os explora. 
Sabem que os principais inimigos do socialismo são os exploradores 
Sabem ainda que é na luta pelo socialismo que cs trabalhadores 
verificarão qual a forma de o afingirem e construírem. 

Seria negar a realidade afirmar que não existem diferentes cri- 
térios acerca da construção do socialismo. Mas é necessário estar 
atento ao facto de que tais diferenças decorrem de duas raízes- 
umas são sérias e honestas discordâncias, frutos de análises diver- 
gentes, mas outras são manobras de diversão que como tal devem 
se.r encaradas. Com as primeiras o debate é possível, com as 
segundas: o combate é inevitável. 

Estas manobras de diversão constituem, porém, exércitos de 
segunda linha da reacção e do capital. A sua existência depende 
da existência das reais bases de força do capital; os meios de pro- 
dução — as fábricas, a terra, o capital financeiro— e a Influência 
ou o controlo no aparelho de Estado. Estas sim, as reais armas 
que é preciso defrontar. Participar no vozear teorizante é distrair 
do inimigo principal.. Quando se luta com alguém armado nao inte- 
ressa muito discutir q que esse alguém diz ou manda alguém dizer 
por ele: é sim preciso estar atento à arma. Destruída esta, o pala- 
vreado tende a desaparecer... 

Isso se passa hoje em Portugal. O caminho para o socialismo 
defronta hoje um principal inimigo—e esse inimigo ainda tem 
força. A reacção, o grande capital monopolista ainda ai estão, ainda 
têm força. A esse inimigo, a esse real inimigo estão atentos os 
comunistas, contra ele alertam as massas, contra ele conduzem a 
luta das massas. 

E é da existência desse inimigo que decorre a necessidade de 
unidade intransigentemente defendida e praticada pelo PCP. É do 
reconhecimento da pluralidade social e ideológica de quantos se 
opõem à reacção, ao poder dos monopólios, a tudo o que constituiu 
o fascismo que oprimiu e explorou o povo português que decorre 
a necessidade apontada pelos comunistas de uma larga unidade das 
forças democráticas. 

E, no fundo, que é necessário para esta unidade? Apenas u 
reconhecimento desta verdade que todo o povo português constata: 
que o inimigo principal da liberdade e do progresso, de um Portu- 
gal livre, de um caminho para o socialismo, reside à direita, reside 
na reacção e nas forças ainda existentes que apoiaram o fascismo. 

Do reconhecimento deste facto decorre uma prática elementair; 
a de valorizar o que nos une, a de ter em conta que é necessário 
avançar decididamente na luta comum contra um inimigo que 
a todos nos põe em causa. 

Não o fazer, perturbar esta luta unida em nome de divergên- 
cias a longo prazo, de divergências relativamente a etapas, às quais, 
por enquanto, é pura e simplesmente preciso chegar, revela esta 
coisa simples: que, para os que o fazem, é mais importante um 
programa próprio, uma ideia própria, do que lutar vitoriosamente 
contra o inimigo comum. Em Portugal, hoje, há forças antifascistas 
e os comunistas são sem dúvida a mais consequente: afastar-se 

deles não é certamente a melhor maneira de defender a democracia. 
Cavar divisões nas torças antifascistas significa prejudicar a sua 
acção. 

Ora, é exactamente por isto que, no momento presente, os 
comunistas não entram em polémicas sobre futuros acerca dos quais 

têm certezas e projectos, mas que entendem ser, antes de mais 
nada, preciso assegurar, correspondendo às necessidades concretas 
de consolidação e desenvolvimento do processo democrático. Do 
estorço para esse assegurar muita clarificação resultará e muito 
debate se poupará. 

Assim sendo, como se justifica que organizações políticas res- 
ponsáveis se percam em arrazoados teóricos e explanações progra- 
máticas sobre o socialismo que dizem defender e se caracterizam 
fundamentalmente por diferirem do que, laboriosa e pouco exacta- 
mente, explicam ser o proposto pelo PCP? Como se explica que, para 
erguerem os edifícios programáticos dos seus partidos, alinhem com 
o mais vesgo e reaccionário anticomunismo? 

Será que tais edifícios são edificados com pedras cuja única 
característica é serem talhadas de forma diferente das que os comu- 
nistas ergueram já? Ou será que se pretende receber a nada hor». 
rosa herança de todas ás calúnias, de todas as mistificações que 
o fascismo lançou, para sobreviver, sobre os comunistas? E a ques- 
tão é que, mesmo que essa intenção não seja clara, a herança virá! 
Ao que nós diremos: pobres dos democratas que não limpem os 
seus edifícios teóricos dos resíduos de propagandas reaccionárias. 

Há que sermos claros. Há que afirmarmos se queremos ou não 
construir um Portugal livre. Há que afirmarmos se entendemos ou 
não que, para tanto, é necessário bater definitivamente a reacção 
e o poder dos monopólios. Há que afirmarmos se aceitamos que, 
para o conseguir, é indispensável a unidade de todas as forças demo- 
cráticas. 

Se se afirmar isto, como os comunistas fazem, então não e 
possível defender programas políticos cujo eixo é o anticomunismo. 
Então não é possível atacar estruturas políticas como o MDP, que 
serve'm a luta antifascista e qus muito mais servirão se forem apoia- 
das e fortalecidas. Então não é possível afirmar que se defende a 
unidade sindical, mas não se quer vê-ta consagrada na fei 

E, se os problemas que se colocam à jovem democracia portu- 
guesa criam grandes responsabilidades às forças democráticas, há 
que não esquecer um facto: a unidade existe. 

é uma vitória histórica do nosso povo, é a ferramenta essencial 
da construção de um Portugal para os portugueses. 

Finalmente, intransigentemente, os comunistas portugueses 
defendem a unidade, estendem fraternamente a mão a quantos 
querem edificar um país livre e próspero. Firmemente, intransi- 
gentemente, os comunistas defendem e cumprem os princípios que 
proclamam. O PCP afirma no seu programa; «A politica de unidade 
do Partido Comunista Português com outras forças progressistas é 
para hoje e para o futuro.» 
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de uma politica 

justa 

O malogro da tentativa de greve nas escolas foi uma vitória 
do movimento estudantil. Os universitários de Lisboa pres- 
taram esta semana um grande serviço aos trabalhadores por- 

tugueses, ao povo, ao avanço do processo democrático. Reagindo 
com serenidade e firmeza, derrotaram uma manobra reaccionária, 
responderam com um comportamento revolucionário a uma provo- 
cação cujo carácter contra-revolucionário era patente desde o inicio. 

A agitação gratuita na Universidade, a agitação como fim, tem 
um significado provocatório. E os estudantes perceberam essa evi- 
dência. Um grupelho que, por palavras e actos, vem agindo como 
instrumento e ponta-de-íança das forças que tentam impedir o 
aprofundamento das conquistas democráticas do povo português 
pretendia paralisar a Universidade e os liceus. Esses aventureirós 
mobilizaram-se para tal fim. Convocaram um plenário sem qualquer 
representatividade para dar uma falsa cobertura democrática a um 
piano previamente concebido. Julgavam que podiam parar uma Uni- 
versidade de mais de 40 000 alunos com uma arrogante decisão 
tomada numa sala onde havia menos de 500, Julgavam que uma 
gritaria histérica teria torça bastante para impor a palavra de ordem 
da «greve geral nacional». Escolheram bem o momen(p. As aulas 
estavam no fim. Faltavam apenas cinco dias úteis para as férias. 
Mas a esperada vitória fácil converteu-se numa derrota que os des- 
mascarou. 

Os estudantes de Lisboa disseram NÃO à greve contra-revolu- 
cionária. Compreenderam logo que a tentativa de paralisação das 
escolas era dirigida contra o Governo Provisório, contra o MFA, 
contra as forças democráticas na sua totalidade. Repudiaram a 
manobra em grandes assembleias, criticaram os seus autores, e. 
comparecendo às aulas, arrancaram-lhes a máscara. 

É verdade que a Universidade não corresponde em Portugal às 
necessidades do momento histórico. Faltam instalações, faltam pro. 
fessores, o saneamento foi superficial, as insuficiências do ensino 
são gritantes. Mas os provocadores não estão interessados na reforma 
de estruturas obsoletas. Invocaram um ou dois pretextos, como 
poderiam ter invocado dez diferentes. A agitação permanente é a 
sua meta. Tudo lhes serve na ânsia de forçarem as massas estu- 
dantis a assumir um comportamento antipopular, contra-revolucic 
nário. 

Há no País dezenas de milhar de jovens que querem estudar 

e não podem fazê-lo pelas duras condições de existência decorren- 
tes da estrutura de uma sociedade de classes modelada por meio 
século de fascismo. Mas não é a situação desses jovens, nem c 
o anacronismo da Universidade que preocupa a minoria de provo- 
cadores, cujo comportamento lembra o dos energúmenos do Partido 
Nacional e do PDC na Universidade do Chile. Não querem traba- 
lhar, nem estudar. Só estão interessados na desorganização, na 
arruaça, na chantagem, só pensam em implantar o caos na Univer- 
sidade, em convertê-la em palco de batalhas campais e lutas fra- 
tricidas. Revolução, para essa escória humana e política, é agredir 
colegas, sequestrar e torturar jovens trabalhadores, insultar os docen- 
tes, caiar pela força os que dela discordam, desafiar as Forças Arma- 
das e o MFA. 

O MEC tem razão ao salientar que uma escola onde não se 
estuda é uma escola onde não se serve o povo. A Universidade 
precisa de ser reformada de alto a baixo. Mas o caminho para a 
Universidade do futuro não passa pelo encerramento da Universi- 
dade errada do presente. Portugal é um País pobre, atrasado, onde 
a instrução é ainda privilégio de uma minoria, importa meihcrá-la, 
democratizá-la, mas não acabar com ela para voltarmos a uma 
cultura da Idade da Pedra. As escolas custam milhões ao povo por- 
tuguês, são pagas com o suor dos trabalhadores. Permitir que uma 
insignificante minoria de maus estudantes, filhos de famílias da 
alta e da média burguesia, transformassem a Universidade em cená- 
rio de fitas de «cow-boys» seria uma traição à democracia, uma 
traição ao povo trabalhador, uma capitulação diante da violência e 
das manobras da reacção. 

Os estudantes de Lisboa agiram correctamente. À intimidação, 
a prepotência, à sabotagem, responderam com um NÃO ca+egóríco. 
Isolaram e neutralizaram os provocadores. Para nós, comunistas, é 
reconfortante constatar que a UEC desempenhou um importante 
oapel na derrota e no desmascaramento do grupo irresponsável que 
orocura impedir o funcionamento da Universidade. A justeza das 
suas posições foi confirmada pelos factos. Os estudantes comunis- 
tas defendem e praticam a unidade de acção de todas as forças 
democráticas que nas escolas se batem peio avanço dq processo 
revolucionário, pelo reforço da aliança entre-a? massas estudantis, 
o povo trabalhador e o MFA. Por isso mesmo, opõem-se a todas 
as provocações reaccionárias, por isso mesmo não aceitam o boicote 

aos processos democráticos de discussão e decisão nas escolas. 
O grandioso comício do dia 12. demonstrou claramente que a UEC 
permanecerá firme na defesa da sua linha política, voltada para a 
unidade, para a luta contra a reacção, contra todas as provocações 
e formas de oportunismo. Entre cs seus objectivos fundamentais 
figuram «democratizar a instrução e a cultura, tornando-as acessí- 
veis às massas trabalhadoras, modificar o conteúdo, os métodos e 
cs objectivos do nosso ensino, íigando-os à vida, às realidades do 
nosso povo. interligando a teoria com a prática; ter escolas cienti- 
ficamente actualizadas e em número suficiente, de'molde a permi- 
tir a formação de técnicos competentes que a construção da demo- 
cracia exige». 

Para a conquista de tais objectivos, que merecem a adesão da 
esmagadora maioria das massas estudantis e trabalhadoras, não se 
desviará a UEC do caminho traçado, não fará qualquer concessão. 
Os estudantes comunistas estão com a classe operária, com todos 
os trabalhadores, com o MFA, na batalha pela democracia. E a Uni- 
versidade é um sector chave nessa batalha. Os estudantes comu- 
nistas combatem e continuarão a combater, como vanguarda juvenil, 
rodas as manobras da reacção. Não lhe darão quartel. Saberão 
encontrar os métodos mais adequados para neutralizar e esmagar 
a ofensiva contra-reyolucionária nas escolas, mesmo quando eia, 
como agora, se disfarça sob o manto de provocações esquerdistas. 
A UEC cerra fileiras, na primeira linha de combate do movimento 
estudantil pela democracia e pelo progresso. 

Em Portugal, hoje, tentar paralisar as escolas é uma atitude 
profundamente contra-revolucionária, uma atitude que favorece a 
reacção. Lutar para que as escolas funcionem, lutar com tenaci- 
dade e lucidez pela sua refonma é servir o povo e o País, é uma 
orova de consciência revolucionária. 

Nem sempre esse comportamento será fácil Mas uma opção 
autenticamente revolucionária envolve muitos sacrifícios, é uma 
escolha incompatível com recompensas imediatas e com uma vida 
tranquila e cómoda. Como recordou há dias o camarada Ãlva-o 
Cunhal, uma politica justa nem sempre conduz ao sucesso ime- 
diato. «Mas uma política justa acaba sempre por ser confirmada 
oela vida. acaba por ser compreendida pelas massas e acaba por ser 
oremiada com o sucesso.» Temos uma certeza: a História confir- 

mará a correcção da linha da UEC, a politica justa do Partido 
Comunista Português. 
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Vil CONGRESSO 

(EXTRAORDINÁRIO) 

DO PCP 
O VII Congresso (Extraor- 

dinário) do Partido Comunis- 
ta Português, realizado no dia 
20 de Outubro, foi um aconte- 
cimento da maior imvortân- 
cia na vida do Partido e do 
Povo Português. 

Mais de meia centena de 
oradores, delegados de célu- 
las de base e dirigentes de 
organizações de massas e de 
organismos superiores do Par- 
tido, subiram à tribuna. Por- 
ta-vozes de overários indus- 
triais. de assalariados agríco- 
las, de camponeses, da juven- 
tude trabalhadora e estudan- 
til, das mulheres, de intelec- 
tuais, vindos das -rincipais 
regiões do País, mostraram 
bem nas suas intervenções 
que as classes trabalhadoras 
e largas camadas da popula- 
ção portuguesa apoiam e con- 
fiam plenamente no Partido. 

O VII Congresso (Extraor- 
dinário) do Partido Comunis- 
ta Português foi a expressão 
da unidade indestrutível das 
fileiras do Partido, da sua 
fidelidade aos vrincínios do 
marxismo-leninismo, da con- 
fiança dos comunistas nos 
seus dirigentes provados. Foi 
uma bela demonstração de ar- 
dor patriótico dos comunis- 
tas, que não separam a defe- 
sa dos interesses vitais dos 
trabalhadores dos verdadeiros 
interesses nacionais, tal como 
o Programa e a Proclamação 
aprovados no Congresso tão 
bem evidenciam. 

REVISTA 

INTERNACIONAL (N.0 3) 
«A definição do partido co- 

mo vanguarda da classe ope- 
rária exprime a sua essência 
mais profunda. Quais são as 
qualidades, quais os factos 
que dao ao Partido o direito 
de se intitular vanguarda? 

O papel dirigente do Parti- 
do Comunista deve-se, antes 
do mais, ao facto de se situar 
acima de todas as outras or- 
ganizações do proletariado 
pela compreensão das tarefas 
e objectivos da luta revolu- 
cionária, de os comimistas te- 
rem em relação ao resto do 
proletariado «a vantagem de 
uma clara compreensão das 
condições, da marcha e dos 
fins gerais do movimento pro- 
letário» (Lenine).' Uma boa 
preparação teórica e a assimi- 
lação da experiência das re- 
voluções vitoriosas permitem 
aos partidos comunistas dos 
países capitalistas a elabora- 
ção de uma politica correcta 
o estabelecimento de planos 
de acção realmente científi- 
cos, a renúncia a qualquer 
ilusão, antes mesmo que a 
prática tenha demonstrado a 
sua inconsistência, e a prepa- 
ração com toda a confiança 
da classe operária para a con- 
quista do Poder. 

Guia político da classe ope- 
rária, o Partido distingue-se 
pela sua aptidão para com- 
preender correctamente os in- 
teresses daauela e para agir 
de acordo com eles, pela in- 
transigência face ao oportu- 
nismo, pela sua fidelidade aos 
ideais da revolução.» 

ATÉ AMANHÃ 

CAMARAiDAS (romance) 

O original dactilografado 
do romance «Até Amanhã Ca- 
maradas», foi encontrado, jun- 
to de outros originais, num 
arquivo formado, no decurso 
dos anos, ao sabor de inciden- 
tes e de acidentes na vida agi- 
tada daqueles mesmos dos 
quais o romance dá alguns 
exemplos típicos. 

Desconhece-se quem é o au 
tor. O único exemplar encon- 
trado não tem assinatura. Só, 
numa pequena folha apensa 
e agrafada, vodia ler-se, em 
rabisco apressado, o nome 
Manuel Tiago, pseudónimo de 
certeza. 

Foram consultadas pessoas 
que poderiam dar eventual- 
mente indicações conduzindo 
a uma identificação. Sem re- 
sultado. O autor fica assim 
merecendo o título de «ho- 
mem sem nome», tal como 
as personagens do seu ro- 
mance. 
Pedidos a 
Editorial «Avante!» 
Av. Santos Dumont, 57-2.° — 

LISBOA 
e a Ceny-os de Trabalho. 

ALMADA PRESTOU HOMENAGEM A ALBERTO ARAUJO 

Alberto de Araújo foi diri- 
gente do Partido Comunista 
Português nos anos de 1933 
a 1937, tendo sido preso pela 
extinta e criminosa PIDE/ 
/DGS e deportado para o 
campo de morte do Tarrafal, 
após 11 meses de incomunica- 
bilidade, sendo anenas conde- 
nado a prisão correccional. 

No campo do Tarrafal su- 
portou todas as violências 
ali praticadas, com a digni- 
dade e a coragem que todos 
lhe conheciam, a oue não fal- 
tou o castigo de 20 dias da 
terrível «frigideira». 

Alberto de Araújo veio a 
falecer poucos anos após a 
saída do Tarrafal, a 19/3/1955, 
com 45 anos, vítima de tuber- 
culose agravada nelos traba- 
lhos forçados a que foi su- 
jeito durante 8 anos. Natural 
de Almada, professor de Li- 
ceu, dedicou toda a sua vida 
à luta da classe operária con- 
tra a exploração. 

No dia do seu 65.° aniversá- 
rio (14 de Dezembro), o povo 
de Almada prestou, finalmen- 
te, a justa homenagem a 
quem sempre por ele luta- 
ra; alguns milhares de pes- 
soas associaram-se com a sua 
presença a esta iniciativa de 
um grupo de democratas do 
concelho de Almada e da co- 
missão Concelhia do PCP com 
a colaboração das autarquias 
locais, assistindo ao descerra- 
mento de um busto, paso por 
subscrição pública, no jardim 
de Almada e à inauguração 
de placas toponímicas .no 
Bairro do Matadouro, Monte 

de Caparica. Costa de Capa- 
rica, Vale Fetal e Cova da 
Piedade. Presentes na home- 
nagem a sr.' D. Maria de Lur- 
des, em representação da fa- 
mília, o major Leal de Almei- 
da, representante das Forças 
Armadas, as autarquias locais 
— Câmara Municipal e Jun- 
tas de Freguesia, os Centros 
de Trabalho de Almada e Co- 
va da Piedade as comissões de 
freguesia do Monte de Capa- 
rica, Costa de Caparica e Tra- 
faria. o Sindicato dos Profes- 
sores, colegas de cativeiro no 
campo de concentração do 
Tarrafal, a professora Virgí- 
nia de Lima, que teria sido a 
sua companheira, as células 
da Lisnave, da Timex, a UEC 
e várias colectividades do 
concelho. O nosso partido fez- 
-se ainda representar por ca- 
maradas do Comité Central 
— Álvaro Cunhal, Georgete 
Ferreira, Pedro Soares e 
Francisco Miguel. 

Elementos da comissão to- 
ponímica da Câmara Munici- 
pal de Almada, da comissão 
organizadora e das autar- 
quias locais salientaram as 
capacidades e a dedicação de 
Alberto de Araújo, tornando 
extensiva a homenagem a to- 
dos os que lutaram pela li- 
bertação das classes trabalha- 
doras, em Portugal, nos du- 
ros anos de fascismo. 

Foi lida, em seguida, uma 
carta do professor Nuno Teo- 
tónio Pereira, aluno de Alber- 
to de Araújo, no Liceu Pedro 
Nunes: «Era extremamente 
modesto, mesmo tímido, mas 
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PEDIDOS À EDITORIAL «AVANTE!» 

(AV. SANTOS DUMONT, 57, 2., LISBOA) 

E CENTROS DE TRABALHO DO PCP 

a força do seu olhar, o empe- 
nho com que ensinava e. so- 
bretudo, o interesse e o ca- 
lor que punha no trato com 
cada um dos alunos, em pou- 
co terano conquistaram a 
amizade dos estudantes. Algo 
me fascinou no seu compor- 
tamento. Alguns anos mais 
tarde, quando ouvi dizer oue 
tinha sido preso como comu- 
nista, esse facto foi como a 
explicação de qualquer coisa 
oue eu pressentira; Alberto 
de Araújo era, afinal, um mi- 
litante político, devotado à ta- 
refa de lutar por uma socie- 
dade mais justa e mais fra- 
terna; os valores pelos quais 
se arriscou, sofreu e mor- 
reu, mostrou-os e bera, naque- 
les meses em que o tivemos 
como companheiro.» 

Intervenção 

de Pedro Soares 
Falou então o camarada Pe- 

dro Soares, que salientou: 
«Não é uma homenagem 

formal, esta oue hoje lhe ren- 
demos. Pelo contrário. É uma 
homenagem que vem do fun- 
do da consciência de cada um 
de nós. dos trabalhadores que 
aqui .vieram, dos sçus ç.arha- 
radas do partido, dos comu- 
nistas que erguem alto a ban- 
deira rubra que ele só viu 
flutuar além fronteiras, na 
Espanha republicana e na 
França das grandes manifes- 
tações populares.» 

Prosseguindo no elogio da 
figura do homenageado, afir- 
mou: 

«Reviver a lembrança de 
certos mortos é criar nos vi- 
vos o interesse pelo seu exem- 
plo, é encher de energias cria- 
doras, de confiança e de es- 
perança a consciência de mui- 
tos homens. 

O traço saliente que marca 
a personalidade de Alberto de 

-Araújo é a sua fidelidade à 
classe operária, ao Partido 
que a tem sabido orientar na 
complexidade da sua luta, aos 
ideais do marxismo-leninis- 
mo.» 

E a finalizar, o camarada 
Pedro Soares disse: 

«E quando prestamos ho- 
menagem a Alberto de Araú- 
jo, quando evocamos o seu 
exemplo é nara reforçarmos 
a nossa determinação de lu- 
tar, de organizar, de unir es- 
forços e vontades, de mar- 
char adiante, de conquistar 
novas e decisivas vitórias so- 
bre as forças da reacção.» 

A professora Virgínia de Li- 
ma, que teria sido a sua com- 
nanheira se não fossem am- 
bos presos no dia 11 de No- 
vembro de 1934, leu uma car- 
ta escrita na esquadra do Lu- 
miar, há 40 anos, lembrando 
o aniversário de Alberto de 
Araújo; testemunho sincero 
de quem lutou lado a lado 
om o companheiro amado. 
«O 25 de Abril não pára, 
mtinuou com o 28 de Se- 

  
. —... ,. r- :... ■■ 

r;--...' •- ' 

tembro e tem de continuar, 
custe o que custar; o povo 
de Almada bem sabe disso, 
porque já muito antes do 25 
de Abril se distinguiu pela lu- 
ta contra o fascismo e pela 
luta pela liberdade e pela de- 
mocracia. Estar aqui presen 
te significa que o povo de 
Almada pode contar com as 
Forças Armadas, assim como 
eu sei que as Forcas Armadas 
podem contar com o povo de 
Almada» — eis algumas das 
palavras proferidas nelo ma- 
ior Leal de Almeida. 

Em nome da comissão con- 
celhia do PCP de Almada, fa- 
lou o camarada Martins Viei- 
ra, operário da Timex. Os ca- 
maradas Francisco Miguel e 
Correio Pires, ambos colegas 
de cativeiro no Tarrafal, de- 
ram-nos mostras da dignida- 
de com que Alberto Araújo 
suportou a dureza da vida no 
Tarrafal, salientando que ape- 
sar da sua precária saúde, 
aproveitou todos os momen- 
tos para encorajar e elevar 
culturalmente os seus compa- 
nheiros. 

Discurso 

do secretário-geral do PCP 
No início do seu discurso, 

Alvaro Cunhal falou do signi- 
ficado da homenagem do po- 
vo de Almada a Alberto 
Araújo: 

«Àqueles que durante deze- 
nas de anos foram implaca- 
vehnente perseguidos e tortu- 
rados, afastados e separados 
pela força dos seus familia- 
res, dos seus campanheiros, 
das suas terras, enviados pa- 
ra nrisões ou para campos de 
concentração em Africa, pelo 
único facto de amarem o seu 
país, de defenderem os in- 
teresses dos trabalhadores e 
das massas populares, de ba- 
talharem pela liberdade, a 
esses contra os quais o fas- 
cismo não poupava as acusa- 
ções e calúnias mais vis —, a 
esses o povo em massa pres- 
ta hoje a sua homenagem e 
reconhece-os publicamente co- 
mo os seus melhores filhos, 
os seus melhores amigos, os 
seus melhores defensores.» 

Homenagem aue tem o va- 
lor duma lição e de um exem- 
plo: exemplo de dedicação 
nessoal pela grande causa do 
nosso povo; de coragem se- 
rena e confiante que não se 
exibe nem se ostenta; de ati- 
tude e comportamento revo- 
lucionário dos intelectuais. 
«Exemplo quando ainda es- 

tudante (exemplo de parti- 
cular interesse nos dias de 
hoje) da consagração simul- 
tânea de esforços e energias, 
organização e propaganda 
clandestinas e revolucionárias 
e ao estudo esforçado e à pre- 
paração profissional e cien- 
tífica.» 

Exemplo na simplicidade, 
nq viver de intelectual talen- 
toso que aprendeu com o seu 
partido a conduta moral pro- 
letária e que «soube com- 
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SOBRE 0 COMBATE A SABOTAGEM 

ECONÓMICA E À CORRUPÇÃO 

preender o ensinamento de 
Lenine (que profundamente 
estudou), segundo o qual no 
núcleo combatente se deve 
apagar absolutamente a dis- 
tinção entre operários e inte- 
lectuais. 

Exemplo de comunista, 
exemplo de português inter- 
nacionalista e patriota, que 
viveu e morreu com o seu 
partido e com o seu povo, 
sabendo que o partido e o po- 
vo são inseparáveis.» 

Falando da abnegação dos 
comunistas, personificada em 
Alberto Araújo, Álvaro Cunhal 
disse: «Uma verdade incon- 
testável que os comunistas 
mostraram como ninguém 
que não procuram vantagens 
pessoais ou de grupo e que 
a única razão de ser da sua 
política e da ~ua actividade é 
servir o povo e o País.» 

Muitos morreram sem ve- 
rem o objectivo da sua pró- 
pria luta: a conquista da li- 
berdade. Exemplos que são 
motivos de inspiração para 
todos oS lutadores. 

Depois de referir a prisão 
dos especuladores do BIP e 
da Torralta — que é um aviso 
—^ e de salientar os perigos 
que ainda pesam sobre a jo- 
vem democracia portuguesa, 
denunciou os esforços e as 
intrigas da reacção contra o 
actual regime e afirmou que 
ela «continua particularmente 
a procurar a divisão das for- 
ças da democracia e do pro- 
gresso social, introduzindo 
factores de cisão e de confli- 
to na classe operária através 
do chamado pluralismo sindi- 
cal; inspirando discordân- 
cias, conflitos e incompatibi- 
lidades entre as forcas demo- 
cráticas: criando situações 
que levem a oposições e, se 
possível, a uma rotura entre 
o movimento popular e as 
Forças Armadas». 

Mas os esforços da reacção 
serão inúteis: 

«Existem forças bastantes 
para assegurar o triunfo nas 
três batalhas sucessivas que 
temos diante de nós: para 
triunfar das dificuldades polí- 
ticas e económicas nos próxi- 
mos meses até às eleições; pa. 
ra triunfar nas eleições; para 
construir depois o Portugal 
democrático escolhido pelo 
próprio novo português.» 

Apelando para a unidade 
do movimento ^opular e de- 
mocrático e a sua aliança 
com o MFA, «que se deve tor- 
nar irreversível e oue é con- 
dição para as profundas 
transformações democráticas 
da sociedade portuguesa», ter- 
minou com palavras de con- 
fiança na vitória definitiva da 
democracia em Portugal. 

No final procedeu-se, então, 
ao descerramento do busto 
de Alberto Araújo, seguindo- 
-se um cortejo à casa onde 
nasceu, com descerramento 
de uma lápide, e ao cemitério 
onde repousam os seus res- 
tos mortais. 

1 —O Partido Comunista 
Português dá o seu completo 
apoio ao comunicado da Pre- 
sidência do Conselho, anun- 
ciando a prisão de certo nú- 
mero de individualidades fas- 
cistas, implicadas em graves 
delitos de sabotagem económi- 
ca, de corrupção e especula- 
ção financeira. Secundando o 
apelo do Governo Provisório, o 
PCP exorta os seus militantes, 
os trabalhadores e todos os 
antifascistas a colaborarem com 
as autoridades competentes na 
localização e detenção dos res- 
tantes elementos fascistas visa- 
dos nos mandatos de captura. 

2 — A revelação agora fei- 
ta de traficâncias e crimes de 
corrupção, em que estão envol- 
vidas algumas destacadas figu- 
ras do deposto regime fascista, 
comprova a justeza da defini- 
ção apresentada pelo PCP acer- 
ca do carácter antinacional do 
regime monopolista derrubado 
em 25 de Abril. Ela confirma 
também a existência da sabo- 
tagem económica, a sua exten- 
são e origem, que repetidamen- 
te temos denunciado. 

O PCP espera que estas me- 
didas marquem o início de uma 
consequente política antimono- 
polista e antilatifundista. O 
poder económico dos monopó- 
lios constitui uma ameaça per- 
manente às conquistas demo- 

cráticas do Povo Português. 
Constitui a base de apoio para 
todas as manobras reaccioná- 
rias, para as acções de sabota- 
gem económica e para todas 
as conspirações fascizantes. 

3 — Por tudo isto, o PCP 
exorta os trabalhadores e as 
massas populares a organiza- 
rem uma vigilância activa com 
vista a dar a mais larga e aber- 
ta colaboração à actividade do 
Governo Provisório e do MFA 
no caminho agora encetado. 

Para construir um Portugal 
democrático é necessário que 
seja completamente desmante- 
lado o aparelho de Estado fas- 
cista, que sejam saneadas to- 
das as instituições em que se 
apoiou a grande burguesia mo- 
nopolista para oprimir e explo- 
rar os trabalhadores portugue- 
ses ao longo de meio século, 
que sejam severamente casti- 
gados os principais responsá- 
veis e beneficiários da corrup- 
ção e dos crimes do fascismo, 
os autores da sabotagem eco- 
nómica contra o processo de- 
mocrático. 

0 PCP lutará decididamente 
para que estes objectivos se- 
jam alcançados. 

13 de Dezembro de 1974 
A Comissão Politica do 
Comité Ccntrri do Partido 
Comunista Português 

SOBRE A S1TUACÀO 

NA ILHA DA MADEIRA 

A Comissão Política tomou 
conhecimento e apreciou a si- 
tuação existente na ilha da 
Madeira, constatando; 

1 —- O saneamento está pra- 
ticamente por realizar em toda 
a ilha. Os fascistas (apoiados 
por uma boa parte do clero e 
da iniformação reaccionária) 
continuam - a dominar a admi- 
nistração em diversas zonas da 
Madeira. 

A reacção consegue criar 
ambiente de intimidação que 
torna difíoil, ou mesmo impos- 
sível, a realização de comícios 
ou sessões de esclarecimento. 
Em toda a ilha, e especialmen- 
te em algumas zonas, ser-se 
comunista ou fazer propagan- 
da do PCP é pôr em risco a 
integridade física dos militan- 
tes. 

À frente da maioria dos 
sindicatos continuam a estar 
direcções que a ditadura fas- 
cista impôs aos trabalhadores. 
Recentemente a direcção fas- 
cista do Sindicato dos Estiva- 
dores não hesitou em lançar no 
desemprego 9 trabalhadores, 
sendo a verdadeira razão dessa 
inqualificável decisão o facto 
deles serem comunistas. 

Aproveitando o abandono a 
que o fascismo votou a ilha e 
a sua população, têm surgido 
mesmo organizações políticas, 
como o chamado Exército de 
Libertação do Arquipélago da 
Madeira (ELAM), que insti- 

gam a ideia de separação da 
Madeira. 

2 — Por causa do condicio- 
nalismo reaccionário ainda exis- 
tente, o recenseamento está a 
processar-se sem o apoio acti- 
vo da população e com uma 
diminuta participaçãiji dos par- 
tidos democráticos. 

Há razões de sobra para se 
concluir que sem uma rápida 
e grande modificação das 
actuais condições políticas, as 
eleições previstas para Março, 
na Madeira, não poderão ser 
eleições livres. 

3 — O PCP apela para os 
partidos democráticos e o MFA 
unirem os seus esforços com 
vista a que seja promovido, 
na Madeira, um rápido sanea- 
mento e concretizada uma 
actuação dinâmica e democrá- 
tica das autoridades que pos- 
sibilitem instaurar em toda a 
ilha, de maneira efectiva, as 
liberdades democráticas defi- 
nidas pelo Programa do MFA 
e conquistadas no 25 de Abril. 

O PCP considera também 
que é de primeira importân- 
cia uma ampla campanha de 
esclarecimento junto da popu- 
lação realizada por todas as 
forças que apoiam efectivamen- 
te a consolidação das vitórias 
democráticas e do progresso 
do nosso País. 

A Comissão Política do 
Comité Central do Partido 
Comunista Português 

SESSÕES E COMÍCIOS 

POR TODO O PAIS 

As sessões de esclarecimen- 
to e os comícios do nosso 
partido sucedem-se por todo 
o País. 

No Cine-Teatro da Lousã, 
com a presença de 700 nçs- 
soas, realizou-se um comício 
organizado pela Comissão 
Concelhia local e em que fo- 
ram oradores os camaradas 
Lousã Henriques Paulo Vas- 
co, Angelo de Sousa, Júlio 
Miranda e Carlos Luís Figuei- 
ra, este Itimo d- DORB e 
suplente do Comité Central. 

Também em Alvalade, a Co- 
missão de Freguesia do PCP 
levou a cabo um comício de 
propaganda, em que foi ora- 
dor o camarada Pedro Soa- 
res, do Comité Central. A ses- 
são efectuou-se na sala do 
cinema, que se encontrava 
repleta. 

Entretanto, a célula do PCP 
da Imprensa Nacional — Ca- 
sa da Moeda — organizou uma 
excursão às erutas de Alvados 
e Santo António que reuniu 
cerca de 80 trabalhadores, e. 
na passada sexta-feira uma 
sessão de esclarecimento nas 
instalações do anexo da Rua 
da Rosa que teve a presença 
de 130 trabalhadores. Falaram 
os camaradas João de Brito, 
íosé Ribeiro, Anabela e Cilas 
Cerqueira, que respondeu a 
árias perguntas. 

Por sua vez, a DOROR pro- 
noveu sessões de esclareci- 
nento em Santarém, para os 
trabalhadores da Federação 
los Municípios do Ribatejo, 
3m Vale de Santarém, em Va- 
'e de Figueira, Samor • Cor- 
eia, Santo Estêvão (Benaven- 

te), Couço, Coruche, Lamaro- 
ia, Erra, Santana do Mato e 
Montinhos dos Pegos. 

A DORAA levou a efeito 
sessões de esclarecimento nas 
seguintes localidades: Gaspa- 
vões, Olhas, Ervidel, Selmes, 
Cuba, Beringel (que coincidiu 
com a abertura do Centro de 
Trabalho do PCP nesta terra) 
Assumar, Santo Aleixo, Vaia- 
monte, Junqueiros. Messines, 
Lagoa e Lagos. 

Pela DORb foram realiza- 
das também sessões de escla- 
recimento, focando a situação 
política presente em Vagos, 
Ovar, Avelar de Cima (Àna- 
dia) e Mealhada. Vinha da 
Rainha (Soure), Carrapinhei- 
ra, Póvoa do Pinheiro, Mor- 
tedo, Cantanhede, Vouzela e 
Seia. 

Entretanto, o nosso partido, 
levou ainda a efeito sessões 
de esclarecimento na Casa 
do Povo da freguesia de Ala- 
goa, com a participação do 
camarada Gervásio, do Comi- 
té Central, e na Casa do Povo 
da freguesia de Fortios, em 
que estiveram presentes o ca- 
marada Gervásio e o cama- 
rada Sérgio Vilarigues, mem- 
bro do Secretariado e da Co- 
missão Política do Comité 
Central. 

Para além destas, realiza- 
ram-se ainda sessões de escla- 
recimento em Soutelinho de 
Mesio (Vila Pouca de Aguiar), 
Raposo de Cima (Monte da 
Caparica), Trafaria, Pragal e 
Vila Nova da Caparica, no 
Instituto Nacional de Saúde 
Ricardo Jorge, em Lisboa, no 
Hospital de Santo António, no 
Porto, e na fábrica da Covina, 
promovida pela célula local 
do Partido, e que teve a pre- 
sença do camarada Joaquim 
Gomes, membro do Secreta- 
riado e da Comissão Política 
do Comité Central. 

Em ritmo acelerado, desde as pequenas aldeias às grandes cidades, prossegue por todo o País a inau- 
guração de novos Centros de Trabalho do nosso Partido, reflexo sintomático do apoio crescente 
das massas populares ao partido da classe operaria. Esta imagem documenta mais uma dessas ceri- 
mónias singelas mas entusiásticas, realizada na cidade de Almada. E a nova sede — situada na Rua 
Capitão Leitão, 62 — foi pequena para albergar todos os que pretenderam assistir à sessão inaugural 

ASSINA 

O 

"AVANTE!" 
O "AVANTE!" É DE TODOS NÓS; 

ENVIA-NOS CRITICAS E SUGESTÕES 
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SESSÕES E COMÍCIOS 

HOJE 

ABRUNHEIRA (Montemor-o-Velho) — Sessão de esc!arecimer>to, às 
21 e 30. 

BUSTOS (Oliveira do Bairro) -—Sessão de eseí-arecimento no Salão 
Primor, às 21 e 30. 

CAMPO MAIOR — Sessão de esclarecimento rvo cioerna, às 20. 
CREIXOMlL (Guimarães)—Sessão de esclarecimento na Escola Pr' 

mária, às 20. 
FORNELOS (Vila do Conde)—Sessão de esclarecimento, às 21 e 30 
FORNOS (Vila da Feira) —Sessão de esclarecimento, às 21 e -30. 
GAIA (Monte da Virgem)—Sessão de esclarecimento no Sanatório 

O. Manuel II, às 21 e 30. 
MACEDA (Ovar)—Sessão de esclaredrnento. na Escola Primária, às 

21 e 30. 
MAFAMUOE (Gaia)'—Sessão de eaclarecimento na Liga d» Aes. de 

Socorros Mútuos, às 21 e 30. 
MONTEGORDO •— Sessão de esclarecimento, às 21 e 30, 
&AIO PIRES — Sessão de esclarecimento na Sociedade 5 de Outubro 

para os trabalhadores da Siderurgia Nacional, às 17. 
PEROSINHO (Gaia)—-Sessão de esclarecimento, às 21 e ^0. 
PORTO — Sessão de esclarecimento no Grupo Os Modestos, às 

21 e 30. 
PÓVOA de SANTO ADRIÃO—-Colóquio organizado pelo Cerítro de 

Trabalho do Partido sob o tema «o voto »o serviço do povo» 
■ no salão da Junta de Freguesia. 

Rj-BEIRA DE FRADES — Sessão de esc 1 areeimervío, às 21 e 30. 
RíPO TINTO (Gondomar) — Sessão de esclarecimento na Assembleia 

Recreativa de Rio Tinto, às 21 « 30. 
SILVES — Comício no Cine-Teatro Silvense, às 21 « 30 com Dias 

. Lourenço. ; 

TELHEIRO (Marinha Grande)—Sessão de esclarecimento, às 21 e 30. 
VALBOM •— Sessão de es clareei mento n« Associação Recreativa • Cora- 

ções Vilaverdenses, às 21 « 30, 
VALE DE CAMBRA — Sessão de esclarecimento no saião dos Bom- 

beiros, às 21 « 30. 
VALE DE FIGUEIRA — Sessão de esclarecimento r>o pavilhão de Vasco 

Morgado, às 21 • 30. 

AMANHÃ 

ALBERGARIA-A-VELHA — Sessão de esclareci mento no saião dos Bom- 
beiros, às 21 e 30. , , 

ALCANENA Sessão de esclarecimento, às 21. 
ALCARRAQUE (Trouxemii)—Sessão de esclarecimento no Centro de 

Recreio Popular de Alcarraque, às 21 e 30. 
ALFÂNDEGA DA FÉ — Sessão de esclarecimento, às 21 « 30. 
AMORA — Sessão de esclarecimento com. projecção de um filme, na 

Sociedade Filarmónica Operária Amorense, às 16. 
AMORIM (Póvoa de Varzim)—Sessão de esclarecimento na «Arca» 

às 21 e 30. 
AREIAS (Santo Tirso)—Sessão de esclerecimento na Escola Primá- 

ria, à$ 21 e 30. 
BAROSA — Sessão de esclarecimento, às 21 e 30. 
BRAGA — Sessão de esclarecimento no Centro de Trabalho do Par- 

tido, às 21 e 30, para empregados. 
BR1NCHES — Sessão de esclarecimento, às 21. 
CALDAS DAS TAIPAS (Guimarães)—Sessão de esclarecimento nos 

Bombeiros Voluntários, às 21 e 30. 
CANHA (Montijo)—Sessão de esclarecimento, às 19 e 30. 
CHAINÇA (Santarém)—Sessão de esclarecimento n-a Sociedade Re- 

orea-ttva da Chainça, às 21 e 30. 
CORUCHE — Comício, às 21 e 30. 
ESCAPÃES (VHe da Feira)—Sessão de esclarecimento, às 16. 
ESPÍRITO SANTO DE TOREGAS — Sessão de esclarecimento no Café 

de Gabriel Ferreira, às 21 e 30. 
FIGUEIRA DE CASTELO RODRIGO-—Sessão de esclarecimento, às 

20 e 30. 
LAMEGO — Sessão de esci areei mento, às 21. 
MARINHA (Ovar)—Sessão de esclarecimento na Escola Primária, às 

21 e 30. 
MÉRTOLA — Sessão de esclarecimento no Cine-Teatro Marques Lucas. 
MtLHEIRÓS DOS VINHOSSessão de esclarecimento, às 21 e 30. 
MIRAGAIA — Sessão de esclarecimento no Grupo Musical de Mira- 

gaia (Rua Arménia, 18, 1.°), às 2.1 e 30. 
MONTEMOR-O-NOVO — Sessão de esclarecimento na Casa do Povo, 

às 20. 
MONTEMOR-O-VELHO — Sessão de esclarecimento, às 21 « 30. 
NOVELAS (Penafiel).— Sessão de esclarecimento, às 21 e 30. 
ORADA (Borba)—Sessão de esclarecimento na Casa do Povo, às 

21 e 30. 
PEDRALVA (Anadia)—Sessão da esclarecimento, às 21. 
PORTALEGRE — Sessão de esclarecimento no Pavilhão Gimnodespor- 

tivo, às 21. 
PORTIMÃO-—Comício no Gine-Teatro, às 16. Com o camarada Octá- 

vio Pato. 
PORTUNHOS — Sessão de esclarecimento no Salão Clube, às 20 a 30. 
REGUENGOS DE MONSARAZ — Sessão de esclarecimento na Socie- 

dade Artística, às 21. 
S. DOMINGOS DE ESTREMOZ — Sessão de esclarecimento, as 19. 
S. PEDRO DA COVA — Sessão de esclarecimento na Escola Afonso V, 

às 21 e 30. 
$. PEDRO DA RAIMUNDA (Paços de Ferreira)—Sessão de esclareci- 

mento na Escola Primária, às 21 e 30. 
SOAJO (Arcos de Valdevez)—Sessão d« esclarecimento na Casa do 

Povo, às 20. 
TORRES DO MONDEGO—Sessão de esclarecimento no Centro de 

Cultura e Recreio, às 21. 
VAIRÃO (Vila do Conde)—Sessão de esclarecimento, às 21 e 30. 
VILA DE MATOSSessão de esclarecimento na Escola Velha, às 

21. 
ZEBREIRGS (Foz do Sousa)-—Sessão de eeclarectrnen-to na oficina 

de António Guedes Gomes. 

DOMINGO 

ALPALHÃO (Portalegre)—Sessão de esclarecimento na Caea do Povo 
às 14. 

AMIEIRA DO TEJO — Sessão de esclarecimento na Casa do Povo, às 
21. 

ANOBRA,— Sessão de esclarecimento na Escola Primária, às 15. 
ARADA (Ovar)-—Sessão de esclarecimento na Escola Primária, às 15. 
CASTELÕES (Vale de Cambra)—Sessão de esclarecimento, à tarde. 
CASTRO VERDE — Sessão de esclarecimento, às 15. 
ESTREMOZ — Sessão de esclarecimento nos Bombeiros Vóluntários 

para operários metalúrgicos, às 15. 
-FIÃES (Vila da Feira)—Sessão de esclarecimento, às 21 e 30. 
LORIGA (Seia)—Sessão de esclarecimento, às 15. 
MONTEJUNTOS (Alandroal)—Sessão de esclarecimento no Largo do 

Posto, às 16. 
MOREIRA DE CÓNEGOS (Guimarães)—Sessão, de esclarecimento na 

Escola Primária, às 10. 
NORA (Borba) —Sessão de esclarecimento na- Escola Primária, às 20 
ODEMIRA — Sessão de esclarecimento na Casa- do Povo, às 21. 
OLIVEIRA (Santa Maria) (Vila Nova de Famalicão)-—Sessão de es- 

clarecimento na Escola Primária, 
PERAFITA (Matosinhos)-—Sessão de esclarecimento na Escola Primá- 

ria, às 10. 
PORTO CARRO (Marinha Grande)Sessão de esclarecimento, 

21 e 30. 
R-IBA D'AVE (V. N. Famalicão)—Ses-aão de esclarecimento na Es- 

cola Primária, às 10. 
SANTIAGO DE RIBA-UL (Oliveira de Azeméis) — Sessão d« esclareci- 

mento, à tarde. 
SANTIAGO DE RIO DE MOINHOS (Borba)—Sessão de escierecimen- 

to na Casa do Povo, àc 15. 
S. JOÃO DO CAMPO — Sessão de esclarecimento, às 21. 
VILAR (Vila do Conde) -—Sessão de esclerecimento na -Etcofa Velha 

do Lugar de Padrão, às 10 e 30. 
VINHAIS — Sessão de ©eelarecimento, às 16. 

SEGUNDA-FEiRA 

S. LOURENÇO (Estrwnoi)—S«s!io d» •»d»r«;m»nte C»íj do 
Povo, »s 20. 

AIOTRINOS (Reguer-oot é* Monssriw)—S«c<io d* na 
Casa do Povo, às 21. 
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0 CAMARADA KALININE 

VISITA 0 CENTRO DE TRABALHO 

DE LISBOA DO NOSSO PARTIDO 

O camarada Arnold Kali- lerça-feira o Centro de Tra- 
nine; embaixador da URSS no balho de Lisboa do PCP, onde 
nosso país, visitou na passada fo; recebido pelos camaradas 

NA TRANQUILIDADE 

LUTA VITORIOSA 
Os trabalhadores da Com- dei a que a verba orçamen- 

panhia de Seguros Tranquih- tada para as gratificações des- 
dade aprovaram por aclama- ta época fosse considerada 
ção, em plenário realizado no pertença de todos os traba 
passado dia 17, uma proposta lhadores «como riqueza por 
que veio solucionar o pro- todos produzida», 
blema «gratificações de 1974», Contudo, depois de se ter 
tendo decidido que a verba acordado, por sugestão do 
orçamentada para o efeito re- advogado da entidade patro- 
vertesse integralmente para o na' (dr. Sousa Tavares) que 
Ministério do Trabalho, com- os 5400 .untos seriam desti- 
prometendo-se este a investir nados ou ao Fundo Social 
essa quantia, no valor de 5400 da empresa a ser gerido pelos 
contos, na criaçáo de postos trabalhadores ou a uma «ins- 
de trabalho, tendente a redu- tituição social igualmente da 
zir a taxa .actual de desem- decisão dos trabalhadores», a 
prego. administração recuou mais 

Como se salienta na pro- uma vez, respondendo em 
posta aprovada, pretende-se termos ambíguos e que se aspecto internacional. 

Sérgio Vilarigues, e Octávio 
Pato, do Secretariado e da 
Comissão Política do CC, Car- 
los Brito, da Comissão Po í- 
tica do CC, Georgette Fer 
reira, do CC e Ansílio Santos, 
suplente do CC, além de ou 
tros camaradas. 

O reforço da amizade que 
liga os dois países, desde 
longa data, foi desejo ex 
presso nas saudações feitas 
pelos camaradas Kalinine e 
Vilarigues, tendo o primeiro 
referido em seguida a activi- 
dade desenvolvida pela sua 
embaixada nesse sentido. 

Na verdade, apesar da sua 
ainda recente existência entre 
nós, deram-se já passos muito 
importantes no campo da coo- 
peração e intercâmbio tendo 
sido salientada a questão da 
exportação de vinho para a 
União Soviética, o estabeleci 
mento de carreiras marítimas 
e aéreas entre os dois países, 
intercâmbio cultural e despor- 
tivo, troca de contactos m 
sector da Informação (espe 
ra-se para breve a vinda dc 
representantes do jornal «Pra 
vda» e outros, bem conto da 
rádio e TV); assim como m 

que essa riqueza, produzida afastavam do que havia sido 
por todos os trabalhadores da acordado. 
T ranquilidade, reverta para 
trabalhadores que, antes de to utilizado pelo «grupo mo 
moas, lutam pela sua sobre- nopolista» Espírito Santo, foi 
vivência; que todo este pro- vivamente repudiado pelos 
cesso incentive os trabalhado- trabalhadores Que decidiram 
v>C c- n íí r-i-i/i liiin si tu-rtl si /-»/■» n f i-/i , 

Corrio salientou o camarad 
Vilarigues no decorrer deste 

Este tipo de actuação, mm- convívio, o nosso partido tude 
' ' fará para reforçar e estrei 

\ : os laços que nos unem á 
União Soviética, país que 
nunca nos recusou o seu pre 

rts a unta luta ampla contra permanecer nas instalações cioso auxilio nos difíceis anc- 
as injustiças sociais, contra a cja Companhia até que a admi- 
exploraçao dos trabalhadores, nistração se vinculasse defi- 
contra os privilégios, contia o nitivamente aos acordos fir- 
capital monopolista contra niados no Ministério do Tra- 
todas as manobras do capital, balho 

Na sequência do processo q desenlace da luta travada 
reivindicativo desencadeado na Companhia de Seguros 
na Tianquihdade, a hm de Tranquilidade é a prova real 
abolir o cnterio arbitrano de «que a solidariedade entre 
de gratificações, que de na trabalhadores não é uma pala- 
muitos anos vem sendo pi a- vra va antes se torna neces 
ticado peia administração, os sária na luta contra 0 capital 
trabalhadores tinham ocupa- explorador da força do traba 

de luta contra a ditadura ias 
cista e que hoje está decidida 
a ajudar-nos na construção dc 
um Portugal novo. 

DEBATES 

SOBRE PROBLEMAS 

do na passada 2.* - feira "as hia Tfim de 'qtuT progressT HA APDIPIIITIIDA 
!,n ±LÇ2!!,, iLeT,prf,Sa' f vãmente, se possa restituir o y/\ /iuKlllULI UKA se encontravam quatro admi- poder económico ao serviço 
nistradores, do país e do povo>) 

Conscientes que a distribui- 
cai- elitista da riqueza por pvenceram. 
todos produzida visa essen- 
cialmente alienar e dividir a 
classe trabalhadora, consti- 

Os problemas relacionados 
As manobras do patronato com a agricultura, o destino 

a dar aos Grémios da Lavou- 
A isso se opuseram os tra 

balhadores unidos e organiza 
dos em tomo do seu sindi- 

tuindo simultaneamente uma cato fjrmemente decididos a 
profunda injustiça, como se defender e reforçar «a justiça 
verifica pela analise dos nú- do processo tenâente a cons 
meros de 1973: truir a N0VA ORDEM SO 

10 por cento do pessoal, ciAL, emergente dos pri-ncí- 
rw? chefia, lecebeu plos democráticos iniciados ■fitKl contos; ^ 25 de Abril com o derrube 
. Alirna mlnona dos restan- do repressivo regime fasci.s- tes 90 por cento do pessoal, tas, 
r-ecebeu 1200 contos (22 por 
cento da verba total).    

Os trabalhadores, reunidos 
em plenário de 29/10/74, deci- 
diram abolir as gratificações 
e fazer distribuir equitativa- 
mente por todos a verba -de 
5400 contos já orçamentada 
para este ano. 

Esta medida foi imediata 
mente apoiada pelos Sindica- 
tos dos Profissionais de Segu- 
ro-; de Lisboa e do Porto. 

A administração assumiu 
desde o início uma posição 
antagónica à dos trabalhado- 
res, procurando boicotar as 
decisões tomadas no Plenário 
de Trabalhadores, isolar a 
Comissão Sindical e inclusi 
vamen-te persuadir os Sindi- 
catos a «chamar os trabalha- 
dores à ordem». 

Dado o impasse a que se 
chegou, os trabalhadores re- 
correram ao Ministério do 
Trabalho, em, 3 de Dezembro 
tendo havido várias reuniões, 
nas quais a administração da 

ra e a integração na Liga dos 
Pequenos Agricultores têm 
sido alguns dos assuntos de- 
batidos ultimamente na re- 
gião do Montijo e da Moita, 

Várias centenas de pessoas 
participaram, nos últimos 
dias em diversas reuniões 
dedicadas àqueles temas, rea- 
lizadas, nomeadamente, no 
Vlontijo, Penteado Moita e 
Brejos. 

EM VIANA DO CASTELO 

SESSÃO 

PARA 

DE ESCLARECIMENTO 

AGENTES DA PSP 
Cerca de 60 agentes, entre 

comissários, chefes e guardas, 
participaram numa sessão de es- 
clarecimen-to do nosso partido. 

Orientou a sessão o camarada 
António Mota, da DORN, fazen- 
do também parte da mesa um 
elemento da comissão concelhia 
de Viaoa do Castelo, um major 
da Polícia e ainda outro cama- 
rada do Porto. 

Depois daquele oficial da Po- 
licia manifestar o seu regozijo 
pela participação do PCP, o ca- 
marada da DORN agradeceu a 

Tranquilidade acabou por ace- presença de todos e as farilidá- 

N0V1DADE 

OS CAPITÃES 

AHÀLISE CRÍTICA DA SUA FORMAÇÃO 

pelo Tenente-Coronel LUÍS ATAÍDE BANAZOL 

Esc. 30S00 

R. da Misericórdia, 67, 2."-Esq. 
EDITORA LISBOA 

des do comandante para a nossa 
presença ali. Após um breve his. 
torial do nosso partido e dos seus 
objectivos de luta, seguira-m-s» 
várias perguntas referentes à me- 
dicina socializada e ao problema 
da agricultura, especialmente no 
Minho, no que concerne à distri- 
buição das terras pelos pequenos 
agricultores. 

Com respostas bastante preci- 
sas e claras e depois de um pe- 
queno diálogo com os presentes, 
o camarada António Mota f"? 
uma análise da situação política, 
referindo-se principalmente ao 
problema económico e aos ata- 
ques da reacção. No final, fez- 
-se um breve apontamento sobre 
a Polícia como meio repressivo, 
que foi, durante o governo fas- 
cista. 

Homens do povo que são, os 
agentes da PSP encontraram nos 
camaradas presentes a verdadeira 
imagem dos comunistas, comba- 
tentes empenhados na construção 
de um Portugal democrático para 
todos os portugueses. As pergun- 
tas surgidas, as respostas dadas, 
o diálogo que se travou, o cor- 
dial ambiente em que toda a 
sessão decorreu foram uma ma- 
nifestação concreta de que o 
povo português — todo o povo 
português — procura participar, 
na diversidade das suas posições, 
na edificação de um novo Pais. 

JA RDA 
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ão do CC do PCP, constituía, 
jelos camaradas )oaquim Gomes, 
António Dias Lourenço, jaime 
ierra, Carlos Costa, Ceorgette 
Ferreira e Aurélio Santos e pelos 
embaixadores da RDA, URSS e 
Cuba no nosso Pais, tendo c 
chefe da delegação, Hermanr 
Axen, lido à Imprensa a decla 
ração que a segu r transcreve 
mos; 

Queridos camaradas e ami- 
gos: 

Sentimos uma profunda emo- 
ção, uma profunda alegria. 
Desde há dezenas de anos, os 
comunistas alemães e portu- 
gueses estão ligados fraternal- 
mente. Mas hoje temos pela 
primeira vez a possibilidade de 
saudar aqui o heróico Partido 
irmão português. Sentimo-nos 
felizes com isso. É um grande 
acontecimento. 

Transmito aos nossos anfi- 
triões, ao novo Portugal, à sua 
classe operária, a todos os tra- 
balhadores, a todos os repre- 
sentantes do novo Portugal as 
saudações cordiais dos quase 
dois milhões de comunistas e 
do povo da RDA e especial- 
mente do primeiro-secretário do 
Comité Central do PSUA, ca- 
marada Erich Hon-ecker. 

A derrota da ditadura fas- 
cista em Portugal pelo Movi- 
mento das Forças Armadas em 
aliança com as massas popula- 
res foi muito bem recebida pela 
opinião pública do nosso pais. 
A nossa experiência sob o ter- 
ror sangrento do fascismo hi- 
fleriano permite-nos apreciar 
bem de que peso enorme foi 
aliviado o Povo Português no 
histórico 25 de Abril. Por cau- 
sa desta experiência, o nosso 
povo observa com simpatia e 
interesse especial as transfor- 
mações profundas que se reali- 
zaram nos últimos meses na 
política interna e externa de 
Portugal. 

O caminho de Portugal desde 
o 25 de Abril corresponde to- 
talmente ao espirito da nossa 
época. Esta é caracterizada 
cada vez mais, como o obser- 
vador dos acontecimentos poli- 
bcos pode verificar, pela in- 
tervenção das forças favoráveis 
ã paz, à verdadeira democra 
cia e ao progresso social. 

A nossa delegação quer corr 
a sua visita e com as conver- 
sações oficiais que vamos rea- 
lizar nos próximos dias. impul- 
sionar também o desenvolvi- 
mento ulterior das relações en. 
tre a RDA e Portugal em di- 
versos campos. O Portugal an- 
•■ifastista e a ROA antifascista 
levem seguir, em nossa opi ■ 
tião, o caminho da coopera 
.ão e da amizade 

Finalmente, ficamos satistei 
ros por nós encontrarmos corri 
os trabalhadores de Portugal e 
ver um pouco do vosso linde 
País. Queremos conhecer as 
esperanças e ideias do povo 
ce Portugal. Queremos mani- 
festar a solidariedade do nosso 
Partido, do Estado e do povo 
da RDA ao Povo Português no 
seu novo e difícil caminho. 

Na quarta-feira, à noite, teve 
lugar uma recepção de amizade, 
no Centro de Trabalho do nosso 
Partido, tendo-se dado inicio às 
conversações com o CC do PCP, 
dirigidas pelo camarada Álvaro 
Cunhal, que prosseguiram du- 
rante a manhã e a tarde de on- 
tem. Ao fim da tarde realizou- 
se um encontro de amizade na 

sede da Associação' Portugal- 
-RDA e à noite a Embaixada da 
República Democrática Alemã 
ofereceu uma recepção no Ho- 
tel Tivoli. 

Durante o dia de hoje a dele- 
gação do PSUA visitará a Covi- 
na, onde confraternizará com os 
trabalhadores e tomará contac- 
to com alguns aspectos da reali- 
dade portuguesa. 

Às 17 e 30 de hoje os cama- 
radas da RDA realizarão uma 
conferência de Imprensa, na 
Casa da Imprensa. 

A delegação, que permanece- 
rá no nosso Pais até domingo, 
deslocar-se-á ainda a Alpiarça, 
onde se encontrará com traba 
lhadores agrícolas e participara 
num comício de amizade, entre c 
Partido Socialista Unificado da 
Alemanha e o Partido Comunis- 
ta Português, amanhã, às 21 e 
30, no pavilhão gi-mnodesportive 
da Amadora. 

SM IRIA DL AZÓIA 
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Falou depois o camarada 
António Pedro, do Comité Re- 
gional do Baixo Ribatejo, que 
abordou as tarèfas actuais 
dos comunistas no processo 
de democratização nacional 
alem de outros problemas qiu 
preocupam presentemente o 
Partido. 

Por fim entrou na sala o 
camarada Alvaro Cunhal, ca- 
lorosamente saudado por toda 
a assistência. O seu discurso, 
que publicamos noutro lugar 
foi escutado com grande in- 
teresse e frequentemente 
aplaudido. Na sala, grandes 
bandeiras do PCP eram agi- 
tadas pela assistência que su- 
blinhava com gritos as passa- 
gens principais do discurso 
do secretário-geral do Par 
tido. 

A noite terminou como co 
meçara o dia — em festa. A 
«Portuguesa» e a «Internado 
nal» ecoaram na sala e no 
largo a terminar uma jorna- 
da inesquecível para os que 
a ela puderam assistir. 

u 

HÁ TREZI S 

A RIDE MATOU 

Foi há 13 anos. A tiro. A tiro numa rua da cidade de Lisboa. 
Em Alcântara. Num bairro de o-perários e do povo, cujo carinho 
ele aprendera a encontrar. Foi lá que José Dias Coelho foi assas- 
sinado pela PIDE. A razão de ser da sua morte foi a mesma 
lhe abrhi os horizontes da vida: era militante do Partido Comunista 
Português. 

★ ★ ★ 

Todos aqueles que conheceram José Dias Coelho falam deí« 
com ternura. Mas falam, sobrefudo, com alegria: ele era qoas# 
a tradução, em figura de gente, da frase que tantos resistentes 
antifascistas descobriram no combate à opressão: o comunismo é 
a juventude do mundo. 

Foi sempre um optimista. Era um homem que amava profun- 
damente a vida. Que vivia n-a amizaifâ. Que ^ra capaz, natural- 
mente, dos gestos mais simples e mais difíceis. Ele não iludia as 
suas contradições. Tinha aquela serena e aberta grandeza de um 
homem que descobrira, no quotidiano e no geral, que as dificul- 
dades não são sacrifícios para quem encontra -na classe operária 
c no seu papei histórico, humano, o rumo da vida e a base da 
possibilidade de explicação de tudo quanto acontece c se fax. 

★ ★ ★ 

Se Dias Coelho é hoje para todos uma figura quase fcendiria, 
é porque foi um, entre dezenas, centenas de portugueses, que 
reconheceram a sua vida na vida do povo. 

Veio de Pinhel (Guarda), onde se formou num meio conser- 
vador. Foi desenhador e escultor. Artista modesto, trabalhador, sem 
tempo ou possíbilidadas de se dedicar à criação artística e, ainda, 
tendo de enfrentar as mil rasteiras e ratoeiras mesquinhas do 
Estado, do SNI, das classes endinheiradas, senhoras tod^s poderosas 
do obscurantismo. 

Foi estudante de Bcia^-Artes, de que veio a ser expulso na 
luta contra a adesão de .-'oítugal ao Pacto do Atlântico, por se 
ter solidarizado totalmente com os que, como ele, tinham coberto 
a sua escola de frases em defesa da paz c da ir dependência de 
Portugal. 

Foi um entusiasta das exposices colectivas antifascistas, no 
tempo em que a PIDE as assaltava, roubava quadros, prendia artistas. 

Foi um animador e organizador de estudantes e de jovens. Foi 
um dirigente do MUD Juvenil, em cuja actividade veio i ser preso 
e encarcerado no Aljube. 

Foi um homem do Partido dos trabalhadores. Um homem que 
tanto se reuniu com os operários da Marinha Grande como com 
assalariados do Alentejo. 

Foi um factor activo de união, resistência, persistência da 
•nteleetualidade na luta antifascista. 

Fo-i um formador de dezenas e dezenas de jovens que deram 
com o seu exemplo e o seu apoio sorridente os primeiros passos 
no desconhecido que para eles ainda era luta contra a ditadura 
dos monopólios. A sua casa, em Campo de Ourique, era um viveirò 
da juventude. De dia e de noite entravam e saiam rapazes e rapa- 
rigas que partiam para distribuições de documentos, para fazer 
inscrições nas paredes, para inúmeras reuniões e encontros da 
resistência. 

Foi nestas estradas e carreiros da vida popular, que o José 
Dias Coelho trilhou e retrilhou, que ele aprendeu a saber ser 
comunista. 

Foi assim que quase naturalmente, como tudo nele parecia, 
um dia passou à clandestinidade como funcionário do Partido 
Comunista Português. Para continuar o que sempre fizera. Para 
poder dedicar-se inteiramente à causa da classe operária e do seu 
combate pela libertação do Povo Português. 

★ ★ ★ 

Hoje, treze anos passados sobre a sua morte, vale a pena pensar 
o que nos deixaram camaradas, amigos dos nossos melhores, como 
Dias Coelho. 

Deíxaram-nos o Partido Comunista Português, o desenvolvi- 
mento da consciência e da união da classe operária e ' dos traba- 
lhadores. Deixaram-nos, com o seu heroísmo, novas perspectivas 
sociais, a possibilidade da abolição do monopolismo e da transfor- 
mação democráfica e socialista do País, a certeza da sua libertação 
do fascismo e do colonialismo. 

Mas deixaram-nos mais. Como o fez José Dias Coelho, deixa- 
ram-nos a verdadeira imagem do comunista: do homem do povo. 
A expressão da humanidade popular. A simplicidade. O gosto cria- 
dor da vida colectiva. A compreensão do que é a disciplina livre- 
mente aceite e livremente cultivada. A paixão da luta pela liber- 
tação de todos os oprimidos. O horror da mesquinhez burguesa. 
O entusiasmo d€ viver a vida, transformando o mundo. A escola 
dos autênticos revolucionários que é o Partido Comunista Português. 
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0 PCP EM ALPIARÇA 0 comício no funchal 
CONT. DA PÁG. 1 - servir os interesses e privi- lançada contra o PCP, nootnea- médios agricultores, comer- 

PROVOU QUE OS COMUNISTAS NÃO ESTÃO 

CONTRA OS PEQUENOS AGRICULTORES 

O comício do nosso Partido 
em AJpiarça, com a partici- 
pação do camarada Álvaro 
Cunhal, secretário-geral do 
Partido Comunista Português 
e cujo discurso publicamos 
noutro local, constituiu a con- 
firmação da confiança que os 
trabalhadores e a população 
em geral daquela zona depo- 
sitam na luta dos comunis- 
tas por uma sociedade justa. 

No interior do ginásio do 
Grupo Desportivo «Os Águias» 
aglomerava-se uma assistên- 
cia de quatro mil pessoas en- 
quanto cá fora. perto de 
duas mil ouviam atentaçnente 
as intervenções que lhes che- 
gavam através da instalação 
sonora. Centenas de bandei- 
ras vermelhas e cartazes indi- 
cando as representações con- 
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Conceição Pereira Carlos 

celhias (Marinha Grande. Car- 
taxo, Samora Correia, Couço, 
Chamusca Santarém. Trama- 
gal. Torres Novas e Foros da 
Branca) davam um colorido 
afegre e de vida ao ambiente. 

A banda da Filarmónica 
Alpiarcensc 1." de Dezembro, 
que esteve presente, iniciou 
o comício tocando o Avante'. 
Camarada e que todos os pre- 
sentes entoaram. Seguiram- 
-se as intervenções de vários 
camaradas, cujas passagens 
mais significativas transcre- 
vemos. 

Usou em primeiro lugar da 
palavra a camarada Concei- 
ção Pereira Carlos, operária 
agrícola da comissão conce- 
lhia de Alpiarça, que frisou; 

Camaradas: sendo nós. mu- 
lheres, desde sempre, a parte 
mais explorada dos trabalha- 
dores, porque não devemos 
ter o direito de lutar e ter- 
mos uma tarefa em defesa 
de melhores condições de 
vida? E depois de denunciar 
os boatos e as calúnias que 
a reacção lança sobre o PCP, 
exortou as suas companhei- 
ras, afirmando; Avante cOm 
as nossas tarefas, pois o nosso 
direito e dever de lutar é igual 
ao dos homens. 

0 PCP deve muito 
aos trabalhadores 

de Alpiarça 

Depois de Mário Piscalho, 
jovem operário metalúrgico 
e membro da comissão con- 
celhia, que referiu a impor- 
tância de ter sido reconhecido 
o direito de voto aos 18 anos 
e que Portugal é um dos 
poucos países da Europa Oci- 
dental em que esse direito é 
reconhecido, pois todos os 
governos do grande capital 
tentam por todos os meios ao 
seu alcance retardar o mais 
possível a concessão deste di- 
reito porque sabem que o seu 
poder pode ser abalado com 
a entrada dos jovens na cena 
p0Utka, recordando que cabe 
a^s jovens mais conscientes 
ajudar a fazer a modificação 
da sociedade em que vivemos, 
usou da palavra Carlos Pi- 
nhão, da DOROR, afirmando 
na sua intervenção: 

Que Alpiarça é desde há 
muito um baluarte do Par- 
tido Comunista Português é 
de todos sabido, como sabido 
é a ajuda que o povo desta 
terra sempre deu à luta anti- 
fascista. Alpiarça foi uma das 
terras mártires da repressão 
fascista. 

No entanto, o povo de Al- 

A VOZ DO PCP 

Todas as 2."-feiras 

às 22 horas 

no Rádio Clube Português 

0 PCP FALA PARA TI 

piarça foi durante muito tem- 
po um povo apenas revoltado 
contra a injustiça social. Foi 
só depois da reorganização 
do Partido, verificada em 
1941-42, e. com o desenvolvi- 
mento da organização parti- 
dária que os trabalhadores de 
Alpiarça começaram, pouco a 
pouco, a integrarem as suas 
lutas num processo verdadei- 
ramente revolucionário. 

E, mais adiante: Foi depois 
da reorganização de 1941-42, 
à medida que o Partido Comu- 
nista se instalou e se desen- 
volveu aqui que os trabalha- 
dores aprenderam a lutar 
colectivamente e foram, então 
sim, alcançando sucessivas 
vitórias. E aprenderam a ma- 
nejar a greve como impor- 
tante arma de luta. Mas 
aprenderam também que, se 
uma tal arma, bem manejada, 
servia de facto os interesses 
dos trabalhadores, quando 
utilizada inadvertidamente 
pode voltar-se contra aqueles 
mesmos que a utilizam. 

O Partido Comunista Por- 
tuguês deve muito aos traba- 
lhadores de Alpiarça. Mas 3s 
trabalhadores de Alpiarça de- 
vem igualmente ao Partida a 
capacidade de organização e 
a consciencialização política 
que lhes permitiu as conquis- 
tas alcançadas ao longo dos 
anos através das suas lutas, 
todas elas conduzidas sob a 
sua direcção e orientação. 

Os operários agrícolas 

querem trabalhar 
Os trabalhadores agrícolas 

estão na firme disposição de 
abdicar do horário que têm 
actualmente e passar a outro 
horário, desde que lhes seja 
garantido trabalho todo o ano 
e outras regalias sociais das 
que estão em estudo e desde 
que se criem estruturas em 
que os trabalhadores tenham 
a plena certeza de que as ho- 
ras que trabalham a mais 
sejam para bem de todos e 
não para iweiíi dúzia tf? gaihr- 
fões — declarou Álvaro Favas 
Brasileiro, operário agrícola | 
e membro da comissão con- | 
celhia de Alpiarça, depois de 
frisar ser falso que os ope- 
rários agrícolas queiram tra- í 
balhar pouco e ganhar muito. 

Falou a seguir António Fa- 
rinha, operário da constru- 
ção civil, da comissão distri- 
tal de Santarém, que depois 
de fazer notar que hoje é rá- 
cil afirmar-se defensor da 
classe trabalhadora, pois não 
se corre o mesmo risco que 
ainteriormente, acrescentou: 

De facto é pena que só o 
PCP ponha em prática a sua 
teoria, porque se todos os 
outros partidos o fizessem, 
tomaf-se-iam mais fáceis as 
lutas e, por consequência, a 
sobrevivência dos monopolis- 
tas e latifundiaristas seria 
muito mais curta. Mas é pre- 
cisamente isto que a alguns 
não interessa e por tal nos 
atacam. 

Lamentamos profundamen- 
te tais ataques que alguns 
partidos nos dirigem nas suas 
sessões de esclarecimento, que 
em vez de indicarem ao povo 
o caminho justo e firme que 
hão-de seguir para se liber- 
tar o mais rapidamente pos- 
sível dos exploradores e dos 
sabotadores, dediquem essas 
sessões a atacar o nosso Par- 
tido que sempre foi, é e será 
o partido do povo trabalha- 
dor e para o povo trabalha- 

dor, usando em alguns casos 
a mesma linguagem que o 
fascismo sempre usou. 

Os latifundiários 

é que roubam as terras 

Depois de Vitória Brito, es- 
tudante liceal da UEC que 
traçou uma panorâmica da 
situação do ensino no nosso 
país, falou Gabriel Feijão 
Coelho, que salientou duran- 
te a sua intervenção que «is 
comunistas nunca estiveram 
nem estão contra os peque- 
nos e médios agricultores, 
exemplificando; 

Foram os comunistas que 
apoiaram sempre as lutas rei- 
vindicativas dessas camadas 
contra os grandes explorado- 
res, podemos exemplificar 
aqui bem perto o caso da 
Quinta da Goucha, em que 
ao fim de uma quantidade 
de anos de sacrifício dos agri- 
cultores no desbravamento e 
de valorização das terras, o la- 
tifundiário lhe as queria tirar, 
privando assim esses traba- 
lhadores do fruto do seu sa- 
crifício. Foram o PCP e os 
comunistas que sempre orien- 
taram e defenderam os inte- 
resses desses agricultores, os 
comunistas sempre apoiaram 
o advogado que lutou e que 
enfrentou as leis fascistas em 
pleno tribunal ao lado dos 
agricultores, indo pela razão, 
nunca se desviando nem se 
vendendo ao capital, fazendo 
com que aquilo que tinha sido 
fruto do sacrifício de cente- 
nas de trabalhadores lhes 
fosse restituído. 

E acrescentou: Também po- 
demos exemplificar o caso 
dos foros de Almada (Bena- 
vente). em que o PCP sem- 
pre apoiou essa tenaz luta 
dos agricultores e que há bem 
pouco tempo tomaram a pos- 
se das terras de onde tinham 
sido expulsos. São os grandes 
agrários que sempre têm que- 
rido roubar as terras aos pe- 
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Carlos Pinhão 

quenos agricultores. Foi as- 
sim como já vimos no caso 
da Goucha e nos foros de 
Almada em Benavente. Foi 
assim também o caso do Vale 
da Lama. 

Por isso os comunistas 
apoiam e estão ao lado dos 
pequenos e médios agriculto- 
res que querem criar as suas 
associações de classe inde- 
pendentes dos grandes agrá- 
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rios capitalistas e latifundiá 
rios, pois os interesses dos 
grandes são completamente 
antagónicos aos seus. 

Depois de desmascarar a 
ALA, que apenas serve os in- 
teresses dos latifundiários, o 
orador informou que já está 
em formação, em Alpiarça 
a Liga dos Pequenos e Médios 
Agricultores, que conta já 
com mais de duzentas ade- 
sões. 

No decorrer do comício foi 
feito um apelo para a soli- 
dariedade aos presos políticos 
espanhóis, que deve ser cana- 
lizada para o Centro de Tra- 
balho do Partido em Alpiarça. 

sé Teixeira e Nelson Cabral, 
todos da Comissão Concelhia 
do Funchal. 

Defender os interesses 
das massas trabalhadoras 

Recordando alguns madei- 
renses que se bateram pela 
libertação do povo, o cama 
rada Edmundo Castro, que 
primeiro usou da palavra, 
acrescentou que a organiza- 
ção operária da nossa ilha en- 
contrava-se grandemente en- 
fraquecida em virtude do iso- 
lamento geográfico que nos 
não permitiu uma eficaz 
aliança com as forças pro- 
gressistas continentais e ain- 
da pelo estreito «controle» 
fascista a que estava sujeita 
toda a actividade cultural e 
política madeirense. Prosse- 
guindo e depois de fazer no- 
tar que a reacção madeiren- 
se nunca chegou a desarmar, 
nomeadamente porque o do- 
mínio do capital estrangeiro 
se manifesta fortemente e a 
maioria das autoridades ad- 
ministrativas continuam a 

(Continuado da 1." pág) 
que se encontra o ensino no 
nosso país, agravada petos 
conflitos criados por grupús- 
culos esquerdistas e reaccio- 
nários, Zita Seabra salien- 
tou que «não pode permitir- 
-se que o ensino e nomeada- 
mente a Universidade, que 
custa milhares e milhares 
de contos ao País que saem 
dos bolsos do povo trabalha- 
dor. seja gasto para que uns 
grupos pseudo-revolucioná- 
rios se entretenham a brin- 
car à «revolução». Não pode 
permitir-se que grupos mino- 
ritários de parasitas andem 
nas Universidades, a servir 
a contra-revolução, tirando 
o lugar a milhares de jovens 
operários e camponeses que 
lá não estão por falta de re- 
cursos». 

E prosseguiu, definindo 
claramente a posição da 
UEC; «A União dos Estudan- 
tes Comunistas defende in- 
transigentemente que a Uni- 
versidade deve ser unica- 
mente para aqueles que que- 
rem trabalhar, estudar e re- 
construir totaimenfe o ensi- 
no. Aqueles que quando ou-' 
vem ffdojr em çgie os. estu- 
dantes, como privlleglaííOiS 
que o são, devem contribuir 
para a construção de um 
pais novo, devem ajudar a 
suprir carências do nosso 
pcvo, devem dar um pouco 
do seu temi» a trabalhar 
como trabalha a claisisle ope- 
rária, dizem logo: «fogo so 
bre os trabalhos forçados». 
Que vão ' fazer fogo par,a 
casa.» 

Unidade, 
caminho da vitória 

Entusiasticamente aplau- 
dida, a oradora terminou a 

DA UEC 
sua intervenção com pala- 
vrais de confiiança: «Uma 
fronteira se define entre as 
diferentes concepções politi- 
cas. As que estão viradas 
para diante e apoiam as for- 
ças mais proigressiistas da 
nossa sociedade e os que 
continuam amarrados a o 
passado, os que pensam e 
actuam agora como pensa- 
vam e actuavam há um ano 
atrás. 

«Nós, na UEC. não temos 
dúvidas. Os estudamties unir- 
-se-ão à classe operária, es- 
tarão com as massas pcpu- 
lares no caminho da liber- 
dade e da construção de um 
novo Portugal.» 

Depois da intervenção de 
António Manuel de Sousa, 
da Philips, que reafirmou o 
apoio dos trabalhadores à 
justa luta dois estudantes 
comunistas, usou da palavra 
Ivo Trana, que saudou a 
UEC, a juventude e os tra- 
balhadores portugueses em 
ncme da FMJD, 

O "orador seguinte foi Joa- 
quim Oliveira, estudante de 
medicina, que se referiu à 
formação de brigadas de 
trabalho nas escolas coino 
ife=i : laadasaftQitel 4* 
participação da juventude 
estudantil no processo revo- 
lucionário que vivemos. 

Intervieram ainda César 
Roçadas e Manuel Gusmão. 

Pxíeiquentemente interrom- 
pido por vibrantes aplausos, 
encerrou o comício o cama- 
rada Alvaro Cunhal, cujo 
discurso publicamos noutro 
local. 

No fim do comício a as- 
sembleia entoou, de pé, o 
Hino Nacional, a «Interna- 
cional» e o «Avante.' Cama- 
rada». 

e privi- 
légios da «direita» e nada fi- 
zeram até agora para assegu- 
rar a participação dos traba- 
lhadores nas tarefas da de- 
mocratização e do progresso 
social, o orador acrescentou 
que não obstante todas estas 
dificuldades o Partido tudo 
íará para defender os inte- 
resses das massas trabalha- 
doras, da classe operária e do 
dovo madeirense. 

Representando as mulheres 
comunistas'falou a seguir a 
camarada Paula Henriques, 
que focou o papel que lhes 
cabe, neste momento, na li- 
bertação de todas as nossas 
camaradas que ainda vivem 
no obscurantismo, herança 
deixada pelo antigo regime, 
pois as mulheres têm um 
vasto campo de acção à sua 
frente na luta sindical pela 
aplicação de salário igual 
parai" trabalho igual, pelo de- 
saparecimento de certas peias 
jurídicas que as colocam em 
plano de inferioridade ao ní- 
vel familiar e, em outros cam- 
pos da sua vida, pela criação 
de creches, jardins de infân- 
cia, escolas, entre outros as- 
pectos da sua vida de mulhe- 
res trabalhadoras. 

0 povo deve ter acesso 

ao ensino 
Saudando a organização da 

UEC (União dos Estudantes 
Comunistas) do Funchal e to- 
dos os estudantes da Madei- 
ra, Joaquim Judas, da Comis- 
são Central da UEC, afirmou 
que os estudantes comunis- 
tas defendem nas escolas os 
interesses da classe operária 
e a linha política do Partido 
Comunista Português. 

Depois de referir toda a 
luta dos estudantes contra o 
regime fascista acrescentou; 
Hoje, quando o nosso povo 
aliado ao MFA venceu o fas- 
cismo e alcançou a liberdade, 
os estudantes querem um en- 
sino novo. democrático, a 
que os filhos dos trabalhado- 
res tenham acesso; um ensino 
virado para a construção de 
um Portugal democrático e 
progressista que forme os 
técnicos e os especialistas que 
o País e o nosso povo preci- 
sam para vencerem definiti- 
vamente a miséria e o atraso 
em que o fascismo e a explo- 
ração dos monopólios e dos 
latifundiários os deixou. Es- 
clareceu, por fim, que a reac- 
ção não aparece nas escolas 
com a mesma cara ciue apa- 
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A greve geral decretada 
por certa de 500 estudantes 
constituiu um malogro com- 
pleto, como seria de esperai 
de uma decisão tomada por 
uma minoria em nome de 
uma população estudantil 
que ronda os cinquenta mil. 
Aliás, esta falta de represen- 
tatividade ficou bem expres- 
sa em divergias reuniões ge- 
rais de alunos e no comício 
da UEC efectuado no Pavi- 
lhão dos Desportos. 

Assim, no principio destta 
semana, data para que fora 
marcada a interrupção dais 
aulas, a vida era normal em 
quase todos os estabeleci- 
mentos escolares onde há 
aulas. No Instituto Superior 
Técnico um cartaz manifes- 
tava mesmo a discordância 
dos estudantes quanto ao 
decreto de greve. E várias 
foram as associações de es- 
tudantes que o repudiaram. 

Ainda sobre este assunto 
o Ministério da Educação ■ 
Cultura emitiu um comuni- 
cado em que se aifiirmia não 
poder aceitar «que grupos 
minoritários visem, no sec- 
tor do ensino, perturbar a 
normalidade da vida social 
e o processo democrático em 
que estão empenhados o Go- 
verno, as forças democráti- 
cas e o MFA», e, depois de 
acrescentar que no ensino 
secundário «a maior parte 
dos alunos, dos professores, 
dos encarregados de educa- 
ção deseja o normal funcio- 
mamento da vida escolar», o 
comunicado do Ministério 
adianta: 

«Cumpre que todos coope- 
rem activamente no sentido 
de a sua vontade prevale- 
cer sobre a daqueles para 
quem as escolas não são o 
lugar de estudo e trabalho 
que o País e o Povo Portu- 
guês têm o direito de exi- 
gir que sejam.» 

Perante este panorama, a 
UEC por várias vezes ma- 
nifestou o desejo que a vida 

nas escolas se processe de 
acordo com o esquema de- 
mocrático em que todas ' se- 

TIPÓGRAFOS COMUNISTAS 

DE ÁGUEDA DENUNCIAM 

MANOBRAS REACCIONÁRIAS 

DO PATRONATO FASCISTA 

O secretariado das células 
do nosso Partido das empre- 
sas Tipografia Agueda, Grá- 
fica Ideal e Grafilarte, num 
comunicado, denunciam fir- 
memente as manobras reac- 
cionárias do patronato fascis- 
ta, que culminaram com o 
despedimento de vários com- 
panheiros, levados a cabo pela 
empresa Gráfica Ideal. 

Assim, «com falsas alega- 
ções de que não precisam de 
pessoal (para no imediato fa- 
zerem novas admissões), o pa- 
tronato reaccionário procura 
criar um clima de insatisfa- 
ção que lhes facilite provocar 
nos trabalhadores a má von- 
tade e a desconfiança em re- 
lação ao processo democrá- 
tico iniciado em 25 de Abril, 
pela acção do Movimento das 
Forças Armadas. Tentam e 
tentarão sobretudo, por este 
meio, lançar-nos contra o Go- 
verno Provisório no intuito de 
provocar a instabilidade polí- 
tica e facilitar o regresso de 
um regime fascista, de um re- 
gime que lhes possibilita a 
continuidade de uma explora- 
ção desenfreada.» 

E a prosseguir: 
Para combate a todo o tipo 

de manobras reaccionárias, é 
essencial o reforço da unidade 
e da acção dos trabalhadores 
como base fundamental para 
assegurarmos a vitória final, 
a vitória que virá pôr fim à 
exploração capitalista. Denun- 
ciemos as manobras reaccio- 

nárias do patronato fascista 
da Gráfica Ideal. Tomemos 
uma atitude de firme solida- 
riedade e unidade face aos 
despedimentos ou às ameaças 
de despedimento. Reforcemos 
a nossa luta nas empresas 
com a acção do Sindicato, da 
Intersindical, do Mini stério 
do Trabalho e do Movimento 
das Forças Armadas. Não aos 
despedimentos! Pelo direito 
ao trabalho! Abaixo a explo- 
ração capitalista! Reforcemos 
a nossa organização para 
combate firme e eficaz a to- 
das as manobras do patronato 
fascista! Avante trabalhado- 
res, contra os despedimentos! 
Viva a unidade dos trabalha- 
dores. 

lançada. 
damente a feita por certa Im- 
prensa local, salientando-se 
neste aspecto o Diário da 
Madeira, que chegou a acusar 
a organização local do PCP 
como uma organização clan- 
destina, o orador manifestou 
a preocupação do PCP quan- 
to ao saneamento ainda por 
fazer que deixa a população 
da ilha — mais de 250 000 pes- 
soas — à livre disposição de 
elementos que não dão as 
mínimas garantias democrá- 
ticas. Abordou a seguir a uni- 
dade sindical e o que se tor- 
na imperioso fazer, pois a 
maioria dos sindicatos estão 
entregues a direcções que são 
as mesmas que existiam an- 
tes do 25 de Abril, chegando- 
•se ao cúmulo de a direcção 
do Sindicato dos Estivadores 
ter suspendido nove. trabalha- 
dores pelo simples facto de 
serem comunistas. 

agricultores, 
cíantes e industriais do do- 
mínio conjugado do poder 
dós monopólios dos latifun- 
diários e do capital finan- 
ceiro. 

Os monopólios e toda a 
reacção procuram agravar as 
dificuldades económicas em 
que o País se debate. Mas os 
grandes senhores da banca, 
os grandes capitalistas que 
durante dezenas de anos 
acumularam fortunas escan- 
dalosas à custa da miséria 
do povo português, e que ago- 
ra procuram sabotar a eco- 
nomia do País tentando pa- 
ralisá-la, lançando no desem- 
prego milhares de trabalha- 
dores e na ruína muitos pe- 
quenos agricultores indus- 
triais e comerciantes, todos 
esses senhores da banca e da 
finança acabam de receber 
um sério aviso com a prisão 
em Lisboa de vários grandes 
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Octávio Pato discursando no com cio 
no Funchal 

lo nosso 
mmmmm 
Partido realizado 

sempre uma roupagem de es- 
querda que ainda consegue 
iludir alguns. 

A reacção à solta 

na ilha da Madeira 
O camarada Martins Coe- 

lho aproveitou a sua inter- 
venção para esclarecer os 
presentes sobre alguns pro- 
blemas graves que ainda su- 
focam a ilha. Depois de refe- 
rir a campanha difamatória 

OS ESTUDANTES COMUNISTAS 

NA VANGUARDA DA LUTA 

POR UM ENSINO POPULAR 

jam ouvidos como aliás fi- 
cou expresso no comício que 
levou a efeito. 

Saudando o início das ses- 
sões de esclarecimento do 
MFA na ilha da Madeira, as 
quais serão um passo impor- 
tante para a penetração das 
ideias democráticas em popu- 
lações intoxicadas por um an- 
ticomunismo primário, Mar- 
tins Coelho denunciou alguns 
movimentos reaccionários co- 
mo o RUMA (Movimento de 
Trabalhadores Rurais e Marí- 
timos) o ELAM (Exército de 
Libertação do Arquipélago da 
Madeira) e o MAIA (Movi- 
mento de Autonomia das 
Ilhas Atlânticas, também a 
actuar nos Açores) os quais 
advogam a independência do 
arquipélago com o objectivo 
de poderem continuar a ex- 
plorar as massas trabalhado- 
ras das ilhas. 

0 direito de aspirar 

a uma vida melhor 

O povo da Madeira tem o 
direito a aspirar a uma vida 
melhor. E pode tê-la, se se 
unir na defesa dos seus inte- 
resses e aspirações, se as au- 
toridades locais forem repre- 
sentativas, da confiança do 
povo e se tiverem o apoio 
do Governo central» — decla- 
rou o camarada Octávio Pato 
que antes frisara a necessi- 
dade de que a Madeira, vul- 
garmente conhecida por a 
Pérola do Atlântico, se tor- 
ne efectivamente numa péro- 
la para todos aqueles que 
aqui nasceram e aqui labu- 
tam, no meio de grandes di- 
ficuldades ou até mesmo na 
miséria. 

Depois de recordar a im- 
portância das decisões apro- 
vadas no VII Congresso do 
PCP, Octávio Pato fez notar 
que se a reacção perdeu o 
poder político continua a 
manter o poder económico, e 
trabalhar e lutar para que 
os reaccionários percam igual- 
mente o poder económico é 
a opção capital e a mais ime- 
diata que se coloca a todo o 
nosso povo. E acrescentou: 

Liquidar o poder dos mo- 
nopólios e das latifundiários 
não significa libertar os tra- 
balhadores da exploração ca- 
pitalista mas representará, 
sem dúvida alguma, um gran- 
de passo em frente na revo- 
lução democrática e nacional, 
libertando os trabalhadores, 
assim como os pequenos e 

capitalistas. Estas prisões in- 
dicam que os grandes senho- 
res da reacção não mais fica- 
rão impunes ante os crimes 
económicos que vinham co- 
metendo. 

A finalizar e antes de se 
passar ao debate de esclare- 
cimento. o camarada Octávio 
Pato recordou a toda a assis- 
tência que às manobras da 
reacção e às actividades dos 
seus cúmplices há que opor 
uma acrescida vigilância po- 
pular de massas e que as 
portas, do Partido Comunista 
Português estão abertas a 
todos os trabalhadores a to- 
dos os homens, mulheres e 
jovens que desejem lutar pela 
liquidação total do fascismo, 
a todos os que se dispõem a 
lutar pela democracia, pela 
liquidação da exploração do 
homem pelo homem, pelo so- 
cialismo. 
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A tarefa fundamental nas eleições para a Assembleia Constituinte é assegurar a vitória 

eleitoral às forças da democracia de forma a que as liberdades fiquem definitivamente 

consolidadas 

O PCP apoia firmemente, dentro e fora do Governo, muitas propostas feitas pelos 

agricultores nas suas assembleias e exposições 

Enquanto permanecer á actual estrutura agrária, não poderá realizar-se o progresso da 

agricultura 

A ALA não é uma organização que pode garantir a defesa dos interesses dos pequenos 

e médios agricultores 

É imperioso o reforço da aliança do proletariado com o campesinato 

riam buscá-la onde estivesse incultaí ou iriam buscá-la sos grandes 
latifúndios que, propriedades de uma só família, abarcam mais terra 
que aquela de que dispõem muitos milhares de pequenos e médios 
agricultores. 

Em todo o distrito de Santarém existem cerca de 60 000 ex 
olorações agrícolas, mas, enquanto as 35 000 mais pequenas ex- 
plorações, de menos de 1 hectare, ocupam apenas cerca de 16 mil 
hectares as 500 maiores explorações cupam 160 mil hectares, isto 
é. dez vezes mais terra que as 35 000 mais pequenas. Poderá admi- 
tír-se que apenas meio milhar de grandes proprietários tenham 10 
vezes mais terra do que os 35 000 mais pequenos? Nós dizemos; 
Não! É necessário e urgente que esta situação se modifique. 

O progresso da agricultura, o melhoramento das condições de 
vida dos trabalhadores do campo e o progresso geral do processo 
revolucionário exigem que seja realizada a Reforma Agrária e que 
a terra dos latifúndios seja entregue àqueles que nela trabalham. 

Isto parece ser muito no vago, mas, se ao povo de Alpiarça 
falamos por exemplo da Gouxa e Atela, no Vale da Lama da Atela 
e da Quinta da Logoalva de Cima eles certamente entendem o que 
queremos dizer com isto. 

E o mesmo entenderá cada qual em relação às respectivas 
regiões. 

Enquanto permanecer a actual estrutura agrária, não pode-a 
realizar-se o progresso da agricultura indispensável ao desenvolvi- 
mento da economia nacional e ao melhoramento das condições de 
vida do povo português e, em primeiro lugar, da .população traba- 
lhadora dos campos. 

Não poderá haver grande progresso agrícola enquanto a agri- 
cultura portuguesa estiver dominada por um pequeno número ce 
famílias que têm nas suas mãos a maior parte .das terras, enquanto 
meio milhão de trabalhadores do campo não têm um palmo de seu 
e outro meio milhão de pequenos agricultores, nas suas pequenas 
courelas, muitas vezes divididas em parcelas separadas, sufocam por 
escassez de terra, por falta de recursos, por falta de crédito, per 
falta de boas sementes, por falta de adubosi e ainda pelos impostos 
que num Portugal democrático têm de ser agravados para os ricos 
e aligeirados í>ara os pobres. 

A reforma agrária acabará por impor-se, em breve espaço de 
tempo, à opinião democrática mais esclarecida, como solução indis- 
pensável para o desenvolvimento da agricultura, para o progresso 

social do País, para o melhoramento das condições de vida das massas 
trabalhadoras dos campos. 

Diz-se que uma tal reforma nao poderá ter lugar antes que 
as próximas eleições indiquem a vontade do nosso povo. Pensamos 
que isso não seria indispensável. Mas, se assim se considera, então 
lutaremos para que, votando em nós comunistas, o povo português 
vote per transformações radicais da situação nos campos, vote pela 
Reforma Agrária indicada pelo Partido. 

Sindicafos 

e Ligas 

Camponeses 

Consolidar 

as liberdades 

democráticas 

Camar aoas; 

Agradeço-vos. reconhecido o convite para visitar Alpiarça e 
participar neste comício. 

Na história da luta do povo português contra a ditadura fas- 
cista, Alpiarça é um nome que brilha pelas lutas dos operários agrí- 
colas, pelas grandes manifestações de protesto contra a ditadura, 
pela vital idade das actividades democráticas, pela influência e papel 
determinante do partido da classe operária — o Partido Comunista 
Português. 

O nome de Alpiarça tomou-se conhecido como o de uma das 
fortalezas da luta popular, erguidas, invencíveis e confiantes, no 
Portugal abafado, oprimido e espezinhado pela odiada ditadura fas- 
cista . 

É por isso para mim uma grande honra estar hoje aqui con- 
.vosco e permiti que transmita à Comissão Concelhia e ao povo de 
Alpiarça as saudações calorosas e fraternais do Comité Central do 
Partido Comunista Português. 

Permiti também que, por intermédio de vós, participantes nes- 
te comício, saúde os trabalhadores e os democratas de todo o Ri- 
batejo, que sempre se distinguiram pela sua forte consciência de 
classe, a sua combatividade e o seu espírito antifascista. 

Os trabalhadores e os demo- 
cratas de Alpiarça, assim como os 
de todo o Ribatejo, conhecem, 
pela sua própria experiência do 
tempo do fascismo, o que signi- 
ficavam a inexistência de liberda- 
des e a repressão, o que signifi- 
cavam a PIDE, as prisões, os 
maus tratos, as torturas, as pesa- 
das condenações, os assassinatos. 

Pelo que viveram e sofre- 
ram no tempo do fascismo, os tra- 

balhadores e os democratas desta região sabem apreciar o valor da 
liberdade, a grande e histórica conquista do 25 de Abril, 

Por isso, tal como no 28 de Setembro, o povo de Alpiarça, 
como o povo de outras localidades do Ribatejo, se levantou e nas 
barreiras cortou o caminho à reacção que anunciara querer marchar 
sobre Lisboa—, se de novo surgisse um grave perigo contra-re- 
volucionário, de novo o povo de Alpiarça, os trabalhadores e o povo 
do Ribatejo, tendo na sua vanguarda o Partido Comunista Portu- 
guês e cooperando com as forças armadas, se levantariam em defesa 
da liberdade e de novo cortariam o passo à reacção. 

Há quem queira fazer esquecer o que foi o fascismo e quem 
queira diminuir o apreço do povo pela liberdade alcançada. 

Nós, comunistas, e connosco a classe operária, os trabalhadores, 
a juventude, temos razões particulares para darmos o devido valor 
e defendermos firmemente a liberdade, porque ninguém mais do 
que nós foi privado da liberdade no tempo do fascismo, e ninguém 
mais do que nós lutou por ela. 

É natural que outros não sintam este problema com a mesma 
intensidade, porque no tempo do fascismo a repressão não era pata 
eles e se amanhã, para nossa infelicidade, voltasse uma ditadura fas- 
cista, alguns democratas de fresca data não sofreriam, como certa- 
mente sofreriam os comunistas (e não só os comunistas como os 
militares e outros democratas), o banho de sangue que a contra- 
-revolução prepararia. 

0 PCP continua a considerar como tarefa prioritárià a consoli- 
dação das liberdades alcançadas de forma a pôr o povo português ao 
abrigo de qualquer tentativa contra-revolucionária. 

A vigilância das massas não deve abrandar. E o aparelho do 
Estado democrático tem de consolidar-se de forma a tornar-se uma 
garantia definitiva da defesa da democracia. 

Considera como factores da mais alta importância para o re- 
forço do Estado democrático as medidas organizativas do MFA 
após o 28 de Setembro, medidas essãs que confirmam o MFA como 
garante da situação democrática. 

O reforço do MFA é um aspecto decisivo do reforço do Estado 
democrático. Mas só por si não resolve todos os problemas. É neces- 
sário apressar a reorganização das forças militarizadas. É necessá- 
rio levar a cabo o saneamento onde ainda não se realizou. É neces- 
sário tornar mais operativa a vigilância e a investigação das cons- 
pirações reaccionárias. É necessário transformar profundamente a 
máquina burocrática ainda infestada de inimigos da democ-acia, de 
elementos ociosos e parasitários, gente qúe entrava de forma activa 
ou passiva a acção governativa, isto para não falar "já de fascistas 
saneados, que, com férias permanentes em suas casas, continuam a 
receber altíssimos vencimentos e até talvez o 13.° mês, num mo- 
mento em que aproximando-se o Natal, numerosas empresas têm 
salários em atraso e se recusam a pagar os subsídios e gratificações 
habituais. 

O saneamento físico tem de ser acompanhado do saneamento, 
moral. Não basta o afastamento dos elementos fascistas. Ê indispen- 
sável uma mudança profunda nas concepções e nos hábitos do apa- 
relho do Estado, que se tem de tornar um poderoso instrumento de 
acção, não contra o povo, como era no tempo dó fascismo, mas 
paira servir o povo no Portugal demcráticp que queremos construir, 

A tarefa fundamentail nas eleições para a Assembleia Cons- 
tituinte é assegurar a vitória eleitoral às torças da democracia, de 
forma a que as liberdades fiquem definitivamente consolidadas e 
possa construir-se uma nova sociedade democrática. 

O PCP luta firme e consequentemente para que, no Portugal 
democrático de amanhã, o povo goze das mais amplas liberdades, 
para que sejam reconhecidas as rftais amplas liberdades a 'odos os 
que queiram respeitá-las e defendê-las. 

É porém menos certo que se alguns (que, num eleito-alísmo 
prematuro, procuram apresentar os comunistas como «um perigo» 
para a liberdade), se esses alguns se vissem um dia com mais poder 
do que têm, reconhecessem e garantissem da mesma' forma o pleno 
exercício da liberdade aos comunistas. 

Pela propaganda anticomunista, pelas discriminações contra ele- 
mentos do PCP que fazem em diversos níveis, pelas alianças que 
aqui e além realizam com reaccionários e provocadores contra os 
comunistas, não confirmam hoje nos actos a sua pretensão de cam- 
peões da liberdade para amanhã. 

A realidade é que, no Portugal actual, das formações politicas 
existentes, o Partido Comunista Português se afirma (e confirma a 

A situação 

dos operários 

rurais 

sua afirmaçao politica na sua actividade prática diária) como o 
mais intransigente defensor das liberdades para hoje e Dara amanhã. 

Precisamente porque damos 
mais do que ninguém valor à li- 
berdade, precisamente porque da- 
mos valor prioritário à sua defe- 
sa, temos particular autoridade 

spara insistir em que a liberdade 
é muito, mas não é tudo. 

Para os que trabalham nos 
campos é cada vez mais viva- 
mente sentida a falta de respos- 
ta aos seus problemas económicos 
mais urgentes. 

Os operários agrícolas defrontam salários insuficientes e. de- 
semprego. Surgiu também recentemente, para os operários agríco- 
las de Alpiarça um novo problema relacionado com o horário de 
trabalho. 

Como se sabe, ná grandes diferenças regionais nos horários 
de trabalho. Por isso, não é possível nem justo de um momento para 
o outro uniformizar os horários em grandes regiões. Dadas as gran- 
des diferenças regionais, o que é bom para uns pode ser mau para 
outros. 

Há situações criadas e há vantagens que os trabalhadores de 
certas localidades e regiões alcançaram através da sua luta e que 
muito justamente não estão dispostos a perder. 

O Partido Comunista está firmemente ao lado dos operários 
agrícolas de Alpiarça na defesa do seu horário de trabalho que alcan- 
çaram através da luta de muitos anos. E se se aumenta o horário, 
então tem de haver garantia contra o desemprego, isto é, têm de ser 
tomadas medidas para assegurar trabalho na época em que escasseia. 

As searas de melão asseguram em parte a solução deste pro- 
olema, mas não resolvem tudo. 

São necessárias outras medidas e algumas são fáceis e urgen- 
tes. Estamos inteiramente do lado dos trabalhadores de Alpiarça na 
sua reivindicação de que o Monchâo do Inglês seja enregue aos 
camponeses, e podeis contar com o nosso apoio para que sela apro- 
vada e satisfeita o mais prontamente possível. 

Os operários rurais do Ribatejo são uma grande força da liber- 
dade, da democracia e do progresso social. São uma força revolu- 
cionária que, organizada em volta do seu Partido de classe, o Par- 
tido Comunista Português, está dando e está chamada a dar no 
futuro uma contribuição do mais alto valor para a construção da 
nova • soeiedade democrática, no caminho para o socialismo e o 
comunismo. 

Confra 

a sabotagem 

económica 

A lei 

do arrendamento 

rural 

A reforma 

agrária 

Camaradas; 

Não só não será possível 
construir um regime democrático 
em Portugal sem uma política 
antimonopolisla e antilatifundis- 
ta,' como já hoje, para defesa 
da situação democrática e para 
vencer as dificuldades económi- 
cas. e indispensável impedir que 
os monopólios e latifundiários 
conspirem contra a ordem demo- 

crática e sabotem a economia portuguesa, procurando criar uma 
grave crise económica e um ambiente propício à contra-revolução. 

O tempo acabou em que os monopólios e os grandes senhores 
da terra tinham um governo, uma Assembleia Nacional, uma Câmara 
Corporativa, uma PIDE, tinham as armas, os tribunais e as cadeias 
para cobrirem, protegerem e imporem a sua ignóbil exploração do 
povo trabalhador, para cobrirem, protegerem e imporem toda a espé- 
cie de traficâncias e ilegalidades em aue assentava a raoida multi- 
olicaçac des seus capitais. 

Esse tempo acabou. 
E as recentes prisões dos glandes especuladores ao B/P. e da 

forrálta, recebidas com entusiasmo pelo povo português, devem ser 
entendidas como um sério aviso por aqueles que, sabotando a econo- 
mia, pretendem criar dificuldades invencíveis à nossa iovem demo- 
cracia em construção. 

Não são porém só certos grupos monopolistas que procuram 
sabotar a economia. O mesmo têm feito e estão fazendo certos 
grandes agrários, que se julgam ainda reis e senhores de Portugal 

Eles recusam-se a fazer a colheita de produtos. Fazem entrar 
o gado em searas. Destroem cereal, tomate, azeitonas. Mantêm cada 
vez mais as terras incultas. Ao mesmo tempo reousam-se a cumprir 
os contratos colectivos de trabalho no dia seguinte a terem-nos 
assinado, despedem trabalhadores, semeiam o desemprego e a fome. 

Trata-se de verdadeiros crimes contra o povo trabalhador e 
contra o nosso país, que importa milhões de contos de cereais, de 
carne, de lacticínios que, em grande parte, se poderiam produzir 
em Portugal e que se produzirão no dia em que os destinos da agri- 
cultura estiverem entregues, não a umas escassas centenas de gran- 
des agrários e grandes capitalistas, mas aos assalariados rurais e aos 
pequenos e médios agricultores, apoiados e defendidos pelo Estado 
democrático 

Tal como aos homens do BIP ? da Torralta, impõe-se tomar 

severas medidas contra aqueles que, com fins contra-revolucioná- 
rios, sabotam nos campos a economia nacional, impedi-los de o faze- 
rem, entregar aos camponeses as terras que não cultivam, e, pelos 
seus crimes contra a economia nacional, dar-lhes o destino que foi 
fado aos suieitos do BIP e da Torralta. 

Camaradas: 

Ê iusto exigir do Governo 
medidas concretas e eficazes par» 
a solução dos problemas da agri- 
cultura e da população mabalha- 
dora dos campos. 

Mas são os próprios operá- 
rios agrícolas e os próprios peque- 
nos e médios agricultores que 
têm de tomar nas suas mãos a 
defesa dos próprios interesses e. 

para fazé-lo com eficiência, têm de estar organizados. 
Os assalariados rurais podem organfzar-se em sindicatos agrí- 

colas, que jjá hoje desempenham importante papel na defesa dos 
seus interesses de classe. 

Quanto aos pequenos e médios agricultores, se é correcta a 
informação que possuo, aqui em Alpiarça, como noutros lugares do 
distrito, muitos pequenos e médios agricultores estão organizados 
na ALA, fazendo mesmo parte dos seus corpos gerentes. 

Segundo parece, nesta região, a ALA apresenfa-se em palavras 
muito democrática e progressista. Mas é necessário não deixar criar 
ilusões. A ALA é dirigida pelos grandes proprietários agrícolas, pelos 
grandes latifundistas reaccionários, que querem servir-se de peque- 
nos e médios agricultores para, no jogo dos contratos colectivos, 
serem um tampão entre os operários rurais e os grandes agrários. 
Mas não só isso. Os factos mostram que a ALA, pelo menos em 
certa altura, se meteu nas conspirações contra-revolucionárias. 

Quando da operação da «maioria silenciosa», a ALA chegou a 
projectar e a anunciar a convergência sobre Lisboa de tractores para 
participarem na manifestação. E não foi por acaso que na barreira 
da ponte sobre o Tejo, um automobilista que fugiu ao «controle» 
e foi alvejado e abatido por soldados da barreira, era nem mais nem 
menos que um dos principais dirigentes da ALA. 

A ALA não é pois a organização que pode garantir a defesa 
dos interesses dos pequenos e médios agricultores, 

A formação de ligas e associações de pequenos e médios pro- 
dutores completamente independentes é o caminho justo para a 
defesa dos interesses da pequena e média lavoura, contra a explo- 
ração e a pressão dos agrários reaccionários, pelo desenvolvimento 
independente da agricultura e da economia portuguesa. 

Camaradas: 

Já falei demasiado tempo e 
muita coisa ficou por dizer. Con- 
siderei de particular interesse 
abordar aqui em Alpiarça os pro- 
blemas do campo. 

Não será necessário dizer 
que os outros problemas não estão 
esquecidos. Aqui em Alpiarça e 
na região não estamos menos 
atentos aos problemas dos operá- 

rios industriais, dos empregados, dos artesãos, dos comerciantes, dos 
intelectuais, . de todas as classes e camadas antimonopolistas, que 
estão interessados na construção de um Portugal democráico. 

A unidade de todas estas forças sociais e a unidade das forças 
políticas que lhes correspondem é essencial para assegurar a vitória 
final da democracia no nosso país. 

É imperioso, manter e reforçar a unidade da classe operária, nas 
empresas e . nos síndidatos, sendo de particular importância no mo- 
mento, em que se discute a nova lei sindical, a defesa da unidade 
sindical. 

Unidade 

das forças populares 

e democráticas 

O Partido Comunista Português não poupará esforços para que 
esta unidade e estas alianças se reforcem de forma a permitir resol- 
ver as dificuldades nos meses mais próximos, de forma a assegurar 
uma grande vitória das forças democráticas nas eleições e de forma 
a assegurar posteriormente a construção da nova sociedade portu- 
guesa, segundo as aspirações e a vontade do próprio povo português, 

É imperioso o reforço da aliança do proletariado com o cam- 
pesinato. 

É imperiosa a cooperação dos partidos democráticos na acção 
comum. 

É imperioso o amplo desenvolvimento das iniciativas das massas 
populares participando de forma activa e criadora no processo demo- 
crático. 

É finalmente imperioso, decisivo e determinante, o reforço da 
aliança do movimento popular com o Movimento das Forças 
Armadas. 

Viva o glorioso povo de Alpiarça! 
Viva o povo trabalhador do Ribatejo! 
Viva o Partido Comunista Português! 

mmrnimmmmmmsimsím: 

Camaradas: 

Como se sabe, está em dis- 
cussão um projecto de lei do ar- 
rendamento rural, acerca do qual 
em todo o país se têm pronun- 
ciado pequenos e médios agricul- 
tores. 

Quero aqui confirmar que 
o Partido Comunista Português 
apoia firmemente, dentro e fora 
do Governo, muitas propostas 

feitas pelos agricultores nas suas assembleias e exposições Designa- 
damente: 

— A obrigatoriedade de escritura e a facilidade de pagamento 
da renda em dinheiro deve ser extensiva a explorações com menos 
de 5 hectares. 

— Que as rendas devem ser congeladas e devem ser final- 
mente interditas as expulsões de rendeiros. 

— Que os prazos de arrendamento devem ser renováveis inde- 
finidamente 

— Que aos rendeiros deve ser reconhecido o direito de ceder' 
a posição de rendeiro à cooperativa agrícola a que pertencem ou 
venham a pertencer. 

— Que o subarrendamento deve ser proibido como regra geral, 
para que não suceda, como sucede com os meloeiros desta região, 
que capitalistas arrendem à Companhia das Lezírias por 5/6 contos 
para depois subalugarem aos meloeiros por 10 ou 12. Intermediá- 
rios deste tipo não são necessários para nada e é tempo de acabar 
com estas formas de especulação e parasitismo. 

Lutamos e lutaremos para que as parcerias se convertam em 
que estas justas reclamações dos rendeiros sejam inteiramente satis- 
feitas 

Lutamos e lutaremos para que as parceriam se convertam em 
arrendamento sempre que os oarceiros o desejem. 

Lutaremos também para que sejam de uma vez para sempre 
abolidos os foros, vestígio da servidão e regime indigno de uma so- 
ciedade moderna, de forma a que aqueles que ao longo dos anos 
com o suor de pais e filhos, desbravaram, cultivaram, transforma- 
ram matos e charnecas em terra fértil, fiquem definitivamente ac 
abrigo de serem expulsos e passem a ser os seus únicos e legítimos 
proprietários. 

Camaradas: 

Em certas regiões do país a 
prooaganda reaccionária espalha 
pelas populações que os comunis- 
tas, se tomassem conta do Poder, 
tirariam as terras aos camponeses. 

E acrescentam que os comu- 
nistas preparam um assalto ao Po. 
íler e que é necessário impedir 
uma tal desgraça. 

Naturalmente isto são histó- 
rias da Carochinha. Mas, já que a questão é oosta a sério, a sério 
temos de responder. 

E respondemos que, se os comunistas tomassem conta do Poder, 
ou, se se quiser, se os comunistas decidissem dos destine» do País, 
não só não tirariam um metro que tosse de terra aos camponeses, 
como lhes entregariam mais terras do que aquelas que hoje possuem. 

Há quem não acredite e pergunte onde iriam os comunistas 
buscar essa terra para entregar aos camponeses, 

A resposta é também simples; através de uma reforma agrária, 

Álvaro Cunhal 

no comício da UEC 

I 

I 

Tem bavidQ demasiadas condescendências e tolerâncias e é tempo de dar a resposta 

pronta e severa que a provocoção e a desordm reaccionária há muito exigem 

Na situação política democrática, a frequência das Universidades e das escolas em ge- 

ral iegitimam-se pelo aproveitamento do estudo 

dos^cursOs SVVÍÇ0 ?ÍVÍC0- estudantii l"6 Wç*. pelo menos no inicio dos cursos, como pedra de toque de mento para frequência das Universidades 

cioniria"n! Poílu^l "c"""Z T*"? S0Vern0 era ums fo™a ^ Ma rovolu- conar.a^ No Portugal democrático de hoje, levantar o povo contra o Governo é uma 

actividade de essencia contra-revolucioná ria 

Camaradas: 

Nos sete meses decorridos desde o 25 de Abril, a União dos 
Estudantes Comunistas deu uma contribuição positiva e valiosa para 
a aceleração do processo revolucionário. Pela sua actividade e pela 
sua coragem, transmito á Comissão Centrai e a todos os militantes 
da UEC as fraternais saudações do Comité Central do Partido 
Comunista Português. 

Tem este vosso comício lugar 
numa complexa situação existen- 
te na Universidade. Essa situa- 
ção tem causas de fundo, cau- 
sas objectivas, nas insuficiências 
do ensino, na falta da reforma 
democrática, em atrasos do sa- 
neamento e, no que res.peita ao 
ano em curso, no súbito e radi- 

e causas subjectivas c*1 eoment© dos alunos inscritos 
no 1 * ano das escolas superiores 
oue coloca estas ante problemas 

qua «etío amò# «n eatuòo ma» que, da qualquer forma, impedirão 

Causas de fundo 

universitário500'3'' norrr'í,i pe'0 r^Shos no primeiro ano do ensino 

subjectivasa5F Cs»kv? de fpr'do' a situaçâo tem também causas 
atrevims-u" "j0 C''je. ^^ritagistas e provocadores ganham de 1 0 1P

or ca(:^a cedência que encontrem. Uma resposta firme o que a c anta-gem se manifesta é a melhor forma de a combater, 

f t-35 a<:ç°®s Pr0v0cafórias nas ruas de Lisboa em 4 de Novembro 
ma rtS ac-oes c'u* se seguiram, designadamente o sequestro e Js raí"os aos três jovens trabalhadores, não tivessem ficado • mpunes -como ficaram, mas, pelo contrário, tivessem tido a imediata 

severa resposta que se impunha, não se teria desenvolvido esse 
vergonhoso ciima de provocações, de golpes, de assaltos, de agres- 
soes, de chantagem e intimidação, que tem alastrado nas escolas, 

odemos estar absolutamente certos de que, mesmo que não 
ouvesse razões objectivas de descontentamento, teria havido a 

mesma tentativa de paralisar a vida escolar, de que aqueles mesmos 
que pretendem que a Universidade não funcione sob o pretexto de 
que devem ser admitidos os 28 000 novos alunos, pretenderiam que 
a Universidade não funcionasse por falta de instalações suficientes 
ou adequadas, se acaso s# entendesse existirem condições para que 
fossem admitidos os 28 000. 

Aa finAHdades da raarrhi «tr^éa dou pc$voc*tór 

ir 
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A UEC contra 
a reacção 

e as provocações 

pseudo-revolacionários são claras: paralisar as escolas e voltar as 
massas estudantis contra o Governo Provisório, contra o MFA, contra 
as forças democráticas; tornou a agita-ção na Universidade um novo 
ferro de lança da acção contra-revolucionária. 

No nosso entender, tem havido demasiadas condescendências e 
tolerâncias e é tempo de dar a resposta pronta e severa que a 
provocação e a desordem reaccionárias nas Universidades há muito 
exigem. 

Nos acontecimentos recentes, 
de todas as organizações e cor- 
rentes oolíticas existentes entre 
os estudantes, a UEC foi a única 
a msnter-se numa firme posição 
de princípio, a apontar com ver- 
dade as reais ' dificuldades, a 
apoiar o processo democrático, o 
Governo Provisório e o MFA a 
fazer frente à ofensiva conjuga- 
da de reaccionários, de esquer- 
distas, de cportunistas de todos 

os matizes, que, jogando na demagogia, se uniram numa santa 
alia^nça sem princípios, em que a mentira, a calúnia, a miséria moral, 
o ódio, os métodos antidemocráticos, a a-gressão física, mostraram 
bem o que é, o que vale e o que significa o anti comunismo. 

Não deixaremos que se venha a esquecer que, nesta conjuntura," 
foram os comunistas (foi a UEC) os únicos que na Universidade 
tiveram a noção das responsabilidades e a coragem de erguer a 
bandeira da defesa do processo democrático em curso. 

A provocação é por natureza cobarde. Toda a gente sabe haver 
para aí pessoas que mostram mais coragem para interrogar, humi- 
lhar, maltratar jovens sequestrados à força, do que a coragem que 
mostraram noutras ocasiões e noutras circunstâncias em que por 
sua vez foram interrogadas. 

Tomar de assalto mesas de assembleias e microfones, não deixar 
falar os outros, procurar fechar as bocas com a violência e a desor- 
dem, vexar professores porque são professores, utilizar sem ver- 
gonha processos antidemocráticos, ter (como exemplo) por eleita a 
direcção de uma associação académica quando os votos obtidos 
foram 1 26 numa academia que tem 8000 estudantes —, são méto- 
dos que têm de ser combatidos até serem definitivamente banidos 
das escolas. E sê-lo-ão. 

A juventude rejeita tais processos, tais métodos e tais princípios 
« aprova os métodos democráticos, o respeito pelas opiniões, a disci- 

democrática, que os comunistas defendem e praticam.' 

Contra a ociosidade 

e o parasitismo 

A construção, embora difícil e 
contraditória, do Portugal demo- 
crático, assim como a coopera- 
ção fraterna! aos povos das an- 
tigas colónias portuguesas, exige 
e exigirá a formação de milhares 
de novos quadros, a formação de 
especialistas nos mais diversos 
domínios, mesmo em escolas 
cheias de insuficiências e defei- 
tos, se pode adquirir uma for- 
mação profissional. 

Os filhos dos milionários, -que brincam às revoluções, podem 
permitir-se andar nas escolas por pura distração. VIas para a grande 
massa dos estudantes a escola é o caminho para uma profissão a 
exercer e que permitirá ganhar a vida. 

Na situação política democrática, a frequência das Universidades 
e das escolas em geral, legitimam-se pelo aproveitamento, pelo 
estudo. 

As escolas custam ao Povo Português enormes meios financeiros. 
Não é de admitir que muitos milhares de jovens, filhos das classes 
trabalhadoras, queiram estudar e não possam, pdr falta de recursos 
e, ao mesmo tempo, existam numerosos estudantes que não querem 
trabailhar nem estudar, que querem passar o ano a perturbar, desor- 
ganizar e paralisar a vida escolar, que querem passar o ano dando 
o permanente espectáculo da arruaça, dos golpes, da chantagem, 
das desordens, e ainda com a exigência de, no fim de tudo isso, 
obterem a passagem administrativa. 

No novo Portugal democrático, não é de admitir que entre na 
escola quem pensa que na escola não interessa estudar. As escolas 
devem ser para aqueles que queiram estudar. Quem não quer 
estudar vá trabalhar para as oficinas, nos campos ou nos escritórios 
como fazem centenas de milhar de jovens. 

Não se pode aceitar que o Povo Português, de cujo trabalho vêm 
afinal os recursos para pagar o funcionamento das escolas, esteja 
a alimentar a ociosidade e o parasitismo de pseudo-revolucionários 
que, nas escolas, nem estudam nem deixam estudar os outros 

A situação degradou-se de ta: 
forma, que a nosso ver, é de 
pôr como condição aos estudan- 
tes que queiram frequentar a 
Universidade, terem alguns me- 
ses de trabalho manual, podendo 

< ser descontado no tempo de ser- 
O Serviço viÇO militar. 
f,, , ' Aprovamos a :deia de um Ser- 
Í.IVICO viço Cívico estudantil, que apa- 

reça. pelo menos no micio dos 
cursos, como pedra de toque de 

mor,to para frequência das Universidades. No novo Portugal demo- 
crático, que começamos a construir, deve começar a formar-se desde 
ia uma nova concepção de vida. uma nova forma de participação 
na vida social, na nova atitude em relação ao trabalho. 

Devemos desde hoje lutar para que c trabalho seja dignificado 
na sua prática diária, para que a juventude, incluindo a juventude 
estudantil dê, com o estudo e o trabalho, o contributo para a 
transformação democrática do nosso Pais. 

Estou absolutamente certo de que, se as massas estudantis forem 
um dia chamadas a participar com o seu trabalho em obras de 
utilidade popular e nacional, corresponderão entusiasticamente ao 
apelo dando exemplo do seu espirito revolucionário. Em tal caso. 
na sua vanguarda estarão certamente os militantes da UEC. 

A forma de ser revolucionário 
varia segundo as condições exis- 
tentes. Um mesmo acto pode 
ser revolucionário ou contra-re- 
volucionário segundo as circuns- 
tâncias históricas, as intenções 
e os objectivos com que é prati- 
cado. 

No Portugal fascista, levantar 
o povo contra o governo era uma 
forma de luta revolucionária. No 
Portugal democrático de hoje, 

levantar o povo contra o Governo é uma actividade de essência 
con tra - revol ucionár i a. 

Os que visam paralisar a vida escolar servem a reaccão. E aque- 
les que, ao mesmo tempo que lutam pela Reforma do Ensino, lutam 
para que as escolas funcionem regularmente, aqueles que estudam 
tenazmente para aprender e poder melhor servir o povo e o País, 
mostram a sua consciência revolucionária. 

Posições, atitudes e acções revolucionárias nada têm a ver com 
demagogia. 

A demagogia aprova, incita e estimula os sentimentos mais pri- 
mários, o egoísmo, o espírito de comodidade e de facilidade. A dema- 
gogia é a exploração mais indigna dos problemas e aspirações 
das massas. 

Ante as dificuldades, é fácil dizer que tudo se pode resolver a 
contento de todos, que todas as aspirações podem ser imediatamente 
satisfeitas. 

Ê mais difícil, mas a única atitude responsável, explicar a ver- 
dade, mesmo que desagradável, indicar as soluções correctas, mesmo 
que vão de momento contra esperanças de certa forma generalizadas. 

É necessário ter força de convicção, firmeza, confiança, coragem, 
para remar por vezes contra a corrente e insistir sempre na verdade, 
no esclarecimento dos poblemas, na indicação do justo caminho 
de luta. 

Uma política justa nem sempre conduz ao sucesso imediato. 
Sucede mesmo, por vezes, que sujeita àqueles que a defendem a 
horas difíceis e perigosas. Mas uma. política justa acaba sempre por 
Ser confirmada pela vida, acaba por ser compreendida pelas massas 
e acaba por ser premiada com o sucesso. 

Isso acontecerá também (estamos completamente seguros) com 
a orientação e a actividade da União dos Estudantes Comunistas. 

Viva a unidade de combate dosiestudantes-portugueses na cons- 
trução do novo Portugal democrático! 

Greves antes 

e depois 

do 25 de Abril 

Viv» a União dos Estudantes Comunistas! 
Viva o Partido Comunista Português! 

Álvaro Cunhal 

em Santa Iria de Azóia 
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No novo Portugal democrático a justiça tem de ser mais clemente para os delitos da 

miséria e implacavelmente rigorosa para os delitos das grandes fortunas 

Nem um só dos grandes grupos do capital financeiro, isto é, da banca e da grande 

indústria, tomou uma posição cooperante com a nova situação democrática resultante 

do 25 de Abril 

Há muitas empresas cuja invocada difícil situação resulta de manobras especulativas 

e fraudulentas das suas administrações 

Vamos entrar numa fase em que a participação dos trabalb^dores na decisão dos pro- 

blemas das próprias empresas pode ser de capital importância 

Camaradas: 
O dia de hoje ficará como uma data histórica na vida da classe 

Operária e da população trabalhadora de Santa Iria da Azóia. 
Os comunistas, os operários, a população de Santa Iria — homens, 

mulheres, jovens — deram um exemplo notável de como o povo 
trabalhador pode (quando trabalha para si e para o interesse comum) 
resolver muitos dos seus problemas com o próprio esforço, a própria 
dedicação, o próprio trabalho. 

Este exemplo não tem apenas o valor local. Tem um verdadeiro 
valor nacional e deve servir de estímulo e inspiração aos comunistas 
e aos trabalhadores de todo o nosso País. 

E, pois, com profunda alegria que transmito à organização local 
do Partido, a todos os seus militantes, à classe operária e à popu- 
lação da vossa terra as calorosas felicitações e saudações do Comité 
Central do Partido "Comunista Português. 

Camaradas: 
A semana que findou foi 

marcada por um acontecimento 
particuiarmente significativo do 
processo revolucionário em cur- 
so: grandes banqueiros e admi- 
rvístradores de grandes empresas, 
representantes de grupos finan- 
ceiros que movimentam milhões 
de contos, as homens do Banco 
Intercontinental Português e da 
Torralta. alguns deles grandes 

figuras do regime fascista, foram acusados de delitos oe sabotagem 
contra a economm nacionol, capturados e metidos na prisão. 

O reinado 

dos monopólios 

aephou 

Os trabalhadores portugueses, o Povo Português, têm razões 
para saudar :om entusiasmo estas medidas que, inserindo-se na 
estratégia anfimonopolista do Movimento das Forças Armadas e do 
Governo Provisório, mostra de forma clara e indiscutível que o tempo 
passou em que os bancos, as grandes empresas, o capital financeiro, 
eram senhores absolutos de Portugal. 

Não devemos correr a foguetes e concluir apressadamente que a 
liquidação do poder dos monopólios é questão de dias. Não, cama- 
radas. Os monopólios continuam ainda a ter o poder económico 
nas suas mãos. 

Mas o poder político, o MFA, o Governo Provisório (poder demo- 
crático independente do poder económico e financeiro) mostra a 
sua decisão de intervir em relação a casos gritantes de abuso do 
poder económico monopolista contra os interesses da economia 
nacional, contra os interesses do Povo Português, contra o processo 
democrático em curso. 

Os casos do BIP e da Torralta ' são, na escala de milhões de 
contos, a mesma história de muitas outras grandes empresas. 

Na medida em que, graças sobretudo à vigilância dos trabalha- 
dores, se vai conhecendo a vida interna dessas empresas, verifica-se 
que (como aliás era de calcular), não lhes bastava a exploração 

.desenfreada dos trabalhadores, antes recorriam aos processos mais 
irregulares e mais fraudulentos que lesavam o Estado, burlavam e 
defraudavam os pequenos accionistas, e permitiam ao grupo gover- 
nante privilegiado multiplicar várias vezes os seus capitais num 
curto espaço de tempo. 

Dantes, era preso o que roubava o pão para matar a fome aos 
filhos e eram premiados os que roubavam milhões, Np novo Por- 
tugal democrático a justiça tem de ser mais clemente para os 
delitot da miséria a .mpiacavalrrventa rigorosa para 04 delitos das 
grandes fortunas. 
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Esta primeda medida é um sério aviso para todos. 
Trata-se de uma medida contra crimes praticados, contra actos 

que caíram dentro da alçada da lei Mas n'o tempo do fascismo, 
tais crimes, tais actos, tensm sido premiados peio Tomaz com as 
comendas de mérito industrial, e agora levarão os seus autores 
(a-s .-n o esperemos) ao banco dos réus, 

O reinado cos moncpólios acabou e o nosso Partido, ombro com 
ombro com todas as forças antimonopolistas, tudo fará para que 
tenha acabado de vez. 

A própria vida está mostrando 
e comprovando dia a dia que o 
prosseguimento do processo de- 
mocrático esbarra com a resis- 
tência activa e passiva, política 
e económica, dos monopólios e 
latifundiários. 

O prosseguimento do processo 
democrático exige que seja adop- 
tada e aplicada com firmeza 
uma política anti monopolista e 
antilafifundista. 15 do desenvolvimento cio processo revolucionário tornam 

politica uma necessidade objectiva, 
A alternativa está posta e nela insistimos: para manter uma 

economia baseada no poder económico dos monopólios seria neces- 
sário a instauração de uma nova ditadura reaccionária e terrorista. 

Para assegurar o curso democrático será necessário controlar 
primeiro, conter e líquida' finalmente o ooder económico dos 
monopolios. 

Por uma politica 

antimonopoiista 

A decisiva 

participação 

dos trabalhadores 

Tem de subi 1 n har -se que nem um so dos grandes grupos do 
capu.al financeiro, isto é da banca e da grande indústria, tomou 
postçao cooperante com a nova situação çemocrática resultante lo 
15 de Abrli. Toctos eles se recusaram a aceitar as liberdades como 
um facto irreversível. Duma maneira ou doutra, directa ou indirèc- 
tamente, todos ajudaram ou inspiraram conspirações tendentes á 
liquidação das liberdades é à instauração de uma nova ditadura. 

cdos eles, p.eios cortes de créditos e . de encomendas, peia 
cessação de invéstirnentos, pela exportação ilegal de divisas» pela 
redução da laboração de empresas, pelos despedimemtos sem justa 
causa e por muito variadas práticas ilegais lesivas da economia 
nacional, procuraram sabotar a economia, como procuram ainda 
hoje, criar dificuldades insuperáveis à nova situação democrática. 

Os monopólios estavam de tal forma habituados a serem os 
senhores absolutos de Portugal que não acreditavam que o poder 
politico lhes pudesse escapar. 

logaram na esperança duma volta ao passado. Entraram no cami- 
nho da expectativa, da paralisação de negócios e da sabotagem 
económica. O resultado acabou por ser contrário ao que pretendiam. 
Querendo peia sabotagem entravar o processo revolucionário acabam 
c ' -Or - ^'-pcq/'ó _ 1-1 

ri irro 'V cálculo oue fizeram acerca da viabilidade da democracia 
em Portugal pode no fim de contas ser-lhes fatal. Se tivessem 
no 25 de Abril jogado na democracia poderiam talvez facilmente 
manter algumas das suas posições, jogando contra a democracia 
correm a perdé-las. Alguns pretencem á pressa arrepiar caminho. 
Pode acontecer que seja demasiado tarde. 

As medidas antimonopolistas não podem estar à espera de que 
sejam descobertos os grandes escândalos financeiros e os grandes 

ire es empresas. 
As medidas antimonopolistas impõem-se, não apenas como forma 

Je 'ufa contra abusos, ilegalidades, fraudes e burlas, mas como 
ma orJítiça económica de desenvolvimento inde- 

pendente da economia nacional, ao serviço da defesa dos interesses 
uos rrabslhaúores e de todo o Povo Português, ao serviço dos inte- 
resses da comunidade nacional 

Na banca também cada vez se põe com mais nitidez uma alter- 
nativa: ou o Estado consegue controlar eficazmente as actividades 
da banca pnvaqa de forma a pôr termo rápido às práticas lesivas 
da economia nacional, e a obrigar a banca a estimular em vez de 
refrear as actividades económicas, ou então, se essas medidas não 
resultarem e se se quiser livrar a economia portuguesa de um gra- 
víssimo colapso, não haverá outro caminho senão a nacionalização 
da banca privada. 

No que respeita aos sectores da indústria de base alternativa 
semelhante se coloca. 

0 Estado tem já hoje um importante sector industrial. Tem posi- 
ção dominante em muitas importantes empresas. Tem numerosas 
comparticipações do capital de outras. 

No tempo da ditadura fascista, quando o governo era um instru- 
mento dos monopólios, estas posições do Estado existiam como 
forma de pôr os recursos da Nação ao serviço dos mesmos mono- 
pólios. Agora, com um Governo democrático, essas posições do 
Estado podem e devem servir como instrumentos duma politica 
anfimonopolista. 

Um númerp muito elevado de 
empresas, algumas das quais de 
importância nos sectores respec- 
tivos, invocam graves dificulda- 
des financeiras para justificarem 
atrasos consideráveis no paga- 
mento de salários, recusa a pa- 
garem o 13.° mês e as gratifi- 
cações de Natal, para justifica- 
rem despedimentos, diminuição 
da laboração, ou mesmo encer- 
ramento de fábricas. 

É necessário examinar atentamente a situação destas empresas 
e intervir para fazer cessar os prejuízos económicos e sociais da 
sua situação presente. 

A primeira coisa a apurar é se as dificuldades serão tão grandes 
como dizem. Não se pode aceitar que a razão das dificuldades 
sejam (em todos os casos pelo menos) os aumentos dos preços 
das matérias-primas e os aumentos de salários, aliás em parte já 
anulados por aumentos de preços. 

Não, em muitos casos pelo menos, tais explicações não são 
de aceitar. 

Há muitas empresas, cuja invocada difíci) situação resulta de 
manobras especulativas e fraudulentas das suas administrações. 

Há empresas que, em vez de aplicarem para as suas necessidades 
os recursos que obtêm por vendas ou créditos, desviam esses recursos 
para fins especulativos ou enviam-nos ilegalmente para o estran- 
geiro, onde ficam a bom recato. 

Há empresas que compram no estrangeiro por 20, mas facturam 
por 10, que recebem, ao mesmo tempo que os outros 10, fraudu- 
lentamente, são depositados à ordem dos patrões em bancos 
estrangeiros. 

Estas práticas criminosas, lesivas da economia nacional, em 
alguns casos autênticas sabotagens, devem ser descobertas, apu- 
radas e severamente castigadas, fazendo-se o que se fez com o 
BIP e a Tcrralt-a. 

Mas isso não basta. É necessário estudar o destino dessas empre- 
sas, assim como daquelas que, embora não tendo práticas irregu- 
lares, estão em dificuldades em virtude da incompetência, da 
excessiva ganância ou dos jogos especulativos das administrações 

É necessário estudar os seus problemas financeiros, a possibilidade 
de vritinuar 3 laborar para que não diminua a produção e para 
que não haja 'despe-'in-entos, 

Comp é ubide, • Governo ovou ji per lei os mecanismos que 

Empresas 

em dificuldades 

ihe permitem intervir na gestão das empresas nessas condições, 
controlar as suas actividades e eventualmente nacionalizá-las. 

O problema necessita de um estudo rápido e aprofundado. Uma 
coisa porém é certa: na maior parte dessas empresas, não é o 
patronato, incompetente, corrompido ou sabotador, que poderá 
assegurar a sua regular actividade e a sua rentabilidade. 

Para isso, será indispensável, por um lado a intervenção do 
Estado e, por outro lado, a intervenção dos trabalhadores no estudo 
do problema, da busca das soluções e ulteriormente na direcção e 
gestão das próprias empresas. 

Eu creio, camaradas, que esta- 
mos todos de acordo — e desde 
o 25 de Abril isso tem sido 
bem mostrado — que ninguém 
mais do que os trabalhadores 
conhece a vida inferna das em- 
presas. Se os trabalhadores se 
reúnem, se trocam impressões 
sobre a vida da própria empre- 
sa, estão em condições de mos- 
trar não apenas as falcatruas dò 
patronato mas de verificar se 

sim ou não essas empresas têm possibilidade de trabalhar de uma 
maneira rentável, ou seja de uma maneira que não cause prejuízo 
à empresa. 

Sucede que muitas vezes hoje nós vemos empresários chegarem 
ao Governo ou ao Ministério do Trabalho, ou junto dos sindicatos 
que estão a trabalhar em contratos colectivos, dizendo; «Nós não 
temos possibilidades, estamos em falência». Mas vai-se ver, e muitas 
vezes os trabalhadores têm dado uma colaboração para isso, e 
essas empresas têm a possibilidade de viver, têm possibilidade de 
produzir, têm possibilidade de trabalhar sem prejuízo. Trata-se, 
segundo tudo indica, de uma grande manobra do patronato reaccio- 
nário com vistas a criar dificuldades reais na economia nacional, 
a criar o descontentamento do povo contra o Governo que não 
resolve a sua situação económica, a levar a economia nacional a 
um verdadeiro colapso, a uma verdadeira crise onde a propaganda 
reaccionária encontre terreno favorável para incitar seja a um golpe 
militar, seja a um golpe de Estado, seja a uma acção contra- 
-revolucionária que então ponha um governo de direitas, um 
governo reaccionário para «meter as coisas na ordem». 

Eu creio, camaradas, que vamos entrar numa fase em que a 
participação dos trabalhadores na decisão dos problemas das pró- 
prias empresas pode ser de capital importância. Quando empresas 
determinadas, que não estão falidas mas que o afirmam, vãò ser 
sujeitas à tutela do Estado, não é o Governo só por sl sem a par- 
ticipação dos trabalhadores, a sua participação interessada e a sua 
colaboração para o apuramento da situação nas empresas para bus- 
carem as soluções e depois para a direcção e para a gestão — que 
pode assegurar o funcionamento dessas empresas hoje em crise, 
hoje com despedimentos, hoje com redução da laboração. 

Isto para vos dizer que tudo indica que, se as forças que lutam 
pela democracia no nosso País, se as torças que lutam contra o 
poder dos monopólios, se essas forças conseguem continuar uma 
politica antimonopolista, os trabalhadores, os operários, os empre- 
gados, têm junto com o Governo um papel determinante para 
resolver as questões dessas empresas, para assegurar o seu funcio- 
namento. a sua rentabilidade em proveito do nosso Pais e da 
própria massa trabalhadora. 

Camaradas: 
A vida política, económica e 

social nos dias de hoje ê parti- 
cularmente rira de aconteci- 
mentos. 

A classe operária e as massas 
'populares intervêm de forma 

Reforçar crescente em toda a vida da Na- 
ção, em todo o processo demo- 

O Unidade crático em curso. 
Poderia ter abordado muitos 

outros problemas, mas julguei que aqui terra industrial, onde a classe operária tem tantas tradi- 
ções de luta e tio elevada consciência de classe, era o lugar apro- 
priado para abordar um problema central do processo revolucionário, 
problema que ganha subitamente nova projecção nestes dias que 
Vivemos, problema em cuja correcta solução a classe operária terá 
importante e indispensável papel a desempenhar. 

O ^processo revolucionário não pode parar. Parar seria morrer. 
Se não segue adiante, entra na rotina, na degradação progressiva 
Oa situação politica económica, abrindo fácil caminho à contra- 
-revoluçlo. 1 

A política anf i monopoll st a entrou com ío'rça na ordem do dia. 
Se, ao contrário do desejável, não forem tomadas sérias medidas 
antimonopotistas até às eleições, será necessário, que, pelo seu voto 
nas eleições, o Povo Português manifeste de forma indiscutível a 
sua vontade pela abolição do poder económico dos monopólios e 
peia construção de uma economia independente ao serviço do povo 
e do País. 

Eu creio, camaradas, que todos estaremos de acordo em afirmar 
que nas batalhas que temos diante de nós é necessário que não 
percamos de vista que o inimigo tem ainda força — torça política, 
força no aparelho de Estado, força económica. Nós, comunistas, 
temos a ideia de que somos combativos e temos uma grande parte 
cio povo connosco. Mas pensamos que é bom que não nos subam 
à cabeça os nossos êxitos e as nossas vitórias. É necessário que 
pensemos que sozinhos não estamoe em condições de transformar 
o nosso País no momento presente. É necessário reforçarmos por 
um lado a unidade da classe operária e termos em conta, uma 
vez que se está a discutir a nova lei sobre organização sindical, 
que a unidade da classe operária tem hoje como um dos aspectos 
fundamentais a unidade sindical. A unidade sindical, ou seja a 
existência de sindicatos únicos, não deixarmos dividir os sindicatos, 
mantermos se puderemos uma central sindical única. É necessário 
por outro lado reforçar a aliança do proletaniado com o campesi- 
nato — e chamo a atenção para Santa Iria, para aquilo que se 
passa em volta de Santa Iria, nos campos em volta de Santa Iria, 
chamando a atenção dos proletários de Santa Iria para ajudarem 
os camponeses a organizarem-se e a desenvolverem a sua acção 
revclucionár ia. 

É necessário, fundamental, e decisivo no momento presente 
ticas, apesar das dificuldades que hoje temos. São conhecidas as 
dificuldades que temos com o Partido Socialista. Apesar dessas difi- 
culdades, é necessário fazermos todo o esforço para que não se 
quebrem os laços, para que se encontrem formas de acção comum. 

Ê necessário, e fundamental, e decisivo no momento presente 
reforçar a aliança do movimento popular com o Movimento das 
Forças Armadas, que é na verdade a garantia para nós de vencer- 
mos as batalhas que nos restam até às eleições, de vencermos as 
eleições —- e quando digo nós não digo só os comunistas, digo as 
forças democráticas no seu conjunto — e depois estarmos em con- 
dições de construir o Portugal democrático decidido pelo nosso povo. 

Eu quero, camaradas, dar um viva ao povo e aos trabalhadores 
de Santa Iria, à unidade da classe operária, á aliança da classe 
operária com o campesitano, à unidade das forças democráticas, 
à aliança do movimento popular com o Movimento das Forças 
'"-madas e ao Partido Comunista Pcrtyguês. 

Vtva o Partido Comunista Português! 
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Proletários de todos os países, UNI-VOSl nacional 

• O défice das Contas Gerais do Estado em 1973 foi de 2 470 000 " 
contos. 

• Francisco da Silveira Pinto, ex-legionário e homem de confiança 
de Henrique Tenreiro, foi acusado pela Secretaria de Estado 
das Pescas de um «desvio» de fundos de 1930 contos. Era, 
antes do 25 de Abril, administrador da empresa que editava a 
«Época» e da Gelmar, director do «Diário de Luanda» e da 
empresa gráfica Orbis. 

• O embaixador italiano Girolano Messeri não reassumirá as 
suas funções em Lisboa. Pediu exoneração. Messeri apoiou sem- 
pre o fascismo e o colonialismo, e a sua intervenção em Roma 
a favor do regime deposto em 25 de Abril deu origem a um 
escândalo que provocou debates no Senado italiano. 

• O ministro do Trabalho, capitão Costa Martins, recebeu uma 
delegação de emigrantes do Canadá que lhe entregou 181 
contos, obtidos durante uma campanha de apoio ao MFA e 
ao Governo Provisório realizada entre trabalhadores portugue- 
ses residentes naquele país. 

• O Estado .emitirá em 1975 obrigações do Tesouro no valor 
aproximado de três milhões de contos. O juro será de 10 por 
cento 

• O seguro contra acidentes de trabalho vai ser reestruturado 
de forma a ser integrado no sistema de Segurança Social. 

• O presidente da Junta de Freguesia de Gulpilhares, autarquia 
ainda não saneada, atingiu com um tiro de arma caçadeira 
um estudante de 16 anos quando esse jovem colava cartazes 
relativos ao comício do MDP no Pavilhão dos Desportos do Porto 

• Os mercados municipais de Lisboa permanecerão fechados nos 
dias de Natal e Ano Novo. 

• O presidente Mobutu, do Zaire, fez-se representar no Congresso 
do Partido Socialista por Nguza Karl Bond, membro destacado 
do Partido Popular da Revolução, isto é o partido oficial daquele 
país africano. 

• O Governo Provisório decidiu reconhecer a República Popular 
do Bangla Desh e estabelecer relações de amizade com o Go- 
verno e o povo daquela nação asiática. 

• A descolonização atingiu o desporto angolano. O Benfica do 
Lubango e o Futebol Clube de Luanda deixaram de ser filiais 
do Benfica e do Futebol Clube do Porto. 

• Contrariamente ao que fora anunciado, os trabalhadores por- 
tugueses residentes na Suíça continuam a precisar de vistos 
consulares. 

• Foi reduzido para três anos o tempo normal de serviço das 
praças incorporadas na Armada. 

• O MPLA, num comunicado distribuído em Luanda, anunciou 
a expulsão de Daniel Chipenda do Movimento, acusando-o de 
estar implicado em tentativas de assassínio do camarada Agos- 
tinho Neto. O comunicado condena a abertura na capital ango- 
lana de uma delegação do grupo de Chipenda, definindo a 
iniciativa como uma «pretensão fraudulenta». 

• Sessenta emigrantes portugueses refugiaram-se numa igreja de 
Gijón, em Espanha, depois de terem sido expulsos do bairro 
de lata onde viviam, após um mandato* de despejo da justiça 
espanhola. 

• O director-gerai da Cultura Popular e Espectáculos seguiu para 
i Moscovo a fim de efectuar conversações sobre o intercâmbio 

cultural entre Portugal e a União Soviética. 

• O camarada Samora Machel, presidente da Frelimo, esteve na 
Roménia e na Bulgária em visitas de amizade. Na Bulgária, foi 
recebido pelo presidente do Conselho de Estado e primeiro-se- 
cretário do Partido Comunista Búlgaro, camarada Jikvov. Foi 
assinado um acordo de cooperação entre o PCB e a Frelimo 
para o período 1975-76. 

• Nos dias 21 do corrente e 4, 18 e 25 de Janeiro e 22 de Feve- 
reiro haverá voos especiais para os trabalhadores portugueses 
e seus familiares residentes na República Federal da Alemanha. 

• O «Trud», órgão dos sindicatos soviéticos, publicou um artigo 
de Vladimir Bogatikov no qual o secretário do Conselho Cen- 
tra! dos Sindicatos da URSS narra as impressões da sua visita 
a Portugal, fazendo as mais elogiosas referências à classe ope- 
rária portuguesa. 

• Foram suspensos preventivamente mais seis funcionários ligados 
à Direcção-Geral de Viação do Porto e Coimbra, em consequên- 
cia de irregularidades que teriam cometido. 

• O Governo atribuiu um subsídio de 1500 contos à Câmara 
Municipal de Oeiras para que possa fazer face a encargos re- 
sultantes da necessidade de alojar dignamente as vítimas do 
incêndio do bairro de barracas da Falagueira. 

• O Serviço de Informação Pública das Forças Armadas escla- 
receu que, contrariamente ao que fora noticiado por certos 
jornais, «não se prevê ainda qualquer alteração à situação de 
Elmano Alves, Franco Nogueira e David Reis e Sousa» que con- 
tinuam detidos 

• Por se ter provado que eram informadores da extinta PIDE/DGS 
foram demitidos sete funcionários da Universidade de Coim- 
bra; Aníbal Cardoso, Manuel Seco Marques, António Salgado 
Alves, Manuel Pinto Batista, Augusto Rodrigues, João Custódio 
dos Santos e Eduardo dos Santos Duarte. 

• A comissão promotora do encontro dos antigos militantes do 
Movimento da Unidade Democrática Juvenil organizará em breve 
um comício para o qusJ convida todos os elementos que esti- 
veram ligados ao MUD Juvenil. 

• Os oficiais, sargentos e praças do recrutamento dos três ramos 
das Forças Armadas, colocados ou a colocar em Moçambique, 
preenchem as vagas dos respectivos quadros metropolitanos, 
segundo um decreto publicado no «Diário do Governo». 

• O comandante Pedro Pires, membro do Comité Executivo de 
Luta do PAIGC, foi recebido em S. Bento pelo Primeiro-Ministro 
Vasco Gonçalves. A sua vinda a Portugal está relacionada com 
o processo de descolonização de Cabo Verde. 

• O Presidente da República, general Costa Gomes, dirigirá uma 
alocução ao País, no dia 25, pela Rádio e Televisão. 

• «A força mais poderosa que ataca a independência de Angola 
é, todavia, o capitalismo internacional», declarou, numa entre- 
vista à agência ADN, o almirante Rosa Coutinho, alto-comissá- 
rio português em Angola. 

• O camarada Agostinho Neto, presidente do MPLA, tornou-se 
membro do Conselho Assessor do Instituto do Terceiro Mundo, 
com sede na Universidade de Buenos Aires. 

• Mediante aval da Comissão de Apoio às pequenas e médias 
empresas, estas poderão obter créditos até 1500 contos por 
operação, segundo despacho conjunto dos ministros da Econo- 
mia e das Finanças. 

• As aulas no Liceu de Beja foram suspensas por tempo inde- 
terminado. 

• Encontra-se em curso um inquérito ao Instituto de Reorgani- 
zação Agrária (antiga Junta de Reorganização Agrária). 

• Os alunos do Liceu Nacional de Oliveira de Azeméis exigem o 
saneamento do professor Matos Gomes, autor de uma série de 
livros em que faz o elogio de Salazar, de Caetano, do fascismo 
e do colonialismo. 

• Os serviços públicos não essenciais não funcionarão na segunda- 
-feira. Os bancos também permanecerão fechados, mas estarão 
abertos amanhã. 

• José Maria Caetano, filho de Marcelo Caetano, foi suspenso 
do cargo de presidente do Instituto dos Têxteis. Outros dois 
directores foram também afastados. 

O MPLA e a UNITA assinaram 

um acordo de cooperação 

O presidente do MPLA, camarada Agostinho Neto, e o presidente da 
UNITA, Jones Savimbi, chegaram a acordo, após um encontro efectuado 
na cidade do Luso, em Angola, sobre importantes problemas ligados às 
relações entre os dois movimentos e à descolonização e independência 
daquele país. O documento divulgado no final da reunião é do seguinte 
teor: 

«As conversações iniciadas em 10 de Dezembro de 1974 entre 
delegações do MPLA e da UNITA, respectivamente chefiadas pelos 
presidentes dr. Agostinho Neto e dr. Jonas Savimbi, debruçaram-se 
minuciosamente sobre a situação reinante em Angola, dando ênfase 
a busca de uma situação dos problemas da fase actual de descoloni- 
zação. Considerando que a unidade dos movimentos de libertação 
de Angola é essencial à luta contra o colonialismo e o imperialismc 
e o instrumento de salvaguarda da independência nacional, tendo 
bem presente as manobras imperialistas que põem em causa a paz 
e a integridade territorial do país; considerando que a ingerência 
de interesses estrangeiros na vida política e a existência de uma 
reacção interna em Angola constituem uma ameaça à independência 
e ao desenvolvimento harmonioso da sociedade angolana; preocupados 
com o agravamento constante da situação económica de Angola e 
suas incidências sociais, o MPLA e a UNITA decidem: 1 —Pôr termo 
a toda a espécie de hostilidades e de propaganda que dificultem a 
colaboração franca e sincera entre as duas organizações. 2 — Esta- 
belecer um clima favorável à cooperação estreita entre as duas orga- 
nizações, da base ao topo, e ao respeito mútuo entre elas. 3 — Defen- 
der constantemente e em comum os interesses das massas traba- 
lhadoras e camponesas, e lutar pela extinção de todos os vestígios 
do colonialismo. 4 — Criar em comum organismos a todos os níveis 
da sociedade angolana, tendentes a solucionar «in loco» os problemas 
relacionados com a vida das populações; criar em particular um 
gabinete de questões económicas que permita desde já estudar com 
os diferentes sectores interessados as causas e os eventuais remé- 
dios para ultrapassar a actual recessão económica. 5 — Não se in- 
trometer nos assuntos internos das organizações signatárias deste 
acordo. 6 — Ter como objectivo fundamental o benefício das cama- 
das mais exploradas do povo na reconstrução nacional e em todos os 
domínios. 7 — Procurar estabelecer em conjunto com a FNLA (Frente 
Nacional de Libertação de Angola), neste momento crucial da his- 
tória do nosso povo, uma plataforma política comum que sirva de 
base à discussão com o Governo Português sobre a formação de um 
Governo dSe Transição. 8 — Opor-se tenazmente às manobras da 
reacção interna que visam perpetuar as relações injustas herdadas 
do colonialismo, perturbando assim a paz duramente conquistada 
após inúmeros anos de sacrifício. 9 — Combater com vigor as ma- 
nobras que atentem contra a unidade nacional e visem a secessão 
do país.» 
Assinam o comunicado, pelo Comité Central da UNITA, o dr. Jonas 

Malheiro Savimbi, e pelo Comité Central do MPLA, o dr. António Agos- 
tinho Neto. 

Durante breve encontro com os representantes dos órgãos de Infor- 
mação nacionais e estrangeiros, o camarada Agostinho Neto informou, 
no final, que a conferência cimeira sobre Angola não se realizará antes 
do dia 27 e não será em território angolano. 

Bem-vindos sejam, irmãos emigrantes! 

Milhares de emigrantes começaram a chegar a Portugal, a fim 
de passarem as festas com as famílias. Vêm também descobrir o novo 
Portugal, um país livre de que ouviram falar, sobre o qual receberam 
cartas, mas cuja verdadeira imagem ainda desconhecem. Contrariamente 
ao que a reacção interna procura espalhar e certa Imprensa estrangeira 
tem afirmado, a maioria não reagiu contra ò processo de democratização 
nem contra a descolonização. Pelo contrário. O Ministério da Comunicação 
Social já desmentira o fundamento dos boatos, segundo os quais os emi- 
grantes estariam adoptando uma posição crítica em relação ao novo 
regime. Por uma análise de 3000 cartas enviadas às famílias, verificou- 
-se que apenas 50 deixavam transparecer preocupação quanto ao futuro 
do País. Agora, na retomada de um contacto directo com Portugal, na des- 
coberta de uma realidade que desconheciam, confirma-se que os emi- 
grantes não estão com a reacção, não se deixaram envenenar pela pro- 
paganda da reacção, não criticam as Forças Armadas e o MFA. 

Os órgãos mais responsáveis da própria Imprensa burguesa eu- 
ropeia vinham reconhecendo aquilo que o povo português compro- 
va agora. Os nossos emigrantes nunca condenaram o 25 de Abril. 
O que sentiam sobretudo era uma curiosidade intensa em conhecer 
o significado, as características e o rumo efe um processo revolu- 
cionário cujo dia-a-dla é deformado, quase sempre intencionalmente, 
pela maioria dos jornais europeus. Numa reportagem sobre o encon- 
tro de uma delegação de oficiais do MFA, na região de Paris, com 
trabalhadores portugueses, o diário «Lc Monde» reconhece essa evi- 
dência e comenta-a, elogiando as «brigadas» do Movimento das For- 
ças Armadas. 

Os emigrantes compareceram em massa, ouviram, fizeram pergun- 
tas, dialogaram amigavelmente com os visitantes e confraternizaram 
com eles. Falou-se de reforma agrária, da situação dos desertores, da 
resistência militar ao fascismo, da guerra colonial, do 25 de Abril. 
No final, a atmosfera era de fraternidade, de entusiasmo. Após a 
representação de uma peça teatral, os emigrantes invadiram o palco 
e, misturando-se com os artistas e os oficiais do MFA, entoaram can- 
ções efa resistência antifascista, dando vivas ao Movimento e à 
sua unidade com o povo. «Le Monde» fecha a reportagem com pa- 
lavras de um oficial: «Não fizemos uma revolução para o povo, pre- 
paramos uma revolução com o povo.» 

São os emigrantes que aplaudem esses oficiais que estão a chegar 
a Portugal. Sejam bem-vindos! 

Intercâmbio comercial e turístico 

entre Portugal e a União Soviética 

Em Moscovo prosseguiram nos últimos dias as negociações relaciona- 
das com a conclusão do anunciado acordo comercial entre Portugal e a 
União Soviética e outros aspectos do intercâmbio económico e cultural 
entre ambos os países. 

Enquanto o ministro soviético do Comércio Externo, Nikolai Patolichev 
recebia o secretário de Estado para o Comércio Externo e o Turismo de 
Portugal, Vera Jardim, os especialistas portugueses de transportes inicia- 
vam no Ministério da Fronteira Marítima da URSS conversações tendentes 
à assinatura de um acordo de navegação marítima. Simultaneamente, a 
questão das relações turísticas era debatido num encontro realizado na se- 
de da Intourist. 

A Imprensa soviética deu especial relevo ao acordo sobre o trá- 
fego aéreo, publicando declarações do ministro da Aviação Civil, Bóris 
Bugayev. «A linha directa — afirmou — não só aproximará os nossos 
países como oferecerá melhores possibilidades 'para o desenvolvimento 
de relações comerciais, culturais e turísticas. Promoverá — acrescentou 
— o desenvolvimento da amizade e da cooperação entre os nossos povos.» 
A linha Moscovo-Lisboa será assegurada conjuntamente por voos da 
Aeroflot e da TAP. A Aeroflot planeia realizar dois voos semanais, utilizan- 
do o novo jacto «IL-62M» que ligará as duas cidades em cinco horas. 

Mais Rides em Caxias: um chefe 

de brigada e cinco informadores 

Em Caxias aumentou o número de pides. Segundo uma nota do Ser- 
viço de Coordenação da Extinção da PIDE/DGS e da Legião Portuguesa, de- 
ram entrada naquele forte; 

Em 18 de Novembro/António Sousa, residente na Rua Luís de Camões, 
112, 2.°, dt.°, em Lisboa, o qual, usando o pseudónimo de «A. Sousa», pres- 
;ava a PIDE-DGS informações sobre actividades do pessoal da Carris; em 
27 do mesmo mês, Romeu Viegas Pereira, de 65 anos, natural de Olhão, 
soldado da Guarda Fiscal, e residente na Rua Garret, 32, 1em Peniche, 
que usava o pseudónimo de «António Gonçalves» e recebia inicialmente 
350 escudos e passou mais tarde a receber 500 escudos mensais; em 9 de 
-'e Dezembro do corrente, Jorge Dias Pereira, de 70 anos, casado, natural 

Clarinadas de estupidez 
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O anticomunismo continua por esse país fora a ser cultivado amo- 
rosamente pela reacção mais obscurantista. Para certos jornais da provín- 
cia é o tema favorito, para outros o único. Entre eles figura «O Clarim», 
editado em Braga pelo padre Fernando Leite e que se intitula «o jornal 
mensal da cruzada e das crianças de Portugal». Não sabemos de que 
cruzada se trata — até porque as cruzadas acabaram há sete séculos — 
nem que crianças são capazes de o ler. É uma estranha folha que se diria 
feita para gente de putro planeta. Dedica-se a amontoar citações falsas de 
Lenine, a elogiar o escritor apátrida Solzhenitsyn, a insultar a União So- 
viética — sempre designada como Rússia — e a contar histórias de horror 
sobre um mundo onde os adultos devoram criancinhas. O jornaleco destila 
peçonha anticomunista em cada uma das suas clarinadas. Mas a sua 
«cruzada», pelo seu próprio fanatismo, acaba por desatar o riso. 

Um dos números que chegou à nossa redacção pública, uma his- 
tória — além das habituais «citações» de Lenine, da carta de uma 
freira chicoteada, e de tudo o resto — que merece ser conhecida. 
É o drama vívido por uma comunista italiana que, na maternidade, 
não queria um crucifixo à cabeceira da cama. As enfermeiras, o 
médico, o director recusaram-se a retirar o crucifixo. «O Clarim», 
que inventou o nome da mãe, o diálogo e o estranho parto, inventou 
também um desfecho de tragédia: o menino nasceu cego. 

Clarinada final: «Que terrível castigo! A mãe não queria que o 
filho, ao nascer, visse o crucifixo, e não o viu porque nasceu cego 
Os comunistas são assim.» ^ 

O anticomunismo é sempre primário e irracional. Mas em certas 
regiões de Portugal, alimentado por figuras que sonham com autos 
de fé e tribunais da Inquisição, bate todos es recordes de primarismo. 
Vai tão longe que desperta o riso. 

de Lisboa (Lapa) e residente na Rua 9 de Abril, 38, res-do-chão dí.0, na 
Amadora, reformado da CP e que prestava informações sobre o pessoal des- 
ta Companhia, subscrevendo-se com o pseudónimo de «Z9» e auferindo 
500 escudos mensais; em 10 também deste mês, Zélia Gomes do Rosário, 
de 55 anos, natural de Torres Vedras, onde residia, no Largo do Terreiri- 
nho, 27, a qual dava amplas informações sobre o meio local usando o 
pseudónimo de «Luís Perdigão» e recebendo 400 escudos; e no dia 11, 
Joaquim Lopes Farinha Júnior, chefe de brigada de Moçambique, e Carlos 
Alberto Correia dos Santos, industrial, de 36 anos, natural e residente em 
Torres Vedras, que era informador com o pseudónimo de «Pedro Fernan- 
des» e recebia 350 escudos mensais. 

A notícia sobre a entrada no Forte de Caxias de novos elemen- 
tos da ex-PIDE vale por uma resposta dada a certos democratas que, 
ingenuamente, acreditam que os membros do antigo aparelho de 
terror policial foram todos presos. Não é verdade. Há ainda milhares 
de informadores em liberdade. Até chefes de brigada estão a chegar 
a Caxias. 

A ajuda externa e as regras do jogo 

Os governos dos Estados Unidos e de Portugal divulgaram no dia 13 
o texto de um comunicado conjunto que é o resultado da «continuação 
dos contacto entre o Presidente Costa Gomes e o presidente Gerald Ford 
e o secretário de Estado Henry Kissinger». O documento esclarece que 
os EUA se prontificam a iniciar um programa de assistência económica e 
cooperação nos sectores definidos como prioritários pelo Governo Portu- 
guês: «construção civil, agricultura, transportes, educação, saúde, adminis- 
tração pública e nas áreas de-cooperação económica e financeira». Con- 
cretamente, o Governo horte-amenceno ássegurará um empréstimo de 20 
milhões de dólares (500 000 contos) destinado a apoiar as actividades 
no sector da construção civil; e o Irrvport-Export Bank (Eximbank) apoia- 
rá o financiamento de pedidos portugueses relativos à importação de bens 
e serviços norte-americanos. Os EUA oferecem também cooperação tecnoló- 
gica gratuita e facilidades a estudantes e técnicos portugueses que queiram 
especializar-se em universidades e instituições americanas. 

O Governo Português, directameirte, ou através de missões ofi- 
ciais que têm visitado vários países, têm manifestado repetidamente o 
desejo efe obter ajuda económica e financeira de países em con- 
dições de a prestar. Essa ajuda é necessária e bem-vinda desde que 
as suas intenções e modalidades sejam compatíveis com o ^spírilo do 
Programa do MFA. A «ajuda» espoliativa, comum nos tempos de 
Salazar e Marcelo Caetano, só prejudicava o povo português na me- 
dida em que apenas correspondia aos interesses colonizadores das gran- 
des empresas monopolistas e aos fins do fascismo. Como as regras 
do jogo mudaram, os países desenvolvidos do Ocidente manifestaram, 
após o 25 de Abril, um reduzido interesse em cooperar economica- 
mente com Portugal, precisamente no momento em que o nosso povo 
mais necessita da solidariedade e da ajuda dos membros da comu- 
nidade internacional. 

Segundo a agência France Press, o valor total da ajuda dos 
EUA prevista nos entendimentos a que alude o comunicado conjun- 
to agora divulgado seria de 75 milhões de dólares (1 milhão e 875 
mil contos). É muito dinheiro. Por isso mesmo, até porque o documen- 
to vindo a público é apenas uma mera declaração de intenções, con- 
vém desde já estudar atentamente todas as iniciativas prevista» • as 
modalidades da futura cooperação económica. O que primeiro cha- 
ma a atenção nos telegramas è o facto de os financiamentos encara 
dos na área da construção civil serem privados. O empréstimo con- 
tará com a garantia do Governo americano, mas não será concedi- 
do por instituições oficiais. Ora o sector da construção civil é um 
sector nevrálgico. Na Venezuela houve recentemente um escândalo 
de proporções nacionais ligado à emissão de títulos decorrente de 
empréstimos semelhantes. É uma advertência. Mais atenção ainda 
deverá merecer da parte do Governo o projectado financiamento 
pelo Eximbank de importações de «bens e serviços norte-americanos». 
Trata-se, segundo se depreende, da fórmula clássica dos tradicionais 
empréstimos vinculados qu® criaram os maiores problemas ao Go 
verno de Nixon. Quando, em Vina dei Mar, no Chile, durante o 
Governo conservador de Eduardo Frei e por proposta de Gabriel Val- 
dês, então ministro dos Negócios Estrangeiros, as nações latino- 
-americanas condenaram esse tipo de «ajuda» por unanimidade, a 
Imprensa americana reconheceu que não se lhes podia negar razão. 
É preciso recordar que esses empréstimos não têm nada de comum 
com o intercâmbio dos acordos comerciais bilaterais, benéficos para 
os exportadores e importadores dos países signatários quando os in- 
teresses respectivos são acautelados. No caso dos empréstimos do 
Eximbank, Portugal terá de pagá-los e esse dinheiro terá de ser ex- 
clusivamente utilizado na importação de «bens e serviços norte-ame- 
rícanos». Os precedentes são de tal modo negativos que até Nelson 
Rockefeller condenou a política dos empréstimos vinculados no seu 
famoso relatório de 1969 e Nixon reconheceu a procedência das crí- 
ticas feitas pelo seu auxiliar. Esperemos que aquilo que é rejeitado 
até pela América Latina dominada pelo imperialismo não nos seja 
agora impingido pelos Estados Unidos como uma generosa forma de 
ajuda. 

A campanha de calúnias prossegue 

A campanha Je calúnias contra o Portugal Livre está a ser intensifi- 
cada por determinados órgãos da Imprensa estrangeira. Na sua ânsia 
em apresentar o nosso país como uma terra sem lei, onde o caos e a 

■violência se teriam implantado definitivamente, não há mentira que não 
ocorra a esses porta-vozes externos da reacção. 

Dois exemplos; o ..Alcazar», de Madrid, e o «Estado de S. Paulo», 
do Brasil. O primeiro acaba de publicar um artículo incrível, assinado por 
um tal Fernando Ayres, inteiramente desconhecido nos meios da Im- 
prensa espanhola. Trata-se certamente de um militante da «maioria silen- 
ciosa». Esse cavalheiro não hesita em escrever que «nos cárceres de Lis- 
boa e arredores estão presas cerca de 6500 pessoas». Umas centenas mais 
teriam sido detidas «nos últimos dias, no Porto e no Norte». E quase 
todos seriam mantidos «em rigorosa incomunicabilidade». O homem 
descobriu também que «desde 25 de Abril a 28 de Setembro foram oculta- 
das 150 mortes, apesar de terem ocorrido nos arredores de Lisboa e na 
própria capital portuguesa». Fala de estrangulamentos, realizados por 
milícias populares, de bandos que metralham gente pacífica, das «tortu- 
ras e brutalidades das 'novas checas». As Forças Armadas seriam responsá- 
veis pela onda de barbárie que estaria invadindo Portugal. E a Imprensa, 
que «segue o seu caminho, mentindo, ocultando, desvirtuando a verdade 
que mostra aos seus leitores». 

O «Estado de S. Paulo», em artigos do seu correspondente em Lis- 
boa, Santana Mota, não fica atrás do «Alcazar». A raiva desse senhor' di- 
rige-se sobretudo para as Forças Armadas. Afirma que as Forças Armadas 
estão comprometendo desastradamente a confiança que a Nação nelas 
depositara na manhã de 25 de Abril. Este facto —acrescenta — de impre- 
visíveis consequências para o País, ninguém se aventura a denunciar 
publicamente, mas a maioria comenta no recesso d» seus lares ou em 
conversas com amigos». O senhor Santana Mote faie em nome da epi- 

não pública, anunc.a ao Brasil que para eia «os únicos responsáveis» da 
catástrofe portuguesa «são os militares». ,É a eles e só a eles — es- 
creve com a fúria de um juiz de Tribunal Plenário fascista — que o País, 
se lhe deixassem, pediria contas por toda esta situação para que o em- 
purraram». 

São apenas dois exemplos entre muito». As transcrições são bre- 
ve», mas dão uma ideia clara sobre a imagem de Portuga! que o 
sr. Ayres e o sr. Mota oferecem ao» leitores dos seus jornais. A 
verdade desses inimigos do povo português é, aliás, J verdade dos 
seus jornais. O «Alcazar» e o «Estado de S. 'aulo» — 200 páginas 
de publicidade aos domingos — ficam retratados, como órgãos de 
informação, nas «crónicas» dos seus correspondentes. Não vale a pe- 
na comentá-las. Basta recordar que «El Alcazar» e «O Estado de 
S. Paulo» aindn há poucos meses dispensavam o mais respeitosa tra- 
tamento a Marcelo Caetano e à ditadura derrubada a 25 d« Abril 
pelas Forças Armadas e pelo povo. Apoiavam o Fascismo e e colonia- 
lismo. Contra o Portugal Livre vomitam fel. 

Acordo entre os três Movimentos 

e o MFA resolveu a greve de Benguela 

A greve dos trabalhadores do Caminho de Ferro de Benguela termi- 
nou no sábado. Só foi possível encontrar uma solução após uma ret>oião 
de sete horas em que participaram representantes do MPLA, da FNLA e 
da UNITA. Muito embora outras autoridades . tivessem intervido na dis- 
cussão, o comunicado final ressalta significativamente a posição comum 
do MFA e dos três movimentos. Foi a primeira vez que isso se verificou, 
facto que conferiu ao documento uma significação muito especial. O comu- 
nicado, que, por tal motivo, se tornou histórico, transcendendo o conflito 
de Benguela, é do seguinte teor; 

«1—Com a finalidade de ultrapassar a sr.uaçãc de impasse a que 
se chegou na actual greve dos trabalhadores do Caminho de Ferro de 
Benguela, o Movimento das Forças Armadas, a FNLA, o MPLA e a. UNITA 
trazem ao conhecimento público a sua posição comum 

«2—O MFA, a FNLA, o MPLA e a UNITA definem como posição de 
princípios o apoio e defesa das justas reivindicações de trabalhadores 
sem, contudo, nunca deixarem de ter em consideração os limites compor- 
táveis pela economia de Angola. 

«3—O MFA, a FNLA, o MPLA e a UNITA verificam que a paralisa- 
ção do CFB acarreta graves consequências para a economia de Angola, 
o que prejudica o povo angolano, nomeadamente as classes mais desfa- 
vorecidas. 

«4 — Consideram que, a manter-se a actual paralisação do CFB, 
poderá ser também afectada a economia de países vizinhos e amigos, e 
nisso não está de forma alguma o povo angolano interessado 

«5 — O MFA, a FNLA, o MPLA e a UNITA concordam e acham justo 
que desde já seja estabelecida a igualdade de salários e subsídios dentro 
das diversas categorias dos trabalhadores ao longo da linha; um aumento 
de salário de 500 escudos mensais às categorias mais baixas, e um aumen- 
to de 50 escudos de subsídio de família, sem prejuízo de negociações sub 
sequentes, a efectuar dentro das normas legais e num quadro de justiça 
social, entre as organizações sindicais e a entidade patronal.» 

Logo que tomou conhecimento do acordo firmado, o pessoal ©m greve 
retomou o trabalho e procedeu à montagem de duas secções da linha fér- 
rea que haviam sido levantadas no início do movimento. 

Senhorios vão a tribunal 

O grave problema da habitação foi amplamente debatido no dia 16 
durante uma reunião efectuada na Câmara Municipal dè Lisboa. 

Os delegados das 56 freguesias do concelho de Lisboa citaram nume- 
rosos casos em que a lei do arrendamento está a ser desrespeitada pelos 
senhorios, mas criticaram também o Decreto-Lei 475/74 contra o qual 
aumentam as queixas. Os prazos dados aos senhorios são demasiado lon- 
gos mas, apesar disso, eies não os respeitam. Por- outro lado, as autarquias 
locais achãm-se marginalizadas, não tendo possibilidades reais de participa- 
ção. Muites casas continuam, de resto, a ser alugadas sem um mínimo 
de condições de habitabilidade. 

O presidente da Câmara Municipal de Lisboa, Caldeira Rodrigues, re- 
conheceu o fundamento das críticas feitas, afirmou que a situação, no tocan- 
te ao problema habitacional, «está a tornar-se explosiva» e pediu ao Gover- 
no, através do secretário d^ Estado da Habitação e Urbanismo, Nuno Portas 
— presente na reunião—, providências para que a lei seja cumprida e 
melhorada. 

As críticas ao Decreto-Lei 475/74 foram comentadas pelo secretário 
da Habitação que chamou a atenção para o facto de esse diploma ter sido 
elaborado e aprovado antes do 28 de Setembro, num contexto diferen-e do 
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actuai, quando a reacção se achava na ofensiva contra o avanço do processo 
democrático. O decreto em causa, entretanto, será em breve revisto, segun- 
do informou, tendo em vista o encurtamento dos prazos concedidos aos 
senhorios tanto para alugarem casas como para obras de beneficiação. Alu- 
diu ainda à possibilidade de uma maior participação popular no processo 
e à eventual requisição de casas devolutas-quando os senhorios violarem 
a lei. 

Durante a reunião, informou-se que cerca de mil senhorios que desres- 
peitaram o Decreto-Lei 575/74 vão ser enviados a tribunal. 

O problema habitacional, em Lisboa, como aliás, em muitos ou- 
tros centros urbanos, está efectivamente a «tornar-se explosivo». Não 
são apenas mil os senhorios que se recusaram a cumprir um decreto 
que, final, os favorece, pois os prazos são excessivamente longos e 
muitas das suas disposições pouco claras. Somente em Lisboa, há, 
no momento, mais de 7000 casas por arrendar, não obstante deze- 
nas de milhares .efe famílias não disporem de residências com um 
mínimo efe condições. A atitude desses senhorios constitui um crime 
contra o povo e íntegra-se na conspiração reaccionária contra o pro- 
cesso de democratização. Impõe-se, portanto, a adopção de medidas 
urgentes no sentido de que o decreto vigente — enquanto se aguarda 
a sua substituição por um diploma mais favorável aos inquilinos — 
seja cumprido. E impõe-se, igualmente, a punição de todos aqueles 
que, valendo-se dos mais variados pretextos, se negam a arrendar 
as próprias casas que afirmam desejar alugar. 

O Congresso do Partido Socialista 

O Congresso do Partido Socialista aprovou os Estatutos, a Declaração 
de Princípios e o Programa que lhe foram submetidos, bem como o 
relatório apresentado pelo secretário-geral." 

Mário Soares foi reeleito para o cargo de secretário-geraí. Procedeu-se 
também à eleição dos membros de uma Comissão Nacional e de uma 
Comissão Nacional de Conflitos. Foram apresentadas duas listas, A e B, 
para ambas as Comissões, tendo a primeira recebido respectivamente 466 
e 417 votos contra 261 ê 323 atribuídos à segunda. 

O Partido Comunista fez-se representar no Congresso por uma dele- 
gação composta pelos camaradas Ângelo Veloso, Raimundo Narciso e Ma- 
nuel Pedro, do Comité Central. 

Os parágrafos que abaixo reproduzimos foram extraídos do rela- 
tório do secretário-geral: 

As eleições, quando livres, constituem a manifestação directa da 
vontade do povo e, para os democratas, a única forma de legilima- 
ção do poder político. Assim, não se vê que a Assembleia Consti- 
tuinte possa ser composta por deputados não eleitos cujo processo 
de designação escape ao controlo do sufrágio popular. 

Tem-se argumentado, contra esta tese, que há necessidade de que 
o MFA continue associado ao processo de democratização da sociedade 
portuguesa, mesmo para além das eleições constituintes. O PS — cujo 
projecto constitucional será um dos pontos do programa a discutir 
neste Congresso — concorda com tal necessidade — mas nem por 
isso admite que elementos designados pelo MFA, não eleitos pelo 
sufrágio popular, possam por direito próprio ter assento na Assem- 
bleia Nacional. Trata-se de uma ideia aberrante, constitucionalmente 
falando, que transformaria o MFA, contra o seu programa, numa 
espécie de partido, em concorrência com os outros partidos, e que 
teria como inevitável consequência a divisão do MFA — com todos 
os piscos que dm' adviriam para o futuro da damoftaacia portuguesa. 
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KECENSEAMENTD: UMA TAREFA POPIUR 

É objectivo da Lei Eleito- 
ral, claramente expresso no 
seu texto, a regulamentação 
das «primeiras eleições que, 
desde há dezenas de anos, vão 
efectuar-se no Pais com a in- 
tenção deliberada de apurar 
a vontade do povo, e a impor- 
tância que, por virtude disso, 
pedagogicamente delas pode- 
rá resultar para a formação 
de uma consciência popular 
democrática não carece de 
demonstração». 

Primeiro passo destas pri- 
meiras eleições é o recensea- 
mento que decorre desde o dia 
9 deste més e se prolongará 
até ao dia 29. Prazo bem exí- 
guo para uma operação polí- 
tica desta envergadura na 
qual deverão ser inscritos 
mais de cinco milhões e meio 
de portugueses. O facto 'de 
em muitas freguesias se ter 
verificado, a semana passada, 
falta de verbetes de inscrição' 
vem tornar a questão dos pra- 
zos mais discutível. E há ca- 
sos como o da freguesia de 
Campanhã, onde os verbetes, 
que faltavam já no dia 15, so 
voltaram a ser fornecidos no 
dia 18. Estes factos apontam 
para uma reflexão cuidadosa 
sobre os prazos estipulados. 
Mais do que uma questão for- 
mal a respeitar, está a garan- 
tia das condições de um re- 
censeamento completo e ho- 
nesto. 

Necessidade 
da vigilância popular 

Esta falta não deriva do De- 
partamento Eleitoral do Mi- 
nistério da Administração In- 
terna, que fez distribuir cerca 
de 9 milhões de verbetes. 
Observou-se, porém, uma au- 
têntica corrida aos verbetes 
desde o primeiro dia. A esta 
corrida não foram indiferen- 
tes os oportunistas e reaccio- 
nários. Uns, «armazenando» 
verbetes para os vender a 

ÉVORA 

EQUIPARAÇÃO 

DE SALÁRIOS 

MA AGRICULTURA 
Uma portaria do Ministério do 
Trabalho obriga a praticar no 
distrito de Évora oe saiános dos 
tmtoalhador&s rurais fixados pa- 
ra os distritos de Beja e Porta- 
legre. De acordo com esta me- 
dida, cuja justiça se faz-ia sen- 
tir e que só não vigorava há 
mais tempo por 06 representan- 
tes dos agrários nada terem 
avançado nas negociações direc- 
tas, os tractoristas e os limpa- 
dores de árvores não poderão 
receber menos de 190$00 por 
dia, os trabalhadores indiferen- 
ciados 160$00 e as trabalhado- 
ras 120$00. Os guardadores de 
gado receberão o mesmo que os 
indi fer enci ados. 

Embora a nova disposição 
constitua tan beneficio, conti- 
nuam as trabalhadoras a sofrer 
uma discriminação inaceitável, 
recebendo menos do que os ho- 
mens 40100 por dia. Lutemos 
para que acabem as diferenças 
salariais com base no sexo, exi- 
gindo a generalização do salá- 
rio igual para trabalho igual. 

S50, o que constitui uma bur- 
la punível por lei. Outros, 
rasgando pelas ruas (nomea- 
damente no Portò) grande 
quantidade de verbetes. 

Não sao de espantar estes 
acontecimentos. A reacção não 
desarma e, quando lhe faltam 
outros instrumentos, joga peio 
boicote, pelo boato, pelo opor- 
tunismo. Numa freguesia, em 
Lisboa, correu o boato de que 
«quem se recenseasse seria 
fuzilado quando o fascismo 
ocupasse de novo o Poder». 

Este boato seria simples- 
mente ridículo se o crime não 
fosse sempre afrontoso, no- 
meadamente o crime contra a 
democratização e a vontade 
popular. Os saudosistas do 
regime fascista bem podem 
lamentar a sua frustração 
porque o fascismo está, para 
sempre, banido do Poder. São 
as suas reminiscências que 
é preciso combater firme e 
intransigentemente. A vigilân- 
cia popular não pode deixar 
de exercer-se sob todos os 
actos que visem entravar o 
processo de recenseamento, 

sejam quais forem os meios 
utilizados. Nada pode impe- 
dir que o recenseamento seja, 
de norte a sul do País, uma 
efectiva e consequente tarefa 
popular. 

Esclarecimento político 
Para tal, trabalham em todo 

o Pais cerca de 30 a 40 mil 
pessoas. A elas se juntam, 
diariamente, nas freguesias e 
postos de recenseamento, mi- 

lhares de pessoas, em parti- 
cular militantes dos partidos 
políticos democráticos. Escla- 
recendo dúvidas, ajudando a 
preencher os verbetes, expli- 
cando a importância do re- 
censeamento no futuro do 
País, milhares e milhares de 
portugueses encontram-se em- 
penhados em activar a parti- 
cipação popular, de que eles 
próprios são positivo exem- 
plo. 

TRABALHADORES DA SOREL 

Do caderno reivindicativo 
apresentado pelos trabalha- 
dores da Sorel à administra- 
ção da empresa, em Maio 
passado, constam três pon- 
tos considerados fundamen- 
tais em que esta se nega a 
ceder: a exigência de um 
subsídio de reíeição; a abo- 

COM A GUINÉ-BISSAU 

A iciidarietMt cem a jovem RepóWiee d« Guiné-Báeeu não 
se fica peies petevras. Como é do conhecimento fferel, já deu, 
entre outros, resultados muito concretos no que respeita à presta- 
ção cia aerviço médico c farmacêutico por perte de profissionais 
portuflueses. 

D ande voi ao apelo do Inetilulu de Amioade,. que feaemos 
nosso, e lembrando que a nével do Governo Rrovlórie as provas de 
otidariedede tém tido expressão apreciável, publioamos a seguir 
ume Ksta de necessário para pôr a funeioner mterneto e jar- 
dins de infâncie daquele Instituto de Amizade, de cujo constam 
10 internatos com i 500 ai unos de idades compreendida» entre os 
5 e 17 anos: 

1 — Ahmentos: 
— Leite condensado. 
— Cccí«rras; orne, peixe, ervilhas, etí. 
— Açúcar. 
— Chocolate em pó.. 

2 Materrei para Sducaçso Física e para jeges: 
— Sapatos de lona. 
— » para atletismo (rapazes e raparigas). 
— Fatos de ginástica. 
— » de desporte (basquetebol, voleibol e andebol). 
— Calções. 
■— Camisolas. 
—- Meias. 
— PHritos. 
— cBocks» 
— Botas para ginástica rétmtc». 
-— Cordas, 
— CofofiSes. 

— Meeertal pera atletismo; 
(Varas, barreiras, colchões, pesos, discos e dardos.) 

— Material para netacão: 
{Fatos-de-banho, bóias, jogos recreativos e educativos, ba- 

loiços.) 
3 — Cerros e aparelhagem: 

— Trés autocarros com 50 lugares cada. 
— Oi-to- furgonetas. 
— Três autocarros de doze lugares (para adultos). 
— Dez aparelhos de projecção de 1-é milímetros. 
■— » » » » » 35 milímetros. 
— Dez duplicadores de estêncil». 
— Oito máquinas de lavar. 

4 — Material para peaea desporHva: ■ r 
— Canas de pesca. 
— Redes. 

5 —Vários; 
— Cinco iaboratórios de língua (fonética). 

/edições 

(mmms 

Vil CONGRESSO (EXTRAORDINÁRIO) DO PCP— 
Infrervenções, Saudações, Documentos     1 CX)$00 
edição especial     300$00 

PORQUE LUTAM OS COMUNISTAS    5$00 

ATÉ AMANHÃ, CAMARADAS — romance    100S00 

CALENDÁRIO PARA 1975      25$00 

PROGRAMA E ESTATUTOS DO PCP 
aprovados no Vil Congresso (Extraordinário)    10S00 

PROGRAMA DO PCP 
aprovado no VI Congresso (1965) (1/ edição)   25S00 

ESTATUTOS DO PCP 
aprovados no VI Congresso (1965) (l.8 edição)   5$00 

PROGRAMA E ESTATUTOS DO PCP 
aprovados no VI Congresso (1965) (2.* edição)     25$00 

A SITUAÇÃO POLÍTICA E AS TAREFAS DO PARTIDO NO 
MOMENTO ACTUAL 
Intervenção de Alvaro Cunhal no VII Congresso (Extraor- 
dinário)      10Ç00 

RADICALISMO PEQUENO-BURCUÉS DE FACHADA SOCIA- 
LISTA 
por Álvaro Cunhal       40$00 

SUPERIORIDADE MORAL DOS COMUNISTAS 
por Álvaro Cunhal     5500 

REVISTA INTERNACIONAL (N.°« 1, 2 e 3)    20S00 

NO CAMINHO DA DEMOCRACIA E DÀ PAZ       5$00 

Pedidos o EDITORim flURflTE! Bu Srrntos Btmiont, 57-2= Tel.77S825-7B3725-Usbmi 

lição das gratificações espe- 
ciais que a administração 
distribui apenas a meia dú- 
zia de escolhidos e cujo mon- 
tante serviria para compen- 
sar o subsídio de alimenta- 
ção; o saneamento de três 
indivíduos todos eles chefes 
e que sempre se mostraram 
repressores dos trabalhado- 
res e autênticos polícias da 
empresa. Como a administra- 
ção procurasse por todas as 
formas adiar a solução do 
problema, os trabalhadores 
resolveram recorrer ao Mi- 
nistério do Trabalho. Nas 
reuniões realizadas a admi- 
nistração desmascarou-se 
completamente, aparecendo 
com uma posição de força, 
intransigente e provocatória 
à dignidade dos trabalhado- 
res. Posição esta que vem na 
sequência de actos repressi- 
vos na própria empresa, 
como é o caso, por exemplo, 
do patrão — sr. Carlos Ro- 
drigues — ter arrancado e 
rasgado uma circular do sin- 
dicato intitulada: «Desmas- 
caremos os reaccionários fas- 
cistas», que o delegado sin- 
dical dos motoristas tinha 
afixado no local de trabalho, 
assim como levantando to- 
dos os entraves à actuacão 
da comissão sindical e assu- 
mindo atitudes de autêntico 
ditador na firma, secundado 
pelos ' seus lacaios, os três 
chefes cujo saneamento é pe- 
dido. 

Unidos venceremos 
Os trabalhadores da Sorel, 

conscientes das manobras 
provocatórias. antidemocrá- 
ticas e antinacionais levadas 
a cabo pela administração 
que, negando as reivindica- 
ções mais elementares, pre- 
tende lançar o descontenta- 
mento e a instabilidade en- 
tre os trabalhadores, a fim 
de os lançar contra o Gover- 
no Provisório, estão dispos- 
tos a continuar a luta por to- 
dos os meios ao seu alcance 
pelas suas justas reivindica- 
ções, denunciando todas as 
manobras reaccionárias da 
administração. 

A luta na Sorel é a luta 
que dia a dia travam todos 
os trabalhadores. Mas nada 
poderá vencer a força dos 
trabalhadores unidos e orga- 
nizados. Nada poderá vencer 
a força do trabalho. Os tra- 
balhadores estão alerta. 

O recenseamento é o pri- 
meiro e imprescindível passo 
para o voto. O foto é «uma 
arma do povo», para utilizar 
a feliz expressão da campa- 
nha pré-recenseamento lança- 
da pelo Governo. Do modo 
como se der o primeiro pas- 
so, o da inscrição nos cader- 
nos eleitorais, depende, em 
parle, a consciência com que 
vamos utilizar esta nossa 
arma. 

Onde subsistir a ideia de 
que «nos devemos recensear 
porque é obrigatório e se o 
não fizermos seremos puni- 
ctos» há que combatê-la atra- 
vés do esclarecimento polí- 
tico sobre o que é o voto de- 
mocrático e como dele depen- 
de o saneamento da situação 
económica do País, o bem- 
-estar, a felicidade do povo 
português e de cada um de 
quantos beneficiarão com a 
instauração de um regime 
democrático em Portugal, ou 
seja, todos aqueles que fo- 
ram atingidos pelo fascismo. 

É preciso que cada traba- 
lhador, da cidade e do cam- 
po, compreenda que do re- 
censeamento e do voto demo- 
crático depende a satisfação 
das suas legítimas aspira- 
ções. É preciso que levemos 
os pequenos agricultores, por 
exemplo, à compreensão de 
que a sua miséria não está na 
razão directa de uma má co- 
lheita provocada por menos 
chuva ou mais sol. mas que 
é consequência de uma polí- 
tica em que os seus interes- 
ses foram sacrificados ao do- 
mínio latifundiário. 

Isto é fazer do recensea- 
seamento o que ele tem de 
ser; uma tarefa de todos os 
que sempre lutaram pela li- 
berdade e pela democracia. 
Uma tarefa popular. 

coram 

00S CAMPONESES 

DO MORTE 

Por iniciativa da Comissão 
do nosso partido para o tra- 
balho camponês no Norte, 
realiza-se, no "-róximo dia 29 
de Dezembro, no Porto, no 
Liceu Rodrigues de Freitas 
(antigo Liceu D. Manuel II) 
na Praça Pedro Nunes, uma 
Conferência dos Camponeses 
do Norte sobre os seus pro- 
blemas imediatos. 

Participarão nela pequenos 
e médios agricultores, técni- 
cos agrícolas e democratas 
interessados na solução dos 
agudos problemas com que 
se debate a agricultura parti- 
cularmente no Norte do Pais. 

A participação nesta confe- 
rência não implica aualqtier 
compromisso de aderência ao 
PCP, mas simplesmente par- 
ticipar na discussão e procura 
das soluções de carácter mais 
urafente e imediato para os 
problemas da agricultura que 
exigem pronta resposta. 

CONTRA A SABOTAGEM ECONÓMICA 

NO SECTOR DA INDÚSTRIA TÉXTll 
Continua a reacção no sector 

têxtil do Norte do País, onde se 
sucedem os despedimentos sem 
justa causa e as manobras reac- 
cionárias do patronato, desde a 
redução das horas de trabalho ao 
não cumprimento dos acordos 
colectivos de trabalho, passando 
por tentativas de divisão dos tra. 
bathadores. Embora se tenha no- 
tado um reouo nas manobras para 
encerramento de empresas, os 
trabalhadores têxteis intensificam 
a sua luta contra qualquer que 
sela o tipo, de sabotagem econó- 
mica detectada nos seus locais 
de trabalho. Segundo a direcção 
do Sindicato dos Trabalhadores 
Têxteis do Distrito do Porto, fo- 
ram detectadas reuniões de pa- 

trões reaccipnários de Espinho, 
que têm procurado fomentar a 
reacção, pondo os trabalhadores 
contra o seu próprio sindicato. 
A direcção lançou um alerta a 
toda a classe trabalhadora para 
que se mantenha vigilante e de- 
nuncie as intenções sabotadoras 
do patronato, já que o Sindicato 
segue atentamente os passos des- 
ses patrões de cujas intenções já 
avisou o Ministério do Trabalho. 

Um exemplo das intenções 
reaccionárias de alguns patrões 
da indústria têxtil vem-nos da 
fábrica de meias Adelino Pais 
& Filho onde as suas 50 tra- 
balhadoras redobraram os esfor- 
ços contra os processos utilizados 
pela entidade patronal que, além 

DOS TRABALHADORES 

DE UMA FÁBRICA DE BOTÕES 

EM GONDOMAR 
Na delegação do Porto do 

Ministério do Trabalho — e 
após um incidente que jun- 
tou centenas de uessoas fren- 
te a um estabelecimento nu- 
ma das ruas centrais da ci- 
dade, em que se refugiara o 
dono da fábrica — foi assi- 
nado, após conversações en- 
tre as partes, o caderno rei- 
vindicativo dos trabalhadores 
da firma Manuel Ferreira Sal- 
gado, proprietário de uma fá- 
brica de botões em Gondo- 
mar. 

Os trabalhadores desta em- 
presa sustentam, desde Maio 
deste ano. uma difícil luta 
pelo respeito dos seus legíti- 
mos direitos e pela satisfação 
de justas reivindicações. 

O proprietário da firma, 
Manuel Ferreira Salgado, íem- 
-se negado a dar cumprimen- 
to ao decreto que estabeleceu 
o salário mínimo nacional 
de 3300$00, despedindo sem 
justa causa treze trabalha- 
dores. Recusa - se igualmen- 
te, desde Agosto, e a con- 
selho do advogado, a pagar 
subsídios de férias e abonos 
de família, incitando os tra- 
balhadores à greve. 

Face à recusa dos trabalha- 
dores em aceitarem a «pro- 
posta» patronal de greve, que 
visava únicamente opor os 
operários ao Governo Provi- 
sório e fornecer um pretexto 
para a iterveção deste na re- 
solução do problema, o geren- 
te abandonou a firma. 

Mas os trabalhadores ga- 
rantem que continuam a uti- 
lizar uma passagem da sua 
residência para o sector fa- 
bril, de onde desviava a mer- 
cadoria fabricada durante o 
dia, que vendia em seu pro- 
veito pessoal. Teria igualmen- 
te desmontado dez máquinas, 
tentando vendê-las. 

A -lartir de 25 de Setembro, 
a Comissão Sindical Operária 
resolveu assegurar a continua, 
çao da laboração, garantindo 
a preservação dos bens, equi- 
pamentos e documentação. 
Deparou, contudo, com difi- 
culdades na colocação do pro- 

duto fabricado, já que o pro- 
prietário pressionara casas 
comerciais no sentido de não 
efectuarem encomendas. 

As negociações entre os tra- 
balhadores e o patrão, que 
haviam até agora chocado 
com a irredutibilidade deste, 
parece terem encontrado fi- 
nalmente uma solução satis- 
fatória na delegação do Mi- 
nistério do Trabalho, com a 
assinatura do caderno reivin- 
dicativo pelo proprietário da 
firma Manuel Ferreira Sal- 
gado. 

ANDEBOL 

NO BARREIRO 

FRIANTARTIOUS: SOLUÇÃO QUE TARDA 
Há cinco meses qu-e os tra- 

balhadores da Frianitarticus 
enírentam uma dura bata- 
lha pelo direito ao trabalho. 
Durante este período, as 
suas únicas possibilidades de 
sobrevivência consistiram na 
venda ao público dos poucos 
produtos ainda existentes, 
na cobrança a clientes e na 
solidariedade de outros tra- 
balhadores, da Intersindical 
e do Ministério do Trabalho. 

Da nova administração da 
empresa, nomeada em Se- 
tembro, fazem parte o tenen- 
te-coronel Atélio Palma Re- 
go. Vítor Manuel Henriques 
Valente e Pedro de Azevedo 
Bourbon (ligados às empre- 
sas Cofil. Martin, João Pe- 
restrelo, Consilium), que ape- 
nas se deslocaram uma vez 

à empresa. A adminisitração 
mostra-s-e Incapaz de resol- 
ver o problema dos trabalha- 
dores. Mantêm-se os salários 
em atraiso; os subsídios de 
feriias e retroactivos não fo- 
ram satisfeitos. Mas man- 
tém-se, igualmente, a firme- 
za dos trabalhadores que não 
desarmam face às dificulda- 
des que enfrentam. 

A ^última reunião no Minis- 
tério do Trabalho, organis- 
mo que se tem empenhado 
em auxiliar os trabalhado- 
res, realizou-se no final de 
Novembro. Presentes, os re- 
presentantes do Ministério, 
da Secretaria de Estado das 
Pescas, da Comissão de 
Apoio às P. M. E., da Inter- 
sindical, dos sindicatos e da 
Comissão de Trabalhadores, 

COMEÇA A FAZER-SE 

JUSTIÇA AOS RENDEIROS 

Abordámos, no último nú- 
mero do «Avante!», o pro- 
cesso de exploração e as ma- 
nobras intimidativas sofri- 
das pelos rendeiros da Quin- 
ta de S. Lourenço situada 
na localidade da Dagorda, 
concelho do Cadaval. Falan- 
do, então ao nosso jornal, 
alguns destes homens, que 
desbravaram e fertilizaram a 
terra, reclamavam justiça. 
Hoje. chegam-nos com a es- 
perança desperta e a alegria 
nos rostos, A sua confiança 
rio Governo Provisório e no 
MFA reforçou-se. Isto por- 
que no passado dia 13. seis 
elementos da Secretaria de 
Estado da Agricultura e um 
elemento do MFA se deslo- 
caram à Dagorda e aí ouvi- 
ram os rendeiros, a mani- 
festação do seu protesto e 
da sua revolta. 

Como conclusão deste en- 
contro, o direito dos rendei- 
ros à terra foi confirmado, 
téndo-se decidido que o pre- 
sidente da Junta de Fregue- 
sia da Dagorda entrará em 
contacto com os proprietá- 

rios da Quinta de S. Louren- 
ço, avisando-os da ilegalida- 
de da sua actuação marcada 
pela violência. Não são per- 
mitidas mais destruições das 
benfeitorias efectuadas pelos 
rendeiros nem as expulsões 
destes da terra a que os pro- 
prietários vinham proceden- 
do impunemente. 

Quanto à escandalosa ex- 
torsão de rendas exorbitan- 
tes. meio do qual se vêm 
servindo os proprietários 
com o fim de obrigar os ren- 
deiros a desistir da terra, 
será sujeita a processo judi- 
cial. 

Este início de um processo 
de justiça pela qual reclama- 
vam os rendeiros da Quinta 
de S. Lourenço, criou um 
novo clima entre eles: Fi- 
nalmente o 25 de Abril che- 
gou à Dagorda. dizem os 
rendeiros da Quinta de S. 
Lourenço, empenhados com 
renovado entusiasmo na 
construção de um país livre 
e democrático, onde os seus 
direitos sejam amplamente 
reconhecidos. 

da nova administração, do 
conselho fiscal, da Assem- 
bleia Geral e ainda os repre- 
sentaaites dos bancos, prin- 
cipais credores.. Estes assu- 
miram a posição de congelar 
os créditos, se «não lhes for 
apresentado um plano de 
trabalho capaz». Neste como 
noutros casos, as dificulda- 
des levantadas pela Banca 
privada à concessão de cré- 
ditos devem ser analisadas, 
urgentemente, pois tem-se 
verificado que a carência de 
créditos acelera o desem- 
prego. 

Os represent antes da admi- 
nistração, por sua vtez, dizem 
estar a tentar resolver o pro- 
blema. mas convidam os tra- 
balhadores, se não estiverem 
dispostos a esperar, a accio- 
nar a empresa em tribunal. 

Apesar do «impaisse» e das 
soluções que tardam, os tra- 
balhadores da Friantarticus 
mantêm a vigilância às ins- 
talações, permanecendo uni- 
dos. 

Em recente comunicado, 
dão testemunho da sua fir- 
meza na salvaguarda do di- 
reito ao trabalho: Existem 
poucas empresas de frio em 
Portugal. Os trabalhadores 
têm a certeza na possibilida- 
de de sobrevivência da firma. 
Os interesses dos trabalha- 
dores da Friantarcticus não 
se compadecem com ambi- 
guidades, negligências, tibie- 
zas e incapacidades. 

O núcleo do Barreiro da 
Liga de Intercâmbio Cultural, 
Social e Científico com os 
Povos Socialistas, em colabo- 
ração com a Federação Por- 
tuguesa de Andebol, realiza 
no próximo dia 30 uma jor- 
nada para incrementar a prá- 
tica da modalidade. 

Deste modo, e com a cola- 
boração de duas equipas so- 
viéticas, está previsto o se- 
guinte programa: às 16, ses- 
são de treino orientada pelos 
técnicos e jogadores sovié- 
ticos, destinada a jovens pra- 
ticantes portugueses, no Cam- 
po do Luso Futebol Clube; e 
às 18 horas, visita às fábricas 
da CUF do Barreiro. À noite, 
peias 21, no pavilhão gimno- 
desportivo da CUF, realiza-se 
um encontro entre duas equi- 
pas portuguesas (liceu e es- 
cola) e. às 22, um encontro 
entre as duas equipas sovié- 
ticas. 

Encontro nacional 

do desporto 
A Direcção-Geral dos Des- 

portos, pretendendo desenvol- 
ver a nível nacional uma 
campanha de animação para 
repensar o desporto, em que 
os diversos organismos a ela 
ligados apresentarão no En- 
contro Nacional do Desporto, 
a realizar nos dias 22 e 23 de 
Fevereiro do próximo ano, a 
síntese dos seus trabalhos, 
solicita a todos os clubes e 
sociedades recreativas com 
núcleos desportivos que lhe 
enviem o seu nome, morada 
e outros dados que julguem 
de interesse, para que se 
reorganize o ficheiro da Di- 
recçao-Geral dos Desportos, 
elemento de trabalho impres- 
cindível. 

de ter reduzido dois dias a labo« 
ração semanal, despediu traba- 
lhadoras sem justa causa e reti- 
rou cerca de 25 máquinas que 
até agora funcionaram sem falta 
de trabalha. 
A produção foi reduzida 
com segundas intenções 
As trabalhadoras desta empre- 

sa sofrem des.de Maio ameaças 
de toda a espécie, depois de te- 
rem exigido da entidade patro- 
nal o cumprimento dos seus de- 
veres relativamente ao cumpri, 
mento do período de férias e res- 
pectivos subsídios. Sobre o clima 
de terror que se vive nesta em- 
presa, fala-nos a trabalhadora 
Maria Rosa de Oliveira, dele- 
gada sindical: 

— Além das ameaças de des- 
pedimentos o patrão reduziu o® 
dias de trabalho para só tra- 
balharmos 4 dias e estamos 
cheias de trabalho, porque esta 
empresa tem uma grande produ- 
ção, que aumentou depois do 
25 de Abril. Portanto, esta de- 
cisão, que vai contra os interes- 
ses do País, só se compreende 
porque tem segundas intenções. 
Trata-se de uma represália aos 
trabalhadores que querem ver os 
seus direitos satisfeitos. A par- 
tir das nossas férias, em que o 
patrão se viu obrigado a dat-nos 
os dias que por natureza já tí- 
nhamos conquistado, disse-nos 
que só havíamos de trabalhar 
4 dias e tínhamos de nos calar, 
porque senão era muito pior, 
porque para ele já tinha que che- 
gasse, e para o seu sócio tam- 
bém. Isto significa muita coisa! 

Esta operária trabalha há doze 
anos na empresa Adelino Pais 
Cr Filhos, foi eleita para a comis- 
são de trabalhadores e denuncia 
as manobras que se verificam na 
sua empresa, onde depois da te- 
dução propositada dos dias de 
trabalho houve a denúncia de 
um turno de trabalho clandes- 
tino para substituir as quebras 
de produção. A tiabalhadora de- 
nuncia: 

— O patrão negou tudo no 
Ministério do Trabalho, mas to- 
das sabíamos do turno clandes- 
tino a trabalhar aos sábados, para 
assim nas nossas costas fazer face 
â necessidade de produção que o 
patrão sabia muito bem não po- 
der reduzir. Depois surgiram os 
castigos de três ou qpatro dias 
de suspensão a quem fosse apa- 
nhada a comer nem que fosse 
uma maçã, e só por estar a comer 
uma maçã foi para casa uma tra- 
balhadora grávida. Ela produzia 
o suficiente para se dar ao luxo 
de comer uma maçã e o patrão 
deu-lhe um castigo deste género 
só para nos mostrar que ele ê 
que mandava no que queria, 

«Nesta empresa tudo se faz 

contra o trabalhador!» 
As operárias de Adelino Pais 

& Filhos organizam-se e tomam 
as suas posições, que entretanto 
estudaram através da comissão 
sindical. Apoiam-se no Sindicato 
dos Trabalhadores Têxteis e La- 
nifícios, para que a união de todo 
o pessoal seja a sua maior arma 
contra a entidade patronal, que 
vergonhosamente não hesita em 
utilizar pelo menos um trabalha- 
dor menor que, por 70$00 diá- 
rios, executa tarefas da compe- 
tência de um maquinista, contra 
a sua vontade. A delegada sin- 
dical, Maria Rosa de Oliveira, 
mostra a sua indignação e repú- 
dio pela reacção que se mantém 
na suâ fábrica, e afirma: 

— Tudo se passa na empresa 
contra o trabalhador. É o patrão 
que não pára com as ameaças 
de que vai despedir toda a gen- 
te, são as suspensões e até os 
maus tratos, pois um dia o pa- 
trão tentou bater na trabalha- 
dora Lucinda Nogueira quando 
ela disse que lhe era impossível 
fisicamente aumentar ainda mais 
a produção que lhe competia, já 
que estava a dar o máximo. Pe- 
rante isto, como é que se pode 
compreender que passado pouco 
tempo de dizer que tínhamos de 
trabalhar no máximo, reduziu 
tudo para 4 dias apenas? Nós só 
recebemos mesmo 4 dias e com 
isso a gente não pode viver! 

MULTINACIONAL INGLESA 

TENTA A VIA DOS DESPEDIMENTOS 

MOVIMENTO 

DE ESQUERDA 

SOCIALISTA 
Os trabalhos do Congresso 

do Movimento de Esquerda 
Socialista-MES iniciam-se 
amanhã na Aula Magna da 
Reitoria da Universidade de 
Lisboa e terminarão no do- 
mingo. Serão discutidas as 
bases programáticas e estatu- 
tárias e proceder-se-á à elei- 
ção da primeira direcção do 
Movimento. 

A Empresa Turística de Va- 
le de Lobo, Ld.*, de Loulé, 
pertence ao grupo Costain- 
-THE uma mutinacional de 
construções com negócios em 
todo o mundo. No Algarve, 
tem cerca de 600 postos de 
trabalho. Recentemente, os 
trabalhadores, defendendo um 
mínimo de garantia de em- 
pre, procuram evitar o des- 
pedimento colectivo de 113 
colegas de trabalho, exigindo 
c pagamento dos salários e 
a reintegração' imediata dos 
despedidos. 

A firma alega má situação 
financeira mas recusa-se sis- 
tematicamente a negociar 
com os representantes dos 
trabalhadores para demons- 
trar o bom fundamento do 
que alega. 

No dia 13 do corrente, pe- 
rante a situação que se vem 
agravando, o secretário de 
Estado do Trabalho, dr. Car- 
los Carvalhas, nomeou uma 
comissão técnica para estudar 
a situação económico-finan- 
ceira da empresa e averiguar 
se é válida a alegação de que 
não é possível evitar os des- 
pedimentos. 

Na posse desse estudo que 
deve estar pronto no prazo 
de quinze dias, o Ministério 
do Trabalho convocará a 

Administração da firma e a 
Comissão de Trabalhadores 
para negociações no sentido 
de se chegar a um acordo. 

A Comissão poderá alargar 
o seu estudo às Sociedades 
Costain — Serviços Técnicos 
de Construções, Ld.* e Costi- 
mar — Empresa de Financia- 
mentos Turísticos do Algar- 
ve, Ld.', pertencentes, como a 
Vale do Lobo ao grupo in- 
glês Costain. 

Não se pode permitir que 
grandes empresas com. negó- 
cios espalhados pelo Mundo 
resolvam, arbitrariamente, fa- 
zer despedimentos colectivos. 
Não se pode permitir que não 
se dignem sequer ouvir os 
trabalhadores, tentando igno- 
rar as responsabilidades que 
adquire uma empresa com 
um número tão elevado de 
pessoas ao seu serviço. A in- 
tervenção governamental vem 
nrovar mais uma vez que os 
sacrifícios exigidos pela re- 
construção económica nacio- 
na não podem recair apenas 
sobre os trabalhadores. Ê 
tempo de obrigar o capital es- 
trangeiro, aliado dos grupos 
monopolistas nacionais, a não 
sacrificar o emprego de cen- 
tenas de trabalhadores para 
defender o nível dos lucros 
que atingia durante o fascis- 
mo. 
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• Em Cuba, mais de 750 000 trabalhadores írequentarão em 1975 
faculdades operário-camponesas. 

• O general Pinochet, depois de proibir Cervantes, proibiu Bee 
thoven. A Nona Sinfonia não poderá mais ser executada no Ch ie, 

por ordem da Junta Militar fascista. 

• Dafe Rush será candidato às eleições presidenciais americanas 
de 1976, pelo Partido Americanos pela América Trata-se de 
um partido fundado pela organização terrorista e racista Ku- 

-Klux-Klan, cuja plataforma política prevê a deportação para 
África do maior número possível de negros. 

• Segundo José Gonzalez Navarro, dirigente sindical venezuelano, 
companhias petrolíferas e mineiros norte-americanos estão a pre- 
parar a sabotagem das medidas tomadas pelo Governo da Ve- 
nezuela para nacionalizar os recursos naturais do país. 

• O secretário-geral da NATO, Joseph Luns, confessou estar «pro- 
fundamente inquieto» pelo facto de a Grã-Bretanha ter reduzi- 
do as suas despesas militares. Luns é um adversário ferrenho 

do desarmamento. 

• Nos termos de um acordo assinado entre Cuba e a Espanha, 
as trocas comerciais entre os dois países deverão atingir em 
1975 mais de 22 milhões de contos. 

• A aviação israelita voltou a bombardear território libanês. Fo- 
ram abatidos dois dos oito aviões atacantes. 

• A Justiça boliviana, recusou a extradição de Klaus Altmann, 
criminoso de guerra, responsável, como chefe da Gestapo em 
Lyon, pela morte de centenas de patriotas franceses. 

• A Assembleia Geral das Nações Unidas pediu novamente à 
Grã-Bretanha que adopte as medidas necessárias para pôr 
termo ao regime ilegal e racista da Rodésia. 

• As repetidas violações dos Acordos de Paris pelo Governo fan- 
toche de Saigão criaram uma situação grave no Sul do Vietnam. 
Nos últimos dias travaram-se violentas batalhas na região de 
Tay Minh, onde as tropas de Van Thieu atacaram a aldeia de 
Phuoc Hoi, defendida po- forças do Governo Revolucionário do 
Vietnam do Sul. 

• As principais nações exportadoras de petróleo aumentaram o 
preço das ramas em 38 centavos de dólar por barril. A me- 
dida entrará em vigor a partir de 1 de Janeiro, 

• O presidente do Soviete Supremo da URSS, camarada Nikolai 
Podgorny, convidou a presidente da Argentina, Maria Estela de 
Perón, a visitar a União Soviética. 

• Numa entrevista ao diário «Abend Zeitung», da República Fe- 
deral da Alemanha, o arcebispo de Recife, D. Hélder Câmara, 
declarou que o Governo brasileiro continua a submeter à tor- 
tura os presos políticos. 

• Segundo as estatísticas da OCDE, o número de desempregados 
nos 9 países da Comunidade Económica Europeia, atinge pre- 
sentemente 4 milhões, isto é 4 por cento da população traba- 
lhadora. 

• Em Santa Cruz de la Sierra, na Bolívia, uma igreja católica 
foi invadida pela Polícia que revistou também a residência do 
bispo local. 

• No Peru, foi criada uma Junta de Vigilância cinematográfica. 
Objectivo; permitir apenas a exibição de filmes que valorizem 
culturalmente as massas. As fitas pornográficas e as que exal- 
tam a violência serão eliminadas dos programas. 

• Em Boston, os liceus e escolas da minoria negra, foram en- 
cerrados, em consequência de graves conflitos raciais, provo- 
cados pelos estudantes brancos e pelas suas famílias. 

• Chegou a Bissau uma equipa de médicos búlgaros e jugosla- 
vos para trabalhar na jovem República africana. 

• Seguiu para Argel uma delegação bancária da República da 
Guiné-Bissau, presidida por Vítor Monteiro, governador do 
Banco Nacional. A iniciativa está relacionada com a futura subs- 
tituição no país do escudo português pela moeda nacional, 
o «peso». As normas que regulam a compra e venda de moeda 
estrangeira continuam em vigor, mas a importação e exportação 
de notas da Guiné, emitidas peio Branco Nacional Ultramarino, 
foram proibidas. 

• A embaixatriz da RDA em Bissau, Eieanora Schmidt, fez entre- 
ga ao Governo da Guiné-Bissau, de 11 toneladas- de géneros 
alimentícios oferecidos pelo seu país. 

• Visitou Bissau uma delegação do Programa das Nações Unidas 
para o Desenvoivimento-PNUO, presidida pelo administrador 
adjunto e director para África, Michel Doockingan. O PNUD 
vai abrir uma delegação em Bissau para coordenar a ajuda à 
jovem República e a Cabo Verde. 

• Soldados australianos foram utilizados como cobaias durante 
a Segunda guerra Mundial, em experiências secretas com gases 
tóxicos, segundo revelou o ministro dos Antigos Combatentes, 
John Wheeldon. Dos 1000 homens submetidos a essas expe- 
riências muitos ficaram com a saúde arruinada. 

• Na opinião do senador Edward Kennedy, o desemprego poderá 
atingir em 1975, nos Estados Unidos, a taxa de 9%. 

• Na Tailândia, em 1972, morreram de fome 50 000 crianças. 

• O presidente do Zaire, general Mobutu Sese, está em Pequim, 
em visita oficial à China. O «Diário do Povo», comentando a 
presença de Mobutu, salientou que nos últimos tempos as re- 
lações entro os dois países «se desenvolveram e reforçaram de 
modo satisfatório». 

• A provável revalorização das reservas de ouro proposta pela 
França aos Estados Undos, provocou alegria na África do Sul. 
O valor das reservas sul-africanas quadruplicará se a medida 
se concretizar. 

• Segundo o secretário do Tesouro dos Estados Unidos, o défice 
da balança de pagamentos norte-americana atingirá este ano 
125 milhões de contos. 

• Nos Estados Unidos, o Pentágono reconhece que «a conjun- 
tura actual é boa para os fabricantes de armas». As encomen- 
das de países estrangeiros às grandes fábricas de material de 
guerra— principalmente de países pobres e atrasados — ascen- 
dem a biliões de dólares. 

0 O Secretário-Geral do PAIGC na Cidade da Praia, informa que 
foram presas, na capital de Cabo Verde, dez pessoas «implicadas 
num plano que visava à liquidação física dos dirigentes do 
Partido». 

• A taxa de inflação no Canadá, atingiu em Novembro 12 por 
cento, o índice mais alto desde o final da Segunda Guerra 
Mundial, 

• A Arábia Saudita deixou efe aceitar a libra esterlina como moe- 
da de pagamento de compras de petróleo. Uma medida idên- 
tica fora tomada pouco antes pelo Koweit. 

• O Conselho de Segurança, aprovou uma resolução que prolon- 
ga por mais seis meses a permanência da força de paz das 
Nações Unidas em Chipre. 

0 A Assembleia Geral das Nações Unidas pediu aos governos da 
Grã-Bretanha e da Espanha que recomecem as negociações so- 
bre o estatuto de Gibraltar. 

• Jimmy Cárter, governador do Estado racista da Geórgia, can- 
didatou-se à investidura pelo Partido Democrático para as eleições 
presidenciais americanas de 1976. 

• O camarada Charilaos Florakis, faiando no Parlamento de Ate- 
nas em nome do Partido Comunista Grego, declarou que o 
programa apresentado pelo primeiro-ministro Karamanlis não 
corresponde de maneira algumas às aspirações do povo. 

• O Governo da Birmânia, instaurou o estado de emergência e 
o recolher obrigatório. 

• A organização terrorista Aliança Anticomunista Argentina AAA 
dirigiu ameaças de morte a vários membros do Comité Central 
do Partido Comunista Argentino: os camaradas Oreses Ghioidi, 
Rubens Iscaro, Florindo Moretti, Fernando Nadra, Ricardo Cle- 
menti e Túlio Santos. Os deputados comunistas Jusus Mira e 
Juan Cominguez receberam idênticas ameaças. 

• O Governo da Costa Rica determinou a abertura de um in- 
quérito para apuramento das responsabilidades que cabem à 
junta fascista chilena numa conspiração montada por elemen- 
tos direitistas que teriam comprado armas com a ajuda finan- 
ceira do adido militar de Pinochet. 
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O poderio da Marinha Soviética 

e os caixeiros-viajantes da morte 

Reunidos em Bruxelas, os ministros da Defesa da NATO discutiram 
longamente a capacidade militar da União Soviética e, particularmente, 
da sua Marinha que acusam estar «presente e em força em quase todos 
os mares do Mundo». Um documento divulgado na capital belga salienta 
que os países da NATO registam que a URS£ e os seus aliados dispõem 
hoje de um poderio militar que excede em muito os requisitos de auto- 
defesa. Os ministros da Defesa manifestam a sua preocupação por esse 
facto e são de opinião de que as forças da NATO na Europa não deve- 
rão ser reduzidas nos tempos mais próximos. 

O secretário norte-americano da Defesa, James Schlesinger, significati- 
vamente, aconselhou as nações europeias a utilizarem de preferência aviões 
de combate fabricados nos Estados Unidos para reforçarem os seus dis- 
positivos militares, em vez de adquirirem um «equipamento mais dis- 
pendioso e menos eficiente» produzido na Europa. 

Os debates que se travam nas euniões da NATO precisam sem- 
pre ser traduzidos em linguagem comum para que o o povo possa 
entender o seu significado. As acusações feitas à União Soviética 
pelos ministros da Defesa, em Bruxelas, por exemplo, pecam por 
um cinismo evidente. É verdade que a Marinha soviética está hoje 
presente em quase todos os mares do mundo e que o seu poderio 
é uma realidade. Mas nunca os chefes militares da OTAN estra- 
nharam que a Armada dos Estados Unidos esteja presente em quase 
todos os mares com idêntico poderio. A alusão à «autodefesa» é sim- 
plesmente ridícula. Nunca a Marinha soviética foi utilizada em actos 
de agressão contra qualquer povo. A sua presença nos oceanos cons- 
titui justamente uma garantia para as pequenas nações do Terceiro 
Mundo amaaçadas ou agredidas por potências imperialistas. Os ma- 
rinheiros e os fuzileiros soviéticos nunca desembarcaram como ini- 
migos em qualquer país, a aviação naval soviética nunca descarregou 
bombas sobre as cidades e, os campos de nação alguma desde a 
segunda guerra mundial. Outro tanto não se pode dizer dos «mari- 
nes» americanos, dos pilotos da US Navy. No último quarto de sé- 
culo a Marinha norte-ameriçana foi protaganista de uma infindável 
cadeia de intervenções militares em países estrangeiros que caracte- 
rizaram uma série de agressões contra povos pacíficos. Porventura 
foram operações de autodefesa os bombardeamentos das duas Coreias, 
do Vietnam, do Laos, do C«mboja, ou os desembarques de fuzilei- 
ros no Líbano e na República Dominicana? Que significado têm para 
a «autodefesa» dos Estados Unidos as manobras constantes das es- 
quadras americanas nas costa da América Latina, que significado têm 
para a «autodefesa» dia grande República ^nglo-saxónica a presença 
insolente dos seus fuzileiros em território cubano, na base de Guan- 
tanamo? 

A verdade incómoda para Washington é outra. Para o impe- 
rialismo americano, a escalada militar e os negócios formam utn 
todo único. O apeio de James Schlesinger para que os seus aliados 
na NATO adquiram aviões americanos é muito esclarecedor. É que- 
gato escondido com o rabo de fora, como diz o povo. Os EUA que- 
rem vender 350 aviões moderníssimos à Noruega, à Bélgica, à Ho- 
landa e à Dinamarca. E enfrentam, no momento, a competição da 
França. É uma luta de mercadores da morte na disputa de um 
negócio de 50 milhões de contos. Um negócio que nos anos seguin- 
tes renderá, com os contratos futuros, a astronómica quantia de 500 
milhões de contos ao país que levar a melhor. Os EUA e a Fran- 
ça são aliados na NATO. Mas rivais no mundo dos negócios. Vender 
aviões a pequenos países que não precisam desses instrumentos de 
destruição e morte é, agora, o seu objectivo. 

Nas solenes reuniões da NATO, os ministros da Defesa preferem^ 
porém, falar do poderio da Marinha soviética. É hipocrisia de mais. 

A Guiné-Bissau precisa 

de professores portugueses 

No ano lectivo de 1974-75 matricularam-se nas escolas primárias da 
Guiné-Bisau 60 000 alunos. No ciclo preparatório, o número de matrículas 
foi de 4211, no ensino liceal de 2040 a no ensino técnico de 564. 

Os serviços de Educação da jovem nação africana contam presente- 
mente com 1505 docentes para atender as necessidades do ensino primá- 
rio. Para o ciclo preparatório as disponibilidades são de 94 professores, 
para o liceal de 60 e para o técnico de 30. 

A independência e a paz abriram ao povo da Guiné-Bissau gran- 
des possibilidades no terreno da educação e da cultura. Aquilo que 
o colonialismo não fez em quatro séculos de opressão está a ser feito 
agora pelos dirigentes do Estado guineense e pelo PAIGC. A obra rea- 
lizada durante a guerra nas zonas libertadas pelo PAIGC constitui 
uma experiência muito valiosa no campo educacional. Mas os pro- 
blemas são hoje outros e só poderão ser resolvidos satisfatoria- 
mente se a Guiné-Bissau contar com a necessária ajuda externa. 
No que diz respeito a instalações, a transformação de antigas ca- 
sernas do exército português em escolas permitirá aos responsáveis 
pela Educação encontrar soluções para as dificuldades decorrentes da 
grande expansão do ensino. Mas a carência de professores, parti- 
cularmente liceais, cria problemas muito complexos. Para mais de 
2000 alunos há apenas 60 professores, muitos dos quais não podem 
ser utilizados em tarefas docentes, pois deverão ocupar-se de aspec- 
tos ligados à reforma de um ensino que deixou de corresponder às 
exigências da jovem República. É nesse sentido que a cooperação 
portuguesa assume uma grande importância. A Guiné precisa de pro- 
fessores portugueses. Os primeiros são esperados em breve em 
Bissau ao abrigo do acordo assinado recentemente em Lisboa durante 
a visita do Comissário da Educação e Cultura da Guiné-Bissau, Mário 
Cabral, ao nosso país. 

Derrota dos racistas da Rodésia 

vitória dos povos africanos 

O governo ilegal da Rodésia mudou de táctica. Num .discurso definido 
como dramático pela Imprensa burguesa do Ocidente, o primeiro-ministro 
Ian Smith anunciou, no dia 11, que chegara a acordo com os movimentos 
nacionalistas sobre a abertura de negociações e o cessar-fogo. Afirmou 
então que as actividades dos combatentes africanos do ZANU e do ZAPU — 
os dois principais movimentos que se batem pela independência do povo 
Zimbabwé—haviam sido suspensas, que cerca de uma. centena de presos 
políticos seriam libertados e que, em data a fixar, se realizará uma confe- 
rência para solução do problema rodesiano. 

Ndabangini Sithole e Joshua Knomo, os dois destacados dirigentes do 
ZANU e do ZAPU foram realmente libertados. Mas, logo que recuperaram 
a liberdade, rectificaram as declarações enganosas de Ian Smith, Sithole, 
levado em ombros pelo povo entre cânticos, esclareceu que a aceitação de 
negociações sem condições prévias não significava o cessar-fogo. «Antes dos 
guerrilheiros deixarem de lutar — disse — precisam de receber de Ian 
Smith alguma indicação de que está pronto a iniciar negociações razoá- 
veis.» Ora, Smith não esperou muito para abrir o seu jogo. «Se chegar- 
mos ao ponto de ter um governo negro — afirmou — a nossa política terá 
falhado.» E revelou ainda com mais clareza a fidelidade à ideologia do colo- 
nialismo quando sublinhou: «Acredito no Governo da maioria, mas com 
uma condição: a do direito do voto ser exercido apenas por pessoas cons- 
cientes. Mas, se por Governo da maioria se entende contar cabeças como 
quem conta cabeças de gado, então sou contra.» Por outro lado, o Gover- 
no da minoria branca já ,advertiu que a libertação dos presos políticos será 
gradual e que os africanos continuarão proibidos de efectuar comícios en- 
quanto o cessar-fogo não se concretizar. 

A ambiguidade do comportamento e das palavras de Ian Smith con- 
tribuiu para que a atmosfera inicial de optimismo se desfizesse em Salis- 
búria e em todo o país. Comentando as manobras do primeiro-ministro do 
governo ilegal,' Sithole foi categórico; «Ê impossível chegarmos a acordo 
com o Governo rodesiano porque é partidário de um regime minoritário 
e enquanto não mudar de posição não vemos como poderemos entender- 
nos.» 

Foi a lota do povo Zimbabwé (nome africano do país, antes que 
os ingleses o mudassem para Rodésia) que persuadiu um racista como 
Ian Smith da necessidade urgente de adoptar uma láctica mais flexí- 
vel, mostrando-se aberto ao diálogo. Mas nem ele nem os dirigentes 
fascistas da chamada Frente Rodesiana aceitam um jogo limpo. Estão 
decididos a fazer concessões, mas procuram a fórmula que lhes per- 
mita manter o domínio de 240 000 brancos sobre os 5 milhões de 
africanos de Zimbabwé. Os negros, para Smith e comparsas, são, 
como ele própria insinuou, «gado». 

As divergências de base, portanto, persistem. Mas o recuo dos 
racistas rodesianos tem o significado de uma derrota histórica do 
colonialismo e de uma consequente vitória dos movimentos naciona- 
listas, do povo de Zimbabwé, da África inteira, das forças progressis- 
tas de todo o Mundo. E é oportuno salientar que a mudança de po- 
sição de Ian Smith — e também a nova linguagem do primeiro- 
•minislro Vorster, da Africa do Sul — não se teria produzido sem 
o derrubamento do fascismo em Portugal e o consequente avanço do 
processo de descolonização em Moçambique e Angola. O colonialismo 
português foi durante muitos anos o aliado natural dos regimes racistas 
da Africa Austral; o Portugal Livre é hoje o aliado natural dos povos 
africanos oprimidos de Zimbabwé e da Africa do Sul. 

Educação e analfabetismo no Brasil 

A ditadura brasileira preocupa-se muito com a sua imagem externa 
O regime gosta de se apresentar como democrático e humanista e in- 
veste grandes quantias na propaganda do seu «modelo de desenvolvimen- 
to», apontado como exemplo que os países do Terceiro Mundo deveriam 
seguir. Isso, apesar de uma dívida externa de 20 milhões de dólares (cer- 
ca de 500 milhões de contos). Mas não é apenas tx> terreno da economia 
que o governo do general Ernesto Geisel deseja ver as suas «soluções» 
imitadas por outros países. No campo educacional também se julga em 
condições de oferecer os seus préstimos. É muito significativo que o 
comunicado conjunto divulgado no final da visita do chanceler Azeredo 
Silveira a Portugal inclua uma referência às «técnicas de alfabetização 
de adultos, utilizadas actualmente no Brasil». 

As técnicas de alfabetização de adultos utilizadas no Brasil são, in- 
felizmente para o povo brasileiro, tão pouco recomendáveis que, em 1973, 
durante uma conferência internacional sobre temas educacionais, foram 
vivamente criticadas peia maioria dos delegados estrangeiros e rejeitadas 
na totalidade, como retrógradas e ineficazes, pelo representante do Peru. 
Como a reunião se realizou no Brasil, a Imprensa de São Paulo e do Rio 
publicou essas críticas e reconheceu o seu fundamento. O jornal conser- 
vador «O Estado de S. Paulo» denunciou, então, uma série de fraudes, citan- 
do casos em que, durante cerimónias oficiais, os adultos recebiam diplomas 
-7-entre aplausos—, que comprovavam que não tinham concluído os seus 
cursos, isto é, de que «continuavam a ser analfabetos». Não parece pois 
aconselhável que o MEC se inspire na experiência brasileira. 

Na realidade, o Brasil é o país latino-americano que menos recursos 
destina à Educação. Em 1968 gastou apenas 7,7% do orçamento com o 
ensino; ©m 1972, 5,62%; em 1973, 5,21%; e este ano, 5%. Em 1975 
essa percentagem cairá para 3,5%, de acordo com o projecto orçamen- 
tal. Em termos práticos isso quer dizer que o maior e mais rico país 
da América Latina destina menos de 190 escudos per capita à educação. 
Com uma agravante: mais de 60% são investidos no ensino superior. 

No Nordeste e no Norte, o número de professores primários sem 
habilitações atinge 70%. Muitos deles ganham menos do que o sa- 
lário mínimo local, que, em certos casos, é inferior a 1200 escudos 
mensais. E esses salários de miséria são pagos, frequentemente, com 
meses de atraso. Oficialmente, a percentagem de analfabetos é inferior 
a 40 %. Mas, na realidade, muito mais de metade da população é anal- 
fabeta. 

O Brasil, como se verifica, não é um país cujo governo possa 
dar aos outros lições em matéria de educação. E, contudo, é brasileiro 
um dos maiores especialistas mundiais em técnicas de alfabetização de 
adultos: o prof. Paulo Freire. O seu método é aplicado em vários paí- 
ses do Terceiro Mundo. Mas foi proibido no Brasil. O autor é hoje um 
exilado. Não pode leccionar, nem sequer entrar, no seu próprio país. 

No Uruguai, o povo desafia a ditadura 

A ditadura uruguaia está alarmada com o desafio das massas popu- 
lares. Em Montevideu, a Convenção Nacional dos Traba!hadores-CNT con- 
vocou os trabalhadores para uma greve geral que está a ser preparada 
activamente nos sindicatos, nas fábricas, nas escolas e nos frigoríficos. Ape- 
sar da violência da repressão, as paredes da capital apareceram cobertas 
de cartazes e circulam nas ruas milhares de panfletos e tarjetas a favor 
da greve. 

«A luta popular — afirma a CNT num manifesto—, que começou com 
3 greve histórica de Junho-Julho de 1973, acentuou o isolamento e a fra- 

h 

gilida-de da dkadura e criou agora as condições> para a sua queda. Se o 
povo se u-nir, tomar consciência que são enormes, a ditadura tem os dias 
contados.» 

O Governo e as forças da repressão responderam com uma vaga de 
terror policial. Militantes sindicais foram despedidos e os operários são 
ameaçados pela polícia. O Estádio Municipal está cheio de prisioneiros. 

A iniciativa da greve geral partiu da CNT e do Partido Comunis- 
ta do Uruguai e encontrou a mais ampla receptividade entre as mas- 
sas, muito embora os partidos e grupos da ultra-esquerda e os par- 
tidos conservadores tenham recusado o seu apoio ao movimento, com- 
portando-se como aliados tácticos da reacção fascista. 

Tudo indica que o Uruguai será, nas próximas semanas, talvez 
dias, cenário de importantes acontecimentos que terão ampla re- 
percussão em toda a América Latina e particularmente na Argentina 
e no Brasil. Os Estados Unidos mostram-se especialmente preocupa- 
dos, pois a visível desagregação da ditadura uruguaia compromete 
todos os seus planos no Sul do Continente. 

É oportuno recordar que as Forças Armadas não têm no Uruguai 
nem tradição, nem prestígio. Antes da escalada repressiva desenca- 
deada pelo ex-presidente Pacheco Areco em 1971, o Exército tinha 
pouco mais de 4000 homens e a Marinha e a Aeronáutica eram 
armas simbólicas. Hoje, as Forças Armadas do Uruguai contam com 
mais de 25 000 homens e dispõem de um moderníssimo armamento. 
São forças equipadas e treinadas com um único objectivo: a repres- 
são interna. Os membros desse exército antinacional foram agora 
magistralmente retratados, em poucas palavras, pela revista argentina 
«Crisis»: «Por aí andam esses militares disfarçados. Sim, com esses 
trajes verdes, beje e castanho, todos com desenhos e ramos no capa- 
cete. Como se Montevideu fosse uma cidade na selva. Disfarçados 
com alguns uniformes oferecidos pelos americanos. Sobras da guerra 
do Vietname. Em Montevideu, que é orna cidade cinzenta, no meio 
daqueles tons pastei, esses tipos destacam-se como se fossem fos- 
forescentes.» 

É contra a ditadura fascista, contra o imperialismo, contra esse 
exército estrangeiro que o povo do Uruguai luta. 

Fim do «milagre» japonês 

O novo primeiro-ministro japonês, Takeo Miki, anunciou no Parla- 
mento que o Japão decidiu renunciar à política de alto crescimento econó- 
mico que foi a meta de todos os governos desde 1960. 

Takeo Miki reconheceu que o grande aumento do custo do petróleo 
assinalou o fim das ilusões de que tudo no mundo podia ser comprado a 
baixo preço desde que se usasse como moeda o dólar. Para o Japão o pro- 
blema consistia apenas em transformar matérias-primas baratas em produ- 
tos manufacturados de alto prego e desenvolver depois uma agressiva polí- 
tica de exportações. 

Foi necessária a chamada «crise do petróleo» para que o Japão 
abrisse os olhos à realidade. O «milagre japonês», que, era apontado 
como exemplo nos países capitalistas do Ocidente, desfez-se em 
fumo. Os economistas que tanto o elogiavam verificam que a expan- 
são japonesa tinha pés de barro. O Japão ó hoje a potência industrial 
mais afectada pela inflação. As taxas de crescimento do seu rendimen- 
to nacional bruto foram durante 14 anos as mais altas do mondo. 
Mas esse desenvolvimento artificial, baseado na compra por preços 
baixíssimos de recursos naturais de outros povos, criou hoje uma si- 
tuação crítica. O país não construiu equipamentos sociais colectivos. 
Tóquio é a cidade mais poluída do mundo, as condições de habitação 
são péssimas, o trabalho mal remuneradores direitos da classe operá- 
ria desrespeitados. O dólar, a antiga moeda mágica, não inspira mais 
confiança, e o Japão tem de pagar agora as matérias-primas por pre- 
ços mais próximos do seu valor real. Por isso, até os próprios liberais 
japoneses falam hoje de um crescimento estável que leve em conta 
os recursos naturais da nação. As grandes empresas e bancos japo- 
neses figuram entre os maiores do mundo. Mas o povo continua pobre, 
explorado e Infeliz. E uma crise grave ameaça e país. A inflação i 
galopante e o desemprego aumenta. São os resultados do «milagre» 
capitalista japonês. 

A Jamaica defende as riquezas nacionais 

O Governo da Jamaica assumiu o controlo da Bauxita Kaiser Alumi- 
mum Corporal,on ao adquirir 51% das acções daquela empresa americana. 
Ao anunciar na Camara dos Deputados a decisão do povo jamaicano, o 
primeiro-m,nistro, Michael Mainley, definiu o capitalismo como um siste- 
ma racassa o, esc a recendo que «os seus dias estão contados na Jamaica». 
Antes-d,sse-havia no país 13% de desempregados, mas agora há 
24/», apesar do sensível aumento da produção de bauxite. Atribuindo a 
cnse do desemprego as manobras dos monopólios norte-americanos, Main- 
ley sublinhou que as massas jamaicanas têm manifestado repetidamente o 
desejo de ver a Jamaica transformada numa sociedade socialista Os par- 
lamentares da oposição não gostaram e abandonaram a sala alegando 
que Mainley estava violando a Constituição. ' 

A Jamaica foi durante séculos um feudo do imperialismo britâ- 
nico. Depois, conquistada a independência política, tornou-se uma 
quinta do imperialismo americano. Quatro grandes empresas dominam 
a economia nacional: a Kaiser, a Aican, a Alcoa (canadiana) e a Rey- 
nold. Em 1973 o lucro da primeira foi de 775 000 conto»; no ano 
corrente já ganhou 2 170 000 contos. Qoatno à Alcan, os lucros su- 
biram de 1 350 000 contos para 3 250 000 contos (em nove meses). 
Para a Alcoa, os números, no mesmo período, foram de 1 850 000 
contos e 3 450 000 contos. 

É essa festa de milhões acumulados à custa do trabalho e das 
riquezas do povo da Jamaica que começou a terminar com o contro- 
lo da Kaiser. Washington não gostou e a reacção local também não. 
A Jamaica tem agora um Governo de tendências progressistas. Vai 
associar-se ao México e à Venezuela para fundar com esses países 
uma empresa destinada a explorar a bauxite nacional. 

Giscard d'Estaing 

descobriu o colonialismo... 
A visita do presidente Valéry Giscard cTEstaing às Antilhas foi apre- 

sentada como um êxito pela Imprensa americana e por muitos jornais 
franceses. O êxito alcançado, contudo, é muito discutível. Na Martinica, 
Giscard d'Estaing encontrou-se com o presidente dos Estados Unidos, Ge- 
rald Ford. Discutiram as políticas energéticas dos dois países e fixaram 
para Março do próximo ano os preparativos de uma cimeira mundial sobre 
energia. Discutirem também a valorização das reservas nacionais de ouro. 
Esse assunto, aliás, foi sobretudo tratado pelo secretário do Tesouro ame- 
ricano e pelo ministro das Finanças francês, que acompanharam os dois 
presidentes. 

Na prática, Giscard d'Estaing limitou-se a aprovar o que fora previa- 
mente combinado. Quem propôs foi a França, mas as teses são da auto- 
ria da Agência Internacional de Energia, controlada pelos Estados Unidos. 

Mas a visita não proporcionou apenas alegrias ao presidente francês. 
O povo da Martinica e da Guadalupe não o recebeu como esperava. A 
recepção não foi fria: foi hostil. O presidente Giscard loi vaiado em 
Pointe à Pitre, capital da Guadalupe, e.não compareceu à recepção pre- 
vista na Câmara Municipal de Fort-de-France, capital da Martinica. Se- 
gundo as agências, Giscard esperava outro tipo de acolhimento. 

A surpresa do presidente da França é um tanto ingénua. O povo 
das chamadas Antilhas Francesas tem manifestado, através de uma 
luta permanente, que rejeita o colonialismo, que reivindica o direito 
à autodeterminação e à independência, embora deixando também 
claro que deseja manter laços especiais com a França. Mas todos 
os governos franceses têm ignorado esses sentimentos. A Martinica, 
a Guadalupe, a Guiana eram colónias tradicionais. Depois tornaram-se 
departamentos franceses. Como a Argélia. A nomenclatura administrativa 
muda. Mas a situação colonial permanece. Como pode agora Giscard es- 
tranhar que esses povos oprimidos o tenham recebido com gritos como 
«Lembre-se da Argélia, lembre-se da Indochina!» ou «queiram ou 
não queiram conquistaremos a independência». 

Oficialmente, o presidente francês desistiu de entrar na Câmara 
Municipal de Fort-de-France porque «havia muita gente na rua». Mas 
a verdade é outra. A Martinica não é uma província francesa. Taj 
como a Guiné-Bissau nunca foi uma província portuguesa. 

Giscard não foi agredido. Teve medo. Como disse o poeta Aimê 
Cesatre4 velho lutadpr • presidente da Câmara Municipal: «Esta 
noite alguém não apareceu, mas não foi o povo da Martinica.» 

O colonialismo é sempre o mesmo em toda a parte. Os governos 
da França, após lições tão duras, ainda não perceberam que a 
violência c a repressão não bastam para sufocar os anseios de inde- 
pendência dos povos colonizados. 

A África do Sul intimada 

a deixar a Namíbia 

O Conselho de Segurança das Nações Unidas aprovou, por unanimida- 
de, no dia 17, uma moção que pede a renúncia imediata da África do Sul 
à administração ilegal da Namíbia e o reconhecimento pelo Governo do 
Pretória da integridade territorial e da unidade daquela ex-colónia alemã 
como nação. 

A Assembleia Geral da ONU, pelo seu lado, decidiu prestar ajuda 
económica à Namíbia. Nesse sentido será fundada em Lusaka, capital da 
Zâmbia, uma universidade provisória para proporcionar uma formação ade- 
quada aos quadros do movimento de resistências namibiano. A Assembleia 
Geral pediu também à Comissão Especial contra o «apartheid» que pros- 
siga os esforços a favor de uma campanha internacional para o embargo 
total de fornecimentos de armas à África do Sul, o corte de todas as rela- 
ções culturais, universitárias, científicas e desportivas, bem como a cessa- 
ção da emigração para aquele país. O Governo sul-africano foi igualmente 
convidado a pôr termo a todas as formas de discriminação racial e a amnis- 
tia-r todos os presos políticos e as pessoas submetidas ao regime de «liber- 
dade vigiada». 

A moção do dia 17 contra o Governo racista de Pretória foi uma 
das poucas aprovadas por unanimidade, nos últimos tempos, peio 
Conselho de Segurança. É um facto positivo. Mas não deve gerar ilu- 
sões. Os Estados Unidos, a França e a Grã-Bretanha somente apro- 
varam o texto sobre a Namíbia porque os países, que o apresentaram 
desistiram da exigência inicial de medidas adequadas que forçassem 
a África do Sul a retirar-se daquele país, ilegalmente administrado 
e ocupado. De qualquer forma, a África do Sul mudou de atitude. 
Agora aceita discutir o futuro de Namíbia, faz promessas de indepen- 
dência, afirma desejar o diálogo, embora todos os seus compromissos 
sejam vagos. Ao mesmo tempo, o primeiro-ministro Vorster procura 
mudar a sua imagem e dá conselhos de moderação ao Governo ile- 
gal da Rodésia. Esboçou mesmo um plano que, em teoria, poderia 
permitir a instalação, dentro de cinco anos, dè um governo rodesiano 
de maioria negra. 

Não se pode confiar nas promessas de dirigentes racistas como 
Vorster. Mas deve-se registar que a velha política sul-africana não é 
mais possível. A descolonização portuguesa abalou os alicerces da 
antiga Santa Aliança da África Austral. 

Os trabalhadores espanhóis 

na ofensiva contra o franquismo 

A situação social em Espanha tornou-se ainda mais explosiva. No 
dia 11, cerca de 200 000 trabalhadores do país basco e da Navarra se- 
guiram a ordem da greve geral lançada por organizações sindicais clan- 
destinas e pelo movimento separatista ETA p^-ra apoiar a campanha 
pró-amnistia aos presos políticos (presentemente mais de 140). O movi- 
mento não teve amplitude nacional, mas tanto na Catalunha, como em 
Madrid continuam a registar-se greves totais ou parciais, ocupação de em- 
presas e despedimentos maciços de trabalhadores. Na capital, 6000 ope- 
rários da -mpresa automobilística SEAT largaram o trabalho também nò 
dia 11 para protestar contra a transferência de camaradas que tinham 
sido alvo de perseguições patronais. Simultaneamente, os bancários rejei- 
taram mais uma vez as propostas dos patrões, mantendo as suas reivin- 
dicações. Oito mil bancários, em Barcelona, 5 mil ©m Madrid, 3 mil em 
Saragoça, e vários milhares em Bilbau e Sevilha fizeram greves parciais 
ou reduziram o ritmo do trabalho para apoiar o movimento. 

Na maior parte das cidades atingidas pelas greves, as universidades, 
os liceus e as escolas fecharam as portas. Em alguns centros urbanos, 
como Tolosa e Hernâni, a polícia interveio, registando-se choques violentos. 

Comentando a situação, em Paris, Alvarez dei Vayo, ex-ministro do 
Governo da República espanhola, definiu a conjuntura como pré-revolucio- 
nária, e declarou que nas greves das últimas semanas participaram 500 000 
pessoas e que mais de 100 000 tomaram parte em manifestações de rua. 

As informações de que dispomos não permitem ainda fazer um 
balanço do movimento grevista e avaliar todas as suas implicações 
políticas. Mas pode-se desde já afirmar que o Governo franquista 
foi surpreendido pela amplitude assumida pelas greves no país basco 
e na Navarra. Tanto o Governo como os sindicatos oficiais por ele 
criados demonstraram mais uma cez a sua incapacidade para resol- 
ver os conflitos decorrentes da sua própria política e das manobras 
patronais. O facto de as greves deflagradas estarem ligadas à cam- 
panha da amnistia contribuiu poderosamente para a simpatia e o 
apoio que encontraram em todas as camadas da população trabalha- 
dora. A Ordem dos Advogados de Barcelona, fazendo-se intérprete do 
sentimento unânime de repulsa ante a política repressiva do regime, 
dirigiu a Franco um apelo, reclamando a amnistia geral para todos os 
presos e exilados políticos. 

Acossado pelas massas populares, o franquismo não consegue 
m«is ocultar a sua fraqueza real. 

T 
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ASSEGURAR A LIVRE 

DECISÃO DOS TDABMHADORES 
fio próximo dia 22, pelas 

9 horas da manhã, na Voz 
do Operário, realiza-se uma 
assembleia do Sindicato dos 
Operários das Indústrias Plás- 
ticas e Similares do Distrito 
de Lisboa, com um único 
ponto na ordem de trabalhos; 
deliberar sobre a integração 
ou não no Sindicato dos Quí- 
micos. 

A realização da assembleia, 
a que presidirão elementos 
das Forças Armadas, com a 
assistência de dois represen- 
tantes do Ministério do Tra- 
balho, foi determinada, em 
12 do corrente, por despacho 
do titular daquela pasta, cap. 
Costa Martins, depois de se 
terem verificado, nos últimos 
meses, situações confusas, 
criadas sobretudo por corpos 
gerentes do Sindicato dos 
Químicos, que não cumpri- 
ram com o que ficara esti- 
pulado num comunicado que 
assinaram livremente com a 
direcção do Sindicato dos 
Plásticos, nomeadamente no 
sentido de a fusão ou inte- 
gração dos dois sindicatos 
ser decidida em assembleias 
gerais, realizada^ separada- 
mente, para cada uma das 
massas associativas. 

Em fins de Outubro, uma 
assembleia realizada pelo Sin- 
dicato dos Plásticos, decorreu 
tumultuosamente, com trinta 
trabalhadores feridos. Apu- 
rou-se que. para os inciden- 
tes, muito contribuiu a inge- 
rência de elementos do Sin- 
dicato dos Químicos (interes- 
sado na integração pura e 
simples) que perturbaram os 
trabalhos, pelo que a assem- 

bleia acabou por não decor- 
rer erh moldes democráticos 
invalidando qualquer decisão 
tomada. 

Desta vez, as entradas para 
a assembleia serão controla- 
das por elementos das For- 
ças Armadas e o trabalhador 
deve ir munido do talão do 
último vencimento e do bi- 
lhete de identidade, ou, na 
sua falta, de outro elemento 
válido de identificação — 
como determina um segundo 
despacho do Ministério do 
Trabalho, datado de 16 do 
corrente. 

Um dos elementos da mesa 
da assembleia explicará o 
que é a integração e quais 
os seus efeitos. 
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A QUESTÃO 00 ViHO AMERICANO 

PEQUENOS E MÉDIOS AGRICULTORES 

DA REGIÃO DE VIEIRA DO MINHO 

ENVIAM EXPOSIÇÃO AO GOVERNO 

Na Casa do Povo de Vieira do Minho, no passado dia 14 
(data da inauguração do Centro de Trabalho local do nosso 
Partido), realizou-se uma sessão de esclarecimento, a que 
compareceu grande número de pequenos e médios agricul- 
tores de todo o concelho. 

METALÚRGICA DUARTE FERREIRA (TRAMAGAL) 

SITUAÇÃO AFLITIVA DOS TRABALHADORES 

o 
A Imprensa tem noticiado 

largamente a situação angus- 
tiosa com que se debatem 
cerca de dois mil trabalhado- 
res da Metalúrgica Duarte 
Ferreira (secção do Trama- 
gal). e que se presume, em 
termos imediatos no facto 
destes não terem recebido 
os salários correspondentes 

UMA COMISSÃO DE INQUÉRITO 

_ l-SE A 

M CLASSE DOS MOTORISTAS 
Após o 25 de Abril, pode- 

mos dizer que entre a movi- 
mentação dos trabalhadores 
se destaca pela unidade e or- 
ganiiação demonstradas a 
classe dos motoristas, ador- 
mecida sob a repressão fas- 
cista e sob a exploração de 
um patronato que, com ex- 
clusão de alguns pequenos e 
médios empresários, persiste 
na violação dos direitos al- 
cançados pelos trabalhadores. 

Dos últimos passos por 
uma classe que, de Norte a 
Sul do País, abrange milha- 
res de trabalhadores passa- 
mos a dar notícia. 

Horário movimenta 
vinte mil motoristas 

Cerca de vinte mil moto- 
ristas dos sindicatos do Por- 
to. Viseu, Vila Real, Braga, 
Mirandela, Viana do Castelo 
e Aveiro iniciaram um movi- 
mento de protesto peio facto 
das empresas (e curiosamen- 
te só as grandes empresas...) 
se recusarem a aceitar as rei- 
vindicações de um horário de 
trabalho de 8 horas diárias. 
O patronato recusa entrar 
em acordo contrapropondo o 
esquema seguido até agora, 
pelo qual os motoristas po- 
dem trabalhar num dia, 6 ho- 
ras, e no outro, 10 horas. Pa- 
ralelamente a esta intransi- 
gência não compartilhada pe- 
las pequenas empresas o 
grande patronato da indús- 
tria de táxis tem violado os 
contratos colectivos. nomea- 
damente no relativo à ques- 
tão salarial e efeitos retroac- 
tivos e no pagamento do dé- 
cimo terceiro mês. que tem 
de verificar-se até ao dia de 
hoje. 

Os sindicatos, face a este 
boicote, diligenciam iunto do 
Ministério do Trabalho para 
a criação imediata de um 
corpo de fiscalização que fa- 
ça cumprir os contratos e 
manifestam a disposição de 
empreender uma greve até 
que as entidades patronais 
respeitem o horário das 8 ho- 
ras. De salientar que esta 
greve, a ser necessária, a sua 
realização não se verificará 
durante as horas de ponta, 
de modo a não prejudicar a 
popuiaçao trabalhadora e con- 
quistar a sua solidariedade. 

De imediato os motoristas 
do norte, segundo orientação 
sindical, devem cumprir inte- 
gralmente o horário de tra- 
balho. mencionando as horas 
extraordinárias com as per- 
centagens previstas na lei. 

Mil e quinhentos motoristas 
aprovam sindicato vertical 

No plenário realizado na 
Voz do Operário, no passado 
dia 13 cerca de 1500 motoris- 
tas aprovaram uma proposta 
no sentido da verticalização 
do sindicato, que passará a 
denominar-se Sindicato dos 
Transportes Rodoviários do 
Distrito de Lisboa, passando 
a reunir também cobradores 
e ajudantes de motoristas 
Será estabelecido contacto 
com a organização sindical 
destas classes, a fim de elas 
decidirem da aprovação ou 
rejeição da proposta aplau- 
dida pelos motoristas. 

Entretanto, a mesma as- 
sembleia decidiu unanime- 
mente o afastamento do sin- 
dicato dos elementos Agosti- 
nho Pereira (membro da de- 
funta ANP) e Vital José Gon- 
çai\es que, através de uma 

«comissão de saneamento» 
fantasma, procuraram divi- 
dir a classe. 

Como conclusão mais uma 
vez, a prática demonstrou 
que a classe dos motoristas 
se mantém unida e apoia fir- 
memente a direcção do seu 
sindicato. 

Motoristas unidos 
impedem despedimentos 
Tentando impedir que o de- 

semprego, que atinge actual- 
mente mais dé catorze mil 
trabalhadores, alastre na clas- 
se, na qual se verificaram já 
450 despedimentos sem justa 
causa, o Sindicato dos Moto- 
ristas tem lutado, com êxito, 
contra os despedimentos. Des- 
ta luta registamos dois casos 
pela forma original de que 
se revestiram e pela eficácia 
da acção desenvolvida. Trata- 
-se de dois motoristas, um 
empregado na empresa Táxis 
Bom Guia, Lda., e outro de 
uma empresa de táxis de S. 
Pedro do Estoril. O primeiro 
foi despedido na 6.51 feira, em 
virtude de no dia anterior 
ter tido um acidente, no qual 
ficaram danificados o táxi 
que conduzia e dois carros 
particulares. Alertado, o sin- 
dicato entrou em contacto 
com a entidade patronal, pro- 
curando estabelecer uma pla- 
taforma de entendimento com 
base na aceitação da read- 
missão do colega despedido 
ou, a manter-se o despedi- 
mento. o pagamento de in- 
demnizações a que o traba- 
lhador tinha direito. Parale- 
lamente a este contacto, um 
grupo de motoristas apode- 
rou-se de dois veículos da 
empresa, como forma de 
pressão no sentido de solu- 
cionar uma situação declara- 
damente injusta. Após demo- 
radas conversações entre a 
entidade patronal e o sindi- 
cato o trabalhador foi read- 
mitido, comprometendo-se a 
pagar os estragos ocasiona- 
dos nos veículos particulares, 
ficando a reparação da via- 
tura da empresa a cargo da 
entidade patronal. 

A entidade patronal finan- 
ciará. de momento o custo 
das reparações nos veículos 
particulares descontando es- 
te custo no salário do traba- 
lhador em moldes que não 
provoquem o desequilíbrio 
do seu orçamento familiar. É 
de salientar o acordo satisfa- 
tório alcançado através das 
negociações, após as quais as 
duas viaturas foram devolvi- 
das à empresa. 

Motoristas e entidade pa- 
tronal. na sequência deste 
caso, chamam insistentemen- 
te a atenção para o facto de 
as companhias de seguros 
tentarem afastar as empre- 
sas de táxis da sua carteira 
seguradora, quando perante 
a carência manifesta de trans- 
portes colectivos os táxis 
constituem um serviço dc 
utilidade pública. 

O apoio do sindicato reve- 
lou-se, também, positivo rela- 
tivamente ao despedimento 
do trabalhador da empresa 
de táxis de S. Pedro do Esto- 
ril, o qual, recusando-se a 
aceitar o despedimento sem 
justa causa colocou a via- 
tura na qual presta serviço, 
à guarda do sindicato. Esta- 
belecidas negociações entre 
este e a entidade patronal, 
o incidente foi sanado com 
a readmissão do trabalhador 
sendo a viatura devolvida. 

ao mês de Novembro. O Go- 
verno, através do Ministério 
do Trabalho, distribuiu mil 
e seiscentos contos para 
acudir às necessidades pre- 
mentes dos trabalhadores, 
particularmente dos operá- 
rios. No entanto, coube ape- 
nas a cada um cerca de 950 
escudos, o que é uma gota 
no oceano de faltas que atin- 
gem milhares de famílias. 
O comércio do Tramagal, en- 
tretanto tem negado o cré- 
dito a estas famílias, o que 
revela incompreensão por 
parte dos comerciantes que 
correm o risco de serem 
acusados de, consciente ou 
inconscientemente, estarem a 
fazer o jogo da reacção cujos 
lances são sempre contra as 
camadas trabalhadoras. 

Por sua vez, também o co- 
mércio local é atingido pelo 
problema que atinge os- tra- 
balhadores, pois estes reco- 
nhecem que o equilíbrio eco- 
nómico-social da vasta re- 
gião do Tramagal depende, 
em muito da laboração da 
MDF. 

Refrear a impaciência, 
manter a unidade 

Em contacto com os traba- 
lhadores tivemos a dimensão 
da sua angústia, da sua im- 
paciência e da sua esperança. 
O lamentável é que aprovei- 
tando o clima legítimo de 
impaciência, outros traba- 
lhadores isolados tentem di- 
vidir os colegas. Isto num 
momento em que o Governo 
nomeou uma comissão de 
inquérito à administração da 
empresa e que a comissão 
de trabalhadores, órgão uni- 
tário livremente eleito por 
todos, se não tem poupado a 
esforços 

pessoal do quadros e opera- 
riado é escandalosa: 98 ele- 
mentos do pessoal de qua- 
dros recebem, mensalmente, 
2 109 500$00, tanto quanto 
504 operários, não incluindo 
nestes as categorias menos 
qualificadas. Esta a política 
salarial comum no sistema 
capitalista, ainda mais acen- 
tuada quando a este servia 
de suporte político o fascis- 
mo. 

A MDF, que até 1962 pro- 
duzia equipamento para a 
agricultura, com as guerras 
coloniais reconverteu, e m 
grande parte, a sua produ- 
ção para material de guerra, 
com. a montagem de camiões 
para o Exército. À custa de 
uma guerra de opressão se 
enriqueceram administrado- 
res e outros oportunistas. 
Com o fim da guerra, impõe- 
-se uma rápida reconversão 
no sentido de se voltar à pro- 
dução de tractores-debulha- 
doras, ceifeiras e outro ma- 
terial de maquinaria agríco- 
la de que o País necessita, e 
que, portanto pode ser 
absorvido pelo mercado in- 
terno. Só para exemplificar- 
mos as perspectivas de mer- 
cado relativamente a este 
tipo de produção, recorde- 
mos que o número de trac- 
tores no País demonstra o 
subdesenvolvimento da nos- 
sa agricultura: os tractores 
situam-se, nomeadamente, no 
Sul e na região de Lisboa; 
no entanto, mesmo Évora, 
que possui o número mais 
elevado de tractores, tem 
apenas cerca de 155 tracto- 
res por 1000 explorações; no 
Norte e Centro esta propor- 
ção é ainda mais baixa, atin- 
gindo um tractor por 1000 
explorações no distrito de 
Viseu. 

namente enfrentando a fome 
das suas famílias. Das con- 
clusões deste inquérito terão 
de resultar não só as vias 
para a solução do problema 
económico imediato dos tra- 
balhadores como soluções 
permanentes: garantia "de 
trabalho e de remuneração, 
reconversão da empresa e 
saneamento das anomalias a 
nível administrativo. 

Estes resultados serão 
atingidos tanto mais rapida- 
mente quanto maior for a 
unidade dos trabalhadores 
entre si, o apoio à comissão 
de trabalhadores, a organiza- 
ção, calma e firmeza de to- 
dos os trabalhadores perante 
manobras divisionistas, quer 
por parte da administração 
quer por parte de trabalha- 
dores menos esclarecidos. 

Depois de se ter abordado 
o problema da situação polí- 
tica actual, nomeadamente 
no que se refere à situação 
económica de luta contra os 
monopólios foi apresentada 
a posição do nosso Partido 
em relação à questão agrária. 
A propósito, houve referên- 
cias concretas aos interesses 
dos pequenos e médios cam- 
poneses na luta contra os 
grandes industriais, exempli- 
ficadas com o roubo de gran- 
des baldios para a indústria 
de celulose. 

O corte das videiras ameri- 
canas por parte do regime 
fascista, porque havia inte- 
resses de grandes produtores 
ribatejanos e armazenistas a 
defender, foi ainda ponto de 
discussão e análise por parte 
dos presentes. Assim, e de- 
pois da assistência ter levan- 
tado grande número de ques- 
tões foi aprovado um do- 
cumento que traduz uma to- 
mada de posição colectiva e 
consciente em torno de um 
problema que já tem sido ra- 
zão para grandes lutas — que 
custaram mesmo algumas vi- 
das— em todo o País. 

É o seguinte o documento 
aprovado por aclamação e en- 
viado aos secretários de Es- 
tado da Agricultura, primei- 
ro-ministro, brigadeiro Vasco 
Gonçalves, ministro sem pas- 
ta Álvaro Cunhal, Comissão 
Coordenadora do MFA e Se- 
cretaria de Estado de Abas- 
tecimentos e Preços: 

Pequenos e médios agricul- 
todes do concelho de Vieira 
do Minho, reunidos em 14 de 
Dezembro na Casa do Povo 
de Vieira do Minho, vêm jun- 
to de V. Ex.a expor o se- 
guinte: 

— É a venda do vinho ame- 

ricano uma ajuda nos nossos 
fracos rendimentos dada a 
miserável situação a oue a 
política agrícola do fascismo 
nos conduziu. 

— No esmagamento dos pe- 
quenos, o Governo fascista, 
além de nos ter roubado as 
terras baldias para proteger 
os monopólios de celulose, 
sempre impediu a plantação 
da videira americana. A sua 
justificação era a defesa das 
castas regionais. Na realidade 
defendiam os interesses dos 
grandes produtores ribateja- 
nos e grandes armazenistas. 

— Contra essa política e 
contra as tentativas de corte 
das videiras e proibição da 
venda do vinho americano, 
sempre se manifestaram os 
pequenos produtores. 

— Com o 25 de Abril a po- 
líca do Governo face aq vinho 
americano não pode ser a 
mesma. Os pequenos e mé- 
dios agricultores têm o di- 
reito de ver a sua vida me- 
lhorada. 

Nesse sentido apontamos 
algumas soluções para a re- 
solução deste problema. 

—- Revogação de toda a le- 
gislação fascista sobre o cor- 
te das videiras americanas. 

— Que sejam definidas as 
zonas, onde por mau rendi- 
mento ou improdutividade 
das castas regionais (no nos- 
so caso. as castas de vinho 

verde) fosse possível o plan- 
tio da videira americana e a 
comercialização do respectivo 
produto. 

— Essas zonas seriam deli- 
mitadas por técnicos dessa 
Secretaria de Estado e por 
representantes dos agriculto- 
res da região. 

— Que em defesa das cas- 
tas regionais de vinho verde, 
a reconversão dos produtos 
directos existentes nas outras 
zonas, seja feita dentro de 
um plano oficial, de tal for- 
ma que os pequenos produ- 
tores não sejam prejudica- 
dos. Para fazer essa recon- 
versão é necessário estabele- 
cer, desde já. medidas que ga- 
rantam o preço e o escoa- 
mento do vinho verde. 

— Que, enquanto a recon- 
versão não for feita, seja per- 
mitida a comercialização des- 
se vinho aos pequenos e mé- 
dios produtores. 

Foi ainda aprovado enviar 
ao governador civil de Braga 
a seguinte tomada de posi- 
ção: 

A população de Vieira do 
Minho, reunida em 14 de De- 
zembro de 1974 na Casa do 
Povo de Vieira do Minho, 
exige que sejam tomadas as 
seguintes medidas: 

— Seja feito um inquérito 
à distribuição de subsídios e 
bolsas de estudo aos estudan- 
tes desta terra, 

— Seja resolvido o proble- 
ma da assistência médica à 
população desta terra pela 
nomeação de um médico, em 
serviço permanente na Casa 
do Povo e hospital desta vila. 

DA SOCORTEX 

Com a presença de 
trabalhadores corticeiros 
Socortex e 2 membros 

TRABALHADORES DE TODOS OS RAMOS 

A 

SEU APOR) À D 

A necessidade imperiosa da unidade sindical a 
todos os níveis continua a merecer dos trabalhadores, 
em nome individual, ou através dos sindicatos e comis- 
sões, as mais consequentes manifestações de apoio. 

90 Sindicato daquela indústria, 
da realizou-se, no final de No 
do vembro, uma reunião, na qual 

se abordaram problemas 
relaúvos à empresa. Como 
primeiro ponto, os trabalha- 
dores discutiram a crise de 
trabalho na empresa que os 
levou a aceitar a redução da 
semapa de trabalho , para 
5 dias a .firn de "mpedi- 
rem o despedimento de 24 
operários. 

Como segundo ponto da or- 
dem de trabalhos foi infor- 
mado das diligências efectua- 
das pelos trabalhadores quan- 

vT   . , , . to à readmissão do camara- Novas, reunidos nesta ultima tia je trabalho Júlio Bruriel 
localidade analisaram o pro- russo que( fugindo à pIDE 

para resolução do 
problema. Acreditamos que 
estas ^ttudes^^ dmsjomstas Impõem-se soluções rápidas 

e permanentes 
nasçam num clima de emo- 
tividade sem intenções pre- 
meditadas. 

Porém o resultado objecti- 
vo destas atitudes é o lançar 
da confusão e da divisão en- 
tre os trabalhadores, pelo 
que estes se devem manter 
particularmente atentos e 
firmes. Nesta fase de desen- 
volvimento do processo da 
MDF, processo que. é justo 
dizer-se. muito deve ao tra- 
balho da comissão de traba- 
lhadores, estes devem conti- 
nuar a apoiar a sua comis- 
são. dialogando com os seus 
membros sempre que te- 
nham dúvidas ou críticas a 
expor. Esta, aliás, a opinião 
de operários com quem falá- 
mos. 

Por outro lado, é necessá- 
rio esclarecer mais uma vez 
que não pode ser o Governo 
a arcar com as más adminis- 
trações das empresas, com 
as golpadas de ordem econó- 
mica dos fascistas. É eviden- 
te que muito menos podem 
ser os trabalhadores a sofre- 
rem o efeito destas sabota- 
gens económicas. Outras vias 
há e têmo-las apontado com 
insistência: correspondem a 
uma efectiva estratégia anti- 
monopolista definida como 
princípio do Programa do 
MFA. Esperamos que a acção 
desencadeada contra os sa- 
botadores da Torralta, do 
BIP e outros, na passada se- 
mana. inicie, de facto, o re- 
forço desta estratégia essen- 
cial à defesa dos interesses 
do Povo Português. 

Uma reconversão urgente 
e necessária 

A situação da empresa é, 
efectivamente, alarmante. A 
comissão de inquérito, no- 
meada pelo Governo, não 
deixará de revelar aspectos 
interessantes. Quem e por- 
quê conduziu a empresa a 
este estado? O porquê é evi- 
dente. Os trabalhadores sa- 
bem-no; desvios de dinheiro 
que vêm de longe, remunera- 
ções de 100 contos (é o orde- 
nado líquido do eng. Martins 
Simoes) e de 37 contos e 
quinhentos para os restan- 
tes corpos administrativos. 
A diferenciação salarial entre 

A produção ao serviço da 
guerra beneficiou o fascismo 
e os capitalistas. Em 1970, 
a MDF contava-se entre as 
seis sociedades de constru- 
ção de máquinas a que cor- 
respondiam 42 por cento do 
capital. 48 por cento das re- 
ceitas e 37 por cento do pes- 
soal deste ramo, no qual 
existiam 335 sociedades. En- 
tre as ligações desta empre- 
sa da indústria metalomecâ- 
nica encontravam-se a Hi- 
droeléctrica do Alentejo 
(com um capita] social de 
484 000 contos) e a Berliet 
(França) (Citroen). 

Desta «prosperidade» à 
custa da guerra, o que resta? 
Um passivo de 800 mil con- 
tos que a administração ten- 
ta colmatar recorrendo a um 
empréstimo de 150 mil con- 
tos, com o qual os trabalha- 
dores náo concordam pois 
apenas beneficia a própria 
administração. Esta tentou 
ainda fazer descontar 124 mil 
contos de letras em carteira 
à banca privada que sempre 
a apoiou durante o fascismo, 
mas que agora recusa crédi- 
tos, atingindo, com esta po- 
lítica, pequenos e médios 
empresários ou impedindo a 
resolução de situações afliti- 
vas para os trabalhadores. 
Quanto à reconversão, a 
actual administração nada 
adianta relativamente aos in- 
teresses dos trabalhadores e 
do País. Nóte-se que, a não 
se tomarem medidas rápi- 
das, se corre o risco de para- 
lisar a laboração. Isto »or- 
que os fornecedores deixa- 
ram de colocar a matéria- 
-prima a crédito, exigindo a 
amortização dos débitos em 
aberto. Encontram-se, tam- 
bém, encomendas por levan- 
tar na Alfândega, devido a 
falta de verba ou a negligên 
cia. 

Como se chegou a esta si- 
tuação económica que os tra- 
balhadores sofrem é o que 
a comissão de inquérito vem 
averiguar. Os resultados des- 
te inquérito não podem tar- 
dar, sob perigo de não se po- 
der conter a impaciência 
dos trabalhadores, quotidia- 

Em assembleias e reuniões 
nas empresas e nos organis- 
mos sindicais ccntinuam a 
ser discutidas e apoiadas as 
conclusões do Plenário da In- 
tersindical Nacional, realiza- 
do no Porto, em 12 e 13 de 
Outubro findo, onde ficou 
bem expresso que os traba- 
ihatdores portugueses sem- 
pre lutaram e lutarão pela 
unidade sindical a todos os 
níveis da organização sin- 
dical. 

Recusando o pluralismo 
desagregador, farsa ao ser- 
viço dos seus miais perigosos 
inimigos de classe, os tra- 
balhadores e os seus repre- 
sentantes democraticamente 
eleitos têm vindo a dar 
conhecimenito desse apoio 
sem reticências as entidades 

, governamentais que mais de 
perto podem actuar n-o sen- 
tido de o principio da unici- 
dade sindical ficar clara- 
mente definido — e defendi- 
do — na lei das associações 
sindicais. 

O apodo de mais de 2 mi- 
lhões de trabalhadores con- 
tinua, assim, a manter-se 
vivo e actuante, depois de 
terminado o prazo paxa dis- 
cussão do projecto daquele 
diploma legal. 

Foi o que sucedeu recen- 
temente com os tripulantes 
e outros trabalhadores dos 
navios «Uije» e «Soíala» que, 
em assembleias gerais, apro- 
varam moções de inteiro 
apoio às tomadas de posição 
da Intersindicai na defesa 
da unidade de todos os tra- 
balhadores portugueses. 

Também, no último fim- 
-de-semana, a Secção Regio- 
na! de Lisboa da Ordem dos 
Engenheiros aprovou uma 
«declaração die princípios» 
em que nomeadamente acen- 
tua; Deve ser reconhecida 
a unidade real dos trabalha- 
dores, impedindo-se a consti- 
tuição de organizações sin- 
dicais paralelas a qualquer 
nível. Sendo os 8indicat0s 
instrumentos dos trabalha- 
dores para a defesa dos seus 
interesses frente ao patro- 
nato, é do interesse dos tra- 
balhadores estarem unidos, 
enquanto é do interesse do 
patronato que estejam divi- 
didos. 

Defendendo a organização 
dos trabalhadores como tal 
e não subordinada a parti- 
darismos políticos, aquele 
documento acrescenta que 
isto não poderá impedir que 
os sindicatos tomem posições 
de carácter politico, sempre 
que os seus interesses de 

classe sejam postos em cau- 
sa. 

Depois de referir que é in- 
dispensável a organização 
em sindicatos verticais, isto 
é, por ramos de actividade 
económica, a declaração do 
conselho regional, cujos prtn- 
cipios foram aprovados para 
ter em conta na elaboração 
da lei das associações sin- 
dicais e na evolução institu- 
cional da ordem dos enge- 
nheiros, sublinha que a lei 
deve sancionar a vontade 
dos trabalhadores, favore- 
cendo a função das associa- 
ções sindicais e não de quais- 
quer outros organismos. 

Também um grupo de tra- 
balhadores metalúrgicos de 
Santarém, Tramagal e Torres 

jecto de lei das associações 
sindicais e concluíi-am que a 
unicidade sindical deve ter ex- 
pressão na lei para que os tra- 
balhadores não fiquem à mer- 
cê dos interesses patronais e 
dos reaccionários que preten- 
dem o divisionismo da classe. 

A moção aprovada por aque- 
les trabalhadores refere ainda 
que da lei das associações sin- 
dicais devem também constar 
normas que defendam eficaz- 
mente a acção sindical de di- 
rigentes e delegados e consi- 
dera demagógicas e oportu- 
nistas as posições de organi- 
zações ou pessoas que defen- 
dam a divisão da classe tra- 
balhadora. 

A moção termina com uma 
palavra de apoio à Intórsin- 
dical Nacional, considerada 
eficaz para a defesa dos ver- 
dadeiros interesses de todos 
os trabalhadores. 

se refugiou em França, ten- 
do regressado após o 25 de 
Abril. A entidade patronal 
aceita e.sta reivindicação dos 
trabalhares se estes concor- 
darem com a reintegração do 
encarregado José da Silva, 
saneado pelos operários. Es- 
tes repudiaram com firmeza 
tal proposta continuando a 
luta até à readmissão deste 
camarada. 

Foram ainda abordadas 
questões da vida sindical e 
às categorias dos operários, 
decidindo-se a revisão de sa- 
lários, subsídios de Natal de 
15 dias, subsídio de férias de 
24 dias a 100 por cento. 

No final, a comissão de 
trabalhadorés apelou para a 
unidade da classe e para a 
vigilância dos trabalhadores 
perante as manobras do pa- 
tronato c da reacção fascista. 

OS ESTIVADORES DO PORTO 

EXIGEM TRABALHO E JUSTIÇA 

A divisão foi feita para rei- 
nar. E pelos fascistas. Exem- 
plo disso, nos portos do Dou- 
ro e de Leixões, é a situação 
em que se encontram os esti- 
vadores auxiliares, vítimas de 
uma lei fascista que os rele- 
gou à condição de trabalha- 
dores eventuais, sujeitos a 
toda a sorte de manobras, ví- 
timas de privilégios que não 
dignificam quem vive do fru- 
to do trabalho. 

Os trabalhadores do porto 
de Leixões, dispostos a uma 
luta unitária, já se manifes- 
taram resolutamente para 
que seja resolvida a situação 
injusta em que se encontram, 
exigindo, com a firmeza que 
lhes dá a união e a força 
da razão, que seja feita uma 
sindicância às actividades do 
Sindicato de Carregadores e 
Estivadores do Porto, para 
que, com a máxima urgência, 
seja solucionada a sua grave 
situação. 

Foi há vários anos que o 
governo fascista emanou uma 
lei a todos os títulos injusta 
e que permitia, a par de di- 
recções do sindicato com toda 
a autonomia, exercendo um 
autêntico abuso de poder, 
uma divisão dos trabalhado- 
res para mais fácil explora- 
ção. com atentados flagrantes 
ao mais elementar direito ao 
trabalho. 

A existência de uma discri- 

minação de classes dentro da 
mesma profissão e, conse- 
quentemente, uma discrimi- 
nação de tarefas, era o seu 
objectivo. A desigualdade foi 
patenteada ao longo dos anos 
e era absolutamente impossí- 
vel formular qualquer género 
de queixas, urna vez que eram 
as próprias direcções sindi- 
cais, em conluio como os Gré- 
mios, que uraticavam odo o 
género de anomalias. Para 
manter a discriminação de 
classe e de tarefas, alegaram- 
-se mil e uma desculnas para 
iludir a atenção dos delega- 
dos do INTP, que tudo acei- 
tavam. 

A par disto, e com os mes- 
mos anos de existência da lei, 
vem a luta contra essa lei 
por parte dos trabalhadores 
auxiliares que, conscientes da 
sua situação de explorados 
que viam piorar assustadora- 
mente a sua situação, sem 
possibilidade de minorar os 
seus problemas, resolveram 
nomear uma comissão e, jun- 
to do INTP, procurar resol- 
ver o problema. Este terrível 
estado de coisas — foi-se ar- 
rastando ao longo de todos 
estes anos, desde 1961. Fome, 
ameaças, represálias de toda 
a ordem e, sobretudo, vozes 
amordaçadas pela PIDE, que 
era a arma predilect. usada 
pelas direcções fascistas, é a 
melhor caracterização da si- 

tuação dos estivadores auxi- 
liares durante largos anos. 

Depois de uma longa luta 
que o governo fascista sem- 
pre reprimiu — em 11 de 
Abril, ouando os estivadores 
pediam justiça junto do 
INTP, onde já tinham estado 
a 11, 16, 23 e 28 de Janeiro, 
II de Fevereiro e 3 de Abril, 
1 -lhes enviada a polícia de 
choque!... — e a que o 25 de 
Abril abriu novas perspecti- 
vas, os. estivadores auxiliares 
do Porto de Leixões esperam 
ver resolvida a sua situação. 

Após o 25 de Abril os esti- 
vadores auxiliares dirigiram- 
■se ao Ministério do Trabalho 
que prometeu encarregar uma 
comissão de estudar o caso. 
Agora esperam ver resolvida 
a situação da única forma 
possível e justa: abolição das 
duas escalas. 

Reunidos para estudarem a 
continuação da sua luta, ago- 
ra na última fase. estes ho- 
mens preocupam-se com a 
possível reacção dos seus 
companheiros de trabalho, os 
estivadores efectivos, para 
cuja compreensão resolveram 
apelar. «Avante!» faz-se eco 
deste apelo, lembrando oue 
após a unificação das escalas 
a classe dos estivadores, ago- 
i-a_ dividida nor privilégios e 
injustiças, ficará mais unida 
e mais forte pera conseguir 
novas vitórias. 
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Emigrantes vendendo o «Avante!» nas ruas de Paris 

CONT. DA PAG. I 
quem contactámos, reservan- 
do para os nossos próximos 
números outros aspectos da. 
reportagem do ■< Vvanle!». 

0 saneamento nos consula- 
dos— problema número um 

O saneamento nos consula- 
dos, cm França, não está ain- 
da feito, praticamente — co- 
meçou-nos por di/.er por 
e.vemplo, o nosso camarada 

sem as tendências das asso- 
ciações presentes, e estavam 
presentes dezenas de associa- 
ções de portugueses — desde 
comunistas, socialistas, gente 
sem liiiação partidária, ele. 
—- lodos pediram aos repre- 
sentantes do MFA que trans- 
mitisse em Lisboa esta exi- 
gência. 

P.jr vezes', tem sido respon- 
dido aos emigrados que não 
existem provas de que deter- 
minados indivíduos dos con- 

DA NOSSA ENVIADA ESPECIAL 

MARIA PIEDADE MORGADINHO 

ALxandre Castanheira, com 
quem conversámos a propo- 
sto desse problema, e que 
representa o PCP na comissão 
dos Partidos — PCP, PS o 
MDP — que controla o recen- 
seamento no consulado em 
Paris. 

As li nicas medidas de sanea- 
mento tomadas em França, 
tíc que temos conhecimento, 
diz ele, correspondem à colo- 
cação do cônsul - geral de 
Paris, vindo de Madagáscar, 
para onde,havia sido mais ou 
menos exilado pelo governo 
Jascista, em virtude dos seus 
contactos com os democratas 
portugueses no Canadá, onde 
exercia as suas funções. Ao 
chegar, o novo cônsul depa- 
rou com um ambiente de 
grande animosidade entre o 
pessoal. Formou-se imediata- 
mente uma Comissão, cha- 
mada Comissão Sindical dos 
Trabalhadores do Consulado 
que, como primeira acção, 
declarou greve na altura mais 
dura da passagem de passa- 
portes aos trabalhadoufes d1-^ 
iam de férias a Portugal — 
em fins de. Julho, princípios 
de Agosto. Recentemente, che- 
gou. o cónsul-adjunto. E é 
tiido quanto a Paris. 

\ro Consulado de Nogênt- 
-sur-.Vlainc, aqui é beira de 

vParis, foi substituído o côn- 
sul. A primeira coisa que pare. 
ceu suspeita aos trabalhadores 
portugueses foi que o novo 
cônsul viesse do consulado de 
Portugal em Madrid. Resol- 
veram perguntar a esse se- 
nhor como c que ele explicava 
que. lendo sido representante 
do Portugal fascista na Espa- 
nha fascista, aparecesse agora 
como um homem do 25 de 
Abril; em França. O senhor 
explicou que era apenas secre- 
tário nos serviços , do consu- 
lado em Madrid onde, prati- 
camente, como se sábe. não 
há serviços de emigração a 
tratar, e, portanto, não se 
levantam problemas em rela- 
ção à defesa dos interesses 
dor trabalhadores portugus- 
f-js emigrados como, por 
exemplo os que se levantam, 
aqui em França. Conhecidas 
que eram as suas opiniões 
democráticas, fora promovido 
e colocado em França. 

Estas são as únicas altera- 
ções no . corpo consular em 
Frgnça, que tem consulados 
cm Paris, Vcrsailles, Nogênt- 
-sui-Marnc, Lille, Havre, Clér- 
mbrit-Fcrrant, Bordéus, Lyon, 
Tours, Marseille, Toulouse, 
Strasbourg, Nancy, etc. Em 
todo este corpo consular re- 
fiislaram se apenas três mo- 
dificações. das quais só ape- 
nas uma os t.rablhadores' por- 
tugueses consideram correcta 
— a do cônsul de Paris. 

0 saneamento tem sido le- 
v; mudo em todas as reuniões 
dc trabalhadores portugueses 
emigração que se tem reali- 
zado em França, quer sejam 
organizadas por comunistas, 
organizadas pela Associação 
dos Originários de Portugal 
ou por qualquer outra asso- 
ciação de portugueses aqui 
err França, ou até mesmo na 
embaixada, como aconteceu a 
p opõsito da visita do minis- 
vi > Vítor Alves ou da Brigada 
do MFA. Em todo o lado a 
opinião geral, unânime, a exi- 
gência que aparece alto e 
bom som e a do imediato 
saneamento, não se compreen- 
dendo que ele não esteja ain- 
da feito. 

Uma das últimas reuniões, 
feita precisamente coní a Bri- 
gada do MFA, na Embaixada, 
foi a mais vibrante nesse 
aspecto. Toda a gente, unani- 
memente, quaisquer que fos- 

suiado.s fossem da P1DE. Ora, 
a emigração portuguesa não 
exige que sejam retirados das 
suas 1 unções apenas ho- 
mens que foram da P1DE. o 
emigração portuguesa con- 
nhece um comportamento ge- 
ral dos funcionários dos con- 
sulados e exige que, em vir- 
tude desse eomportanienio 
fascista, que era um compor- 
tamento de hostilidade ao tra- 
balhador português, esses 
homens não continuem nos 
lugares onde estão. Mesmo 
que não haja provas num 
ticheiro qualquer de que eles 
eram agentes, da PIDE ou 
inJormacíorés, eles eram fun- 
cionários que defendiam zeio- 
samente os interesses do 
fascismo e combatiam os inte- 
resses dos trabalhadores por- 
tugueses aqui. Isso para nós, 
basta. Os trabalhadores por- 
tugueses. nos comícios com 
ík Brigadas do MFA, recen- 
temente realizados, salienta- 
ram que os representantes do 
MFA, são aqueles que, no 
País, dão o maior exemplo de 
saneamento no interior da 
sua organização, verificando- 
-s.e que não andaram à pro- 
cura daqueles que eram agen- 
tes da PIDE, mas, sim. desse 
comportamento geral de ofi- 
ciais face aos soldados e face 
ao Povo Português. E, foi por 
isso, que eles foram saneados. 
Portanto, esta exigência con- 
tinua a ser a número um da 
emigração portuguesa em 
França. Mesmo agora, em fun- 
ção das operações do recen- 
seamenlo, se colocou o pro- 
blema: como fazer 0 recen- 
seamento se não foi feito o 
-saneá mento? 

Sobre o recenseamento, no 
ésírangeiro, a lei diz que são 
os cônsules que nomeiam as 
comissões de recenseamento. 
Uma vez que a lei diz isso, 
stm qualquer outra interpre- 
tação possível, são portanto 
os cônsules que não foram 
ainda saneados, os que servi- 
ram durante anos e anos o 
fascismo, que vão nomear os 
três elementos que devem 
pertencer, que eles tem a pos- 
sibilidade de escolher para a 
primeira fase das eleições, 
que vão ser as primeiras elei- 
ções democráticas no nosso 
país, indivíduos da sua con- 
fiunça, indivíduos que com 
eles colaboraram durante to- 
da a vida. Se há casos em 
ouc isso não acontece, c Paris 
é um exemplo, outros há em 
que tal já assim não é. 

Na maior parle dos casos 
— e o de Tours é um deles, 
segundo a conversa que tive- 
mos com trabalhadores por- 
tugueses que aí vivem — as 
coisas passarãm-se assim; os 
cônsules mandaram pôr anún- 
euv nos jornais, convocando 
as pessoas para unia reunião. 
Se aparecessem sõ três 
essas constituiriam a comis- 
são de recenseamento. Se apa- 
recessem vinte, nor exemplo, 
então tirar-se-iam três à sor- 
te! 

Tirar à sorte! Saber que o 
primeiro acto democrático da 
vida nacional, que é a inscri- 
ção nas listas eleitorais, vai 
sei com uma tiragem à sorte 
no meio de indivíduos que 
vão aparecer nos consulados 
e que ninguém sabe quem 
sao. ■ 

Em Paris e em Nogènt-sur- 
-Marne — relatam-nos os tra- 
balhadores — foi possível 
uma positiva'cooperação com 
os cônsules. Foram eles que, 
de acordo com a lei, nomea- 
ram a comissão, mas na base 
de consultas aos partidos polí- 
ticos. 

Em Versai! les, foi seguido 

o mesmo principio. Dado, po- 
rem, que o cônsui é de há 
longo tempo conhecido pelos 
trabalhadores como um gran- 
nc reaccionário e, que ainda 
recentemente, nos mercados, 
loram recolhidas centenas de 
assinaturas para uma exposi- 
ção pedindo a sua expulsão 
daquele consulado, o PCP sen- 
liu-se no direito de, aceitando 
esse mesmo princípio, infor- 
mar a população portuguesa 
tL Vcrsailles de que tal não 
significava de maneira ne- 
nhuma qualquer colaboração 
entre o PCP e o cônsul fas- 
cista. 

Conversando com os traba- 
lhadores portugueses que es- 
tão na Bélgica e na Alemanha 
nao foi difícil constatar idên- 
tica situação nos respectivos 
consulados, nem cheaar à con- 
clusão -de que o rápido sanea- 
mento do corpo consular 
neste momento, a exigência 
numero um dos portugueses 
emigrados. Nisso vêem eles a 
garantia da continuação, com 
êxito, do processo democrá- 
tico que se desenvolve em 
Portugal. 

Continuar a enviar dinhei- 

ro? E para onde? 
Esta a pergunta oue neste 

momento continua a fazer 
grande parte da emigração 
portugtiésã, lace aos boatos 
lançados pela reaccão nos di- 
versos países, no sentido de 
impedir que os dinheiros, que 
até ao 25 de Abril lhes alimen- 
taram a ganância, possam 
agora ser encaminhados nelo 
Governo Provisório para o 
desenvolvimento da econo- 
mia. 

Fudo o que se tem dito cm 
relação à origem dos boatos 
para que não se envie o di- 
nheiro é absolutamente váli- 
do — disseram-nos, por exem- 
plo, os trabalhadores portu- 
gueses da Renault, em Billan- 
court. Simplesmente, temo- 
-nos esquecido de um nrobie- 
ma: do papel dos grandes ca- 
pitalistas de outros países 
nesse mesmo sentido. Temos 
provas, aqui cm França —, 
disseram-nos eles —, de que 
bancos franceses dizem aos 
portugueses nara não manda- 
rem o dinheiro para Portugal 
c para o guardarem nos ban- 
cos franceses, nermitindo-lhes, 
assim, a eles, um desenvolvi- 
mento que devia ser dado ao 
nosso país. E, agora, come- 
çam também a jogar com o 
problema do câmbio. Se ti- 
vermos dinheiro nos bancos 
franceses e nrecisarmos de 
escudos, por exemplo, os fran- 
cos são valorizados. Se, nós, 
portuguesest não tivermos di- 
nheiro em bancos franceses e 
precisarmos de escudos, ven- 
demos francos e temos uma 
quantidade menor do que se 
tivéssemos o nosso dinheiro 
nos bancos franceses. Isto é 
um facto concreto e é uma 
medida concreta dos grandes 
capitalistas franceses. O mes- 
mo se passa noutros países, 

problema que o «Avante!» 
deve focar, dizera-nos os tra- 
balhadores portugueses da 
Renault. 

Sabemos que há uma alian- 
ça grande entre o capitalista 
e reaccionário português e o 
capitalista e reaccionário es- 
trangeiro, e que há neste mo- 
mento uma frente unida da 
reacção puta nipedir e dili- 
culfar o desenvolvimento eco- 
nómico de Portugal. Os tra- 
balhadores nortugueses da 
Rehualt citam um exemplo: 
êm virtude dos problemas do 
recenseqmemo, os cônsules 
foram obrigados, por lei, a en- 
viar para os jornais france- 
ses mais lidos (embora não 
se saiba bem ao certo quais 
os mais lidos pelos trabalha- 
dores portugueses) um anún- 
e.c para o início das opera- 
ções de recenseamento. Foi 
escolhido entre eles o «Figa- 
lo», que aceitou nublicar o 
anúncio. Passadas, porém, 
umas horas, recusava a sua 
publicação. Ê que, traduzido 
o anúncio, haviam verificado 
que as operações de recensea- 
mento estavam ligadas às nrõ- 
ximas eleições. Em face disso, 
recusaram-no. Quer dizer, não 
estavam interessados em 
.anunciar aos trabalhadores 
portugueses que eles tinham 
a possibilidade de exercer o 
seu direito de voto. Ora, isto, 
dá bem a ideia até que ponto 
vai a unidade da reacção em 
relação ao nosso naís. 

Em conclusão, em relação 
às remessas dos emigrantes, 
os trabalhadores portugueses 
emigrados mais esclarecidos 
têm procurado, nor todo o 
lado, mostrar a todos os tra- 
balhadores. as vantagens da 
Caixa Geral de Depósitos. 
Simplesmente, há um proble- 
ma que se coloca e oue deve 

PORTUGUESES! PORTUGUESAS! 

Vamoj a Portugal pelo Natal. 
Iremos encontrar o PORTUGAL NOVO saitlo do 25 de Abril. 

Um Portugal que, apesar de grandes dificuldades, está empennado 
na construção de um País democrático e livre, na construção de 
uma Pátria para todos os portugueses. 

Vocês podem e devem informar-se da situação actual, da polí- 
tica do Partido Comunista Português e do que ele fai petos 
trabalhadores e pelo progresso do País, 

Visitem os Centros de Trabalho do Partido Comunista Portu- 
guês nas vossas terras. 

Participem nos comícios e sessões de eciarecimento organiza- 
zadas peio Partido. Isso ajudar-vos-á a compreender o que se passa. 

Informarem-se é não só um dever como também uma neces- 
sidode e um direito para quem como todos os portugueses aspira 
a uma vida digna. 

Todos aqueles que agora vão a Portugal têm a oportunidade 
de sentirem mais de perto o presente e o futuro —- O SEU, DOS 
SEUS FILHOS E DA SUA PÁTRIA — isto é, de PORTUGAL DEMO- 
CRÁTICO. 

Boa Viagem! Boas Festas! Bom Ano! 
Suplemento de «O IMIGRADO PORTUGUÊS» 
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sei tomado em conta: a Caixa 
Geral de Depósitos no estran- 
geiro é pequena, com más ins- 
t.dações e sem os serviços de 
que dispõem os bancos para 
ir recolher o dinheiro aos 
bairros mais afastados das 
cidades, o que obriga- os tra- 
balhadores a terem de se des- 
locar, a nerder horas de tra- 
balho, etc. Esta situação de- 
via ser tomada em conta no 
sentido de melhorar o funcio- 
namento da Caixa Geral de 
Depósitos, à qual os trabalha- 
dores emigrados estão a acor- 
rer cada vez com mais fre- 
quência e com confiança. 

Melhoria da situação social 
dos emigrados, revisão ur- 
gente dos acordos sobre a 

emigração 
Duas reivindicações que não 

ê possível separar uma da 
outra, duas reivindicações le- 
vantadas por toda a parte 
onde o «Avante!» esteve a fa- 
lar com os trabalhadores por- 
tugueses — em França, ua 
Bélgica, na Alemanha? Duas 
reivindicações oue aparecem 
entre as fundamentais da 
emigração portuguesa, e que 
foram colocadas com força 
no Encontro Nacional da Emi- 
sração, que se realizou o Ve- 

dos portugueses cá. A verda- 
de, ê que um país é exporta- 
dor de mão-de-obra c o outro 
é importador. Enquanto que, 
aqui, em França, estão cerca 
de um milhão de portugueses, 
no nosso naís não há mais do 
oue umas dezenas de france- 
ses a trabalhar. Esta «igual- 
dade» de direitos defendida 
pelos capitalistas não passa, 
no fundo, de uma farsa. 

Acontece agora que, depois 
do 25 de Abril, o abono de 
família foi aumentado em 
Portugal e os filhos dos tra- 
balhadores nortugueses emi- 
grados nem sequer já rece- 
bem como os filhos do ou- 
tros trabalhadores em Por- 
tugal. Apesar de ter havido 
por parte dos sindicatos fran- 
ceses — CGT, CFDT — um 
pedido para a actualização 
dos abonos de família, não 
houve até agora qualquer re- 
solução a esse rosnei to. A um 
deputado comunista francês 
one colocou o problema em 
plena assembleia nacional foi 
respondido que se estavam a 
aplicar os acordos tal como 
eles eram e não havia altera- 
ções. Passados que já são tan- 
tos meses, os abonos de fa- 
mília continuam a não ser pa- 
gos, nem como são pagos em 
Portugal, nem como são pa- 
sos em Franca. Isto é uma 
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Reunião de emigrantes cm Bruxelas, a que esteve presente a nossa enviada «speciat 

no francês. No entanto, tudo 
ainda está longe de ser resol- 
vido de modo a atender as 
profundas e justas aspirações 
dos emigrantes portugueses. 
Isso só será possível com a 
revisão dos acordos que estão 

x em vigor, que são ainda acor- 
dos cozinhados e assinados 
pelo governo fascista de Mar- 
celo Caetano. Acordos que 
mais não visavam senão ser- 
vil' os interesses do patronato 
I rances e a política de guerra 
colonial e de exportação dc 
mão-dc-obra, para a entrada 
de divisas, do governo fascis- 
ta português. Esses acordos 
não podem servir para o Por- 
tuaal democrático e livre que 
nós queremos construir. Entre- 
tanto. e até à revisão desses 
acordos, há que insistir na 
aplicação dos que existem, 
naquilo em que eles são favo- 
ráveis aos trabalhadores. Por 
vezes, acontecia oue os fas- 
cistas tinham que ceder, até 
mesmo porque não lhes dis- 
tava muito escrever uma me- 
dida no papel que sabiam de 
antemão pão ir aplicar. 

Da conversa que tivemos 
com os trabalhadores, em Pa- 
ris, alaumás medidas apare- 
ceram urgentes na aplicação: 
o problema dos abonos de fa- 
mília. Em relação a isso, di- 
zem os acordos em vigor, que 
os trabalhadores portugueses, 
oue têm filhos em Portugal, 
receberão abonos iguais aos 
dos trabalhadores portugue- 
ses, em Portugal. Isto não 
passa de uma manobra dos 
capitalistas baseada numa 
poss.vel «igualdade». Segundo 
os acordos, se houver portu- 
gueses a trabalhar em Fran- 
ca, os seus filhos receberão 
lá como os filhos dos france- 
ses cá e, os filhos dos portu- 
gueses iá, receberão como os 

aplicação dos acordos que es- 
tão em vigor enquanto não 
forem negociados e assinados 
outros mais justos entre os 
governos português e francês. 

Outro dos graves problemas 
dos trabalhadores emigrados 
ê o da segurança social. Este 
ano, por exemplo, foram nu- 
merosos trabalhadores a Por- 
tugal passar as férias, mais 
do que o habiutal, para verem 
o seu país libertado do fas- 
cismo. 

Diz a lei que um trabalha- 
dor. ao nartir para o seu país, 
deve ser munido de um papel 
que lhe é dado no centro de 
segurança social, e no qual 
devem ser inscritas todas as 
despesas que fizer em ques- 
tões de assistência médica 
em Portugal: consultas médi- 
cas, receitas, tratamentos, etc. 
Todos os portugueses que se 
dirigiram aos centros de seT 
gurança social franceses não 
receberam esse pape), sendo- 
-Ihes respondida ane essa nar- 
te da lei não testava em apli- 
cação. Isto quer dizer que 
houve centenas c centenas de 
trabalhadores (e por onde es- 
teve o «Avante!» ouviu o bas- 

para_ despedir os emigrantes 
desses países africanos que 
poderão agora trabalhar nos 
respectivos países, ganhando 
evidentemente, menos de me- 
tade daquilo que estão a ga- 
nhar cã porque a mão-de- 
-obra é paga nesses países a 
preços inferiores. Quer isto 
dizer que o capitalismo fran- 
cês está a procurar aumen- 
tar a exploração dos traba- 
lhadores do chamado Tercei- 
ro Mundo nos seus próprios 
países. Isso traz-lhes a vanta- 
gem de um preço mais baixo 
para a mão-de-obra assim 
como a vantagem de não te- 
rem problemas de alojamen- 
to, problemas com a educa- 
ção dos filhos dos emigrados 
problemas de escolas enfim, 
todos os problemas que se 
colocam quando os trabalha- 
dores estão aqui e exigem os 
mesmos direitos que os tra- 
balhadores franceses. Trata- 
-se. de uma medida geral do 
patronato francês que e pre- 
ciso denunciar e levar em 
conta. 

Grandes discriminações 
acabam de atingir os traba- 
lhadores emisrados com as 

grados na Bélgica e, na Ale- 
manha, com a Associação 
Portuguesa em Hamburgo. 

Voltando ao caso da Fran- 
ça ç segundo a opinião dos 
trabalhadores portugueses, a 
existência de (anta associa- 
ção tinha um certo significa- 
do de vida colectivo quando 
era Portugal se vivia em fas- 
eísmo. Passando Portugal a 
um regime democrático, di- 
zem os trabalhadores —, esta 
dispersão, este número redu- 
zido de pessoas à volta de 
pequeninos clubes deixa de 
ter o mesmo interesse. Até 
poique não laz sentido que 
no momento em que os por- 
tugueses se devem unir todos 
em tomo do Governo Provi- 
sório e do MFA para cons- 
truir um país novo, nós este- 
jamos iodos por aqui disper- 
sos. De v íamos, sim. dar pas- 
sos e receber ajuda para nos 
associarmos todos, tendo em 
conta os manejos da reac- 
ção. Sabe-se que dirigentes 
de bancos, que têm sucursais 
em França, se reuniram cora 
o fim de criar uma associa- 
ção de trabalhadores portu- 
gueses em França. Essa asso 
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O «Avante!» com operários portugueses da Renault 

a fim de impedir que o nosso 
dinheiro seja enviado para 
Portugal. Na mira de ganha- 
rem uns escudos mais há tra- 
balhadores portugueses que 
caem na esparrelha. Este éuna 

rão passado em Lisboa na Se- 
cretaria de Estado. 

O secretário de Estado da 
Emigração teve uma entre- 
vista com o secretário de Es- 
tado da Emigração do Gover- 

daq nelas injustiças que mais 
atinge neste momento os tra- 
balhadores portugueses emi- 
grados. Daí a razão por que 
os trabalhadores consideram 
justa a sua reivindicação de 

tante), mie adoeceram no 
País, que foram ao médico, 
gastaram dinheiro em medi- 
camentos e que ao apresenta- 
rem a conta em França não 
receberam da segurança so- 
cial nem um tostão! Para lhes 
pagarem é preciso estar de 
acordo com a lei. mas para 
estar de acordo com á lei é 
preciso levar o par T passado 
pelos centros de segurança 
social, papel esse que não lhes 
é passado. A exigência do 
cumprimento ao menos do 
que está escrito na lei é, co- 
mo não pode deixar de ser, 
uma justa reclamação dos 
trabalhadores p o r t u gueses 
emigrados. 

Nós temos uma arma ex- 
traordinariamente poderosa 
que são ós sindicatos france- 
ses, principalmente a CGT, 
embora de há tempo para cá, 
na medida cm que houve 
acordos entre a CGT e a 
CFDT em relação aos proble- 
mas da emigração, as duas 
grandes centrais sindicais es- 
tejam unidas na reivindicação 
desses problemas da emigra- 
ção — dizem os trabalhado-. 
res da Renault. A arma dos 
sindicatos é uma arma válida, 
uma arma poderosa, com a 
qual temos conseguido con- 
quistar certos direitos que 
não tínhamos. Uma coisa são 
os acordos gerais, outra coisa 
é aquilo que se passa no inte- 
rior de cada empresa. Tal co- 
mo em Portugal, em que o 
contrato colectivo fixava por 
vezes salários e havia empre- 
sas' em que os trabalhadores 
pela luta já estavam a ganhar 
muito mais nalgumas empre- 
sas, também aqui acontece 
que a lei nos dá determinadas 
regalias, mas, que, depois, 
dentro das fábricas, quando 
a luta é acesa, como na Re- 
nault. nós conseguimos obter 
vitórias. 

Garantia do trabalho 
Problema não menos grave 

do que os acabados de refe- 
rir é o problema do trabalho, 
o problema da garantia de 
trabalho aos trabalhadores 
emigrados. 

Neste momento, entre a 
emigração, há grande preo- 
cupação com o aumento do 
desemprego e a tendência 
dos patrões para porem pri- 
meiro na rua os emigrantes. 
Mas isto, na opinião Los tra- 
balhadores portugueses com 
quem falámos na Renault, 
não corresponde tanto a uma 
crise aqui, em França, como 
corresponde a novas medi- 
das do patronato francês. 
Por exemplo a fábrica Ci- 
troen despediu quase dois 
mil operárias. O Governo, 
imediatamente, entrou com 
dinheiro para ajudar o patrão 
dessa fábrica. Esse dinheiro, 
está agora a ser utilizado 
para uma ponte aérea de 
transporte de peças de auto- 
móvel para fabricar automó- 
veis em países africanos que 
não necessitam deles. Sim- 
plesmente, o patronato vai 
estar à vontade, em França, 

medidas de limitação da emi- 
gração. medidas que dizem 
fun damen Lai mente respei Lo, 
na prática, às mulheres e ás 
crianças. Tais medidas, tai 
como constatámos estão a 
causar já situações gravíssi- 
mas: maridos que não podem 
mandar ir as mulheres, pais 
que estão fora e não podem 
mandar ir os filhos. Por 
exemplo; um francês se tem 
um filho desempregado em 
casa não tem qualquer pro- 
blema. Um português, se ti- 
ver um filho menor de 18 
anos desempregado que não 
consiga arranjar emprego, v c 
esse filho ser expulso de 
França, porque só podem lá 
viver os que trabalhem. Ê 
uma grande discriminação fa- 
ce à emigração familiar e 
que mostra a verdadeira cara 
do capitalismo francês em 
relação à sua pretensa «hu- 
manização» da vida. No fun- 
do o que eles fazem é a de- 
sagregação da família: as mu- 
lheres não podem ir para 
junto dos maridos, os filhos 
não podem estar junto dos 
pais. Cada vez mais. preten- 
dem a emigração de pessoas 

«Na batalha pela liquidação da ruinosa herança 
deixada pelo fascismo, pelo progresso económico e 
social do País — os trabalhadores portugueses, dentro 
ou fora de Portugal têm interesses comuns. Por isso 
devem dar-se firmemente as mãos e lutar unidos pelos 
mesmos objectivos.» 

(Comício dos emigrantes portugueses, 
11/8/74 — Sérgio Vifarfgups) 

sós para não terem de se 
preocupar com o alojamento 
das famílias, a educação dos 
filhos dos trabalhadores emi- 
grados etc. Todos estes pro- 
blemas, estes dias, são uma 
dura realidade em numerosas 
famílias portuguesas que es- 
tão a passar umas curtas fe- 
rias de Natal no país. 

A Associação dos Emigrados 
— um passo para a unidade 

Problema muito importan- 
te para a emigração é o pro- 
blema da associação dos por- 
tugueses no estrangeiro. A 
criação, em cada país. das 
mais variadas associações o 
espírito que ditou a sua for- 
mação— são disso a prova. 
Com a nova situação criada 
em Portugal, com o 25 dc 
Abril, novas perspectivas se 
abrem, porém, à associação 
dos emigrados portugueses, 
associação que tem de passar 
a ser vista por outro prisma. 

Neste momento, em Fran- 
ça, por exemplo, existem de- 
zenas de associações de por- 
tugueses_ das mais diversas; 
associações de tipo filantró- 
pico. de tipo folclórico de 
tipo esquerdista (outra espé- 
cie de folclore), associações 
das mais variadas. «Avante!» 
teve em Paris contactos com 
algumas delas — a Associação 
dos Originários de Portugal, 
Clube Juvenil Português. Con- 
tactos na Bélgica com a As- 
sociação dos Portugueses Emi- 
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ciação vai contar, portanto, 
com milhares de contos que 
os bancos não regatearão, até 
porque esperam que os re- 
sultados os façam ganhar não 
só esses milhares, mas mais 

->ainda, ou seja, os façam ga- 
nhar a emigração para votar 
massivamente pelo retomo 
ao passado e pelo regresso 
dos homens que o 25 de Abril 
apeou do Poder. Temos de 
ter em conta a necessidade 
de fazer frente à reacção que 
procura orgánizar-se no es- 
trangeiro, através do Movi- 
mento dos Emigrados Portu- 
gueses, na Alemanha, através 
da Associação dos Trabalha- 
dores Portugueses, em Fran- 
ça. 

Começa-se, entretanto, a dis- 
cutir entre os portugueses as 
possibilidades da Associação 
dos Originários de Portugal, 
que é a mais numerosa e 
mais forte da França, agluti- 
nar à sua volta os milhares 
de trabalhadores portugue- 
ses, de modo oue eles pos- 
sam opor a sua unidade às 
investidas da reacção. Dis- 
cute-se. ao mesmo tempo, a 
necessidade de auxílio de que 

dispõem ainda neste momen- 
co os emigrantes para desen- 
volverem uma acção associa- 
tiva eficaz, válida, capaz de 
unir numa única torrente to- 
dos os que estão interessa- 
dos, ainda que fora do país, 
em contribuir para o proces- 
so democrático que está em 
curso em Portugal. 

As brigadas do MFA que 
passaram por França — disse- 
ram-nos os trabalhadores—, 
contribuíram para b desen- 
volvimento dessa vida asso- 
'ciativa, pois isso é a melhor 
forma de «quebrar as cadeias 
que estão no cérebro das pes- 
soas. para além do quebrar 
das cadeias verdadeiramente 
prisões». Mas para isso. há 
que criar e fortalecer associa- 
ções que unam os milhares 
de portugueses espalhados 
pelos diversos países, e há 
que ajudá-las materialmente 
também. Esta é. ainda, uma 
reivindicação a juntar a to- 
das as outras que tem a emi- 
gração portuguesa, cujo con- 
tacto. que opm da teve o 
«Avante!» em seis escassos 
dias. deixou a indiscutível 
impressão de um firme e 
consequente empenhamento 
na construção de um Portu- 
gal democrático, livre c inde- 
pendente. 


